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mão no jogo eu ponho, vivo do 

que componho, sou milionária 

do sonho 

Vou tirar onda, peguei no rabo 

da palavra e fui com ela, peguei 

na cauda da estrela dela 

A palavra abre portas,  

 cê tem noção? 

É por isso que educação, você 

sabe, é a palavra-chave 

É como um homem nu todo 

vestido por dentro, é como um 

soldado da paz armado de 

pensamentos, é como uma saída, 

um portal, um instrumento 

No tapete da palavra chego 

rápido, falado, proferido na 

velocidade do vento, escute meus 

argumentos 

São palavras de ouro, mas são 

palavras de rua 

Fique atento 

Tendo um cabelo tão bom, cheio 

de cacho em movimento, cheio 

de armação, emaranhado, 



                                        
 

crespura e bom comportamento, 
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errado o meu cabelo enrolado? 
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onde vem 
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ama, o povo que tem na 

grandeza da mistura o preto, o 

índio, o branco, a farra das 

culturas 
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Sou milionária do sonho. 
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RESUMO 
 

O agroflorescer de saberes que buscamos tecer neste trabalho, está atrelado com movimentos 
de luta e r-existência do campo, por uma escola de qualidade e sem a ideologização hegemônica, 
considerando que a realidade agraria voltada ao agronegócio não faz parte da realidade da maior 
parte dos sujeitos que habitam o campo e a cidade. O objetivo deste trabalho foi verificar, juntos 
aos movimentos sociais do campo, mais precisamente o Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra e o Setor de Educação MST/PR, a existência de estratégias e de materiais de ensino 
e r-existência à narrativa do agronegócio empregada pelo Programa Agrinho. Buscamos com 
essa averiguação, anunciar outras novas formas e materiais de ensino que entendemos aqui 
enquanto um agroflorescer de saberes, das (os) sujeitos do campo e agroecológicos utilizados 
pelos Movimentos Sociais do Campo que se contrapõem ao PA e sua narrativa capitalista. A 
metodologia que utilizamos, foi uma busca analítica bibliográficas, para entendermos a 
estrutura do PA, resultando em um estado da arte. Na sequência abordamos a gênese do PA, 
sua manutenção e funcionamento nas escolas do Paraná, considerando também o conceito de 
estado, política públicas, projetos e ideologia. No último capítulo, sistematizamos as estratégias 
de r-existência tecidas em diálogo com companheiros do Setor de Educação do MST/PR, 
enquanto manutenção da vida, um ensino que seja do povo para povo e a não entrada e 
utilização do PA nas escolas estaduais em território de Reforma Agrária. A análise de narrativas 
entre os materiais do PA e os materiais contra hegemônicos, foram fundamentais para 
concluirmos que existem caminhos para agroflorescermos saberes.  
 

Palavras chave: Programa Agrinho. Materiais didáticos. Escolas Estaduais (PR). Agroecologia. 

R-existências. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                        
 

ABSTRACT 
 
The agro-flowering of knowledge that we seek to weave in this work is linked to movements of 
struggle and rural re-existence, for a quality school and without hegemonic ideologization, 
considering that the agrarian reality focused on agribusiness is not part of the reality of most of the 
subjects who inhabit the countryside and the city. The objective of this work was to verify, together 
with the rural social movements, more precisely the Landless Rural Workers Movement and the 
MST / PR Education Sector, the existence of teaching methods and the re-existence of the 
agribusiness narrative employed by the Agrinho Program. With this investigation, we seek to 
announce other new forms and teaching materials that we understand here as an agro-flowering of 
knowledge, of (the) rural and agroecological subjects used by the Rural Social Movements that 
oppose the PA and its capitalist narrative. The methodology used was an analytical bibliographic 
search, in order to understand the structure of PA, doing in a state of art. Next, we approach the 
genesis of the PA, its maintenance and functioning in schools in Paraná, also considering the 
concept of state, public policy, projects and ideology. In the last chapter, we systematized the r-
existence strategies woven in dialogue with colleagues from the Education Sector of the MST / 
PR, while maintaining life, teaching that is from the people to the people and the non-entry and 
use of PA in state schools in territory of Agrarian Reform. An analysis of the narratives between 
the PA materials and the anti-hegemonic materials were fundamental to conclude that there are 
ways for us to grow knowledge. 
 

Keywords: Agrinho Program. Teaching materials. State Schools (PR). Agroecology. R-
existence. 
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INTRODUÇÃO 
 

 
A minha escrita é profundamente contaminada pela minha condição 

de mulher negra. Quando eu me ponho a criar, eu não me desvencilho daquilo 
que eu sou. As minhas experiências pessoais, as minhas subjetividades, o lugar 
social que eu pertenço, isso vai vazar na minha escrita de alguma forma  
(EVARISTO, 2017) 

 
 

Este trabalho foi tecido no contexto de minha trajetória acadêmica, como resultado de 

processos, reflexões, análises empíricas, epistêmicas, políticas e ideológicas ao longo desta 

caminhada. Para dar início a esta dissertação, gostaria de pedir licença a vocês, caros (as) leitores 

(as), para expor minha trajetória até chegar à experiência mais intensa e emocionante da minha 

vida, a pós-graduação. Os caminhos e processos que deram início a esta jornada, são experiências 

que gostaria de compartilhar por expressarem, acima de tudo, práticas de superação. 

As escrevivências1 aqui compartilhadas, com toda a força e amor que minhas ancestrais 

depositaram em mim, é a soma de uma trajetória repleta de realizações e gratidão. Gratidão por 

todas aquelas mulheres negras que vieram antes de mim e a todas, todos e a todes que vivenciaram 

essa caminhada comigo. 

Meus estudos na educação básica iniciaram-se no norte do estado do Paraná, no município 

de Bandeirantes, com 31.526 habitantes (estimativa IBGE/2018), onde nasci e realizei toda a 

minha formação dos anos iniciais e finais do ensino fundamental ao ensino médio em escolas 

públicas. Posteriormente, fui estudar em Santa Mariana, município com 11.724 habitantes 

(estimativa IBGE/2018), limítrofe ao de Bandeirantes. No primeiro, estudei na área rural no Centro 

Estadual de Educação Profissional Agrícola Fernando Costa2, realizando o curso subsequente em 

Técnico em Agropecuária, entre o segundo semestre de 2007 a 2008. 

Influenciada pela minha infância rural, pela atmosfera agrícola no meu cotidiano e por não 

ter conseguido passar na prova do meu primeiro vestibular, foi através do curso de Técnico em 

Agropecuária que me debrucei em trilhar novos caminhos e possibilidades. 

A maior parte dos estudantes do curso eram filhos de trabalhadores rurais assalariados ou 

de pequenos proprietários de terra e havia uma pequena parcela que não tinha nenhum vínculo 

 
1 O sentido da palavra vem do conceito utilizado por Conceição Evaristo (2016) em sua obra Escrevivências: 
Identidade, Gênero e Violência. 
2 A Escola De Trabalhadores Rurais "Fernando Costa", como era chamada nossa escola, foi criada mm 1953 pelo 
Decreto nº 9.553 de 12/06/1953, publicado no Diário Oficial n° 83 de 16/06/1953, seguindo as normas ditadas pelo 
regulamento das escolas de trabalhadores rurais, anteriormente criadas e aprovadas pelo Decreto nº 10.858 de 
12/10/1953. No ano de 2011, o Colégio Agrícola Estadual Fernando Costa - Ensino Fundamental e Profissional passou 
a ser denominado Centro Estadual de Educação Profissional Agrícola Fernando Costa, conforme Resolução nº 
3.833/11 - Diário Oficial do Estado de 23/11/2011. 
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efetivo ou direto com o trabalho no campo, a não ser pela ancestralidade e a vida em um município 

cuja base econômica está ligada à produção agrícola. Eu pertencia a essa última parcela. 

Cabe dizer que a economia do município de Santa Mariana, está relacionada diretamente 

ao setor agropecuarista e 33.1% (IBGE/2017) da população reside na área rural ocupando a 87º 

(IBGE/2017) posição em arrecadação do valor bruto a preços correntes em série revisada em 

atividade pelo setor. Além do município ser reconhecido nacionalmente pela produção da uva 

Rubi3, desenvolvida inicialmente pelo fruticultor Kotaro Okuyama no ano de 1973, variedade essa 

de uva produzida somente em território nacional, conforme consta no site da prefeitura. 

Neste período, na primeira década dos anos 2000, os estudos e investimentos das 

empresas do agronegócio em insumos e sementes transgênicas estavam no auge, em 2008 a taxa 

de crescimento de agrotóxicos e seus princípios ativos, teve um aumento de 400% e, em 2010, 

190% de aumento de agrotóxicos em território nacional, conforme disposto no Dossiê da Abrasco 

(2015). Por isso, o investimento em cursos de formação técnico e tecnológicos nas escolas do 

campo, tinham a sua formação predominantemente voltada ao agronegócio. Neste período, era 

muito comum as campanhas publicitárias nas mídias nacionais, regionais e locais fomentadas pelas 

empresas do agronegócio e conveniadas como Syngenta, Monsanto4, COAMO, CAMIL e 

COCAMAR. 

Assim, as disciplinas e atividades eram predominantemente voltadas à positivação do 

melhoramento genético, das sementes transgênicas para melhor eficácia da produção na lavoura. 

Manejo do solo e controle de pragas com o uso intensivo de agrotóxicos eram os pilares do curso. 

Além disso, haviam vários cursos fornecidos pelo Instituto de Assistência Técnica e Extensão 

Rural  EMATER e pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Rural  SENAR, eram efetivados 

com o auxílio e convênios com a multinacional Monsanto. Estes cursos serviam como 

cumprimento de carga horária e eram expressão da relação entre as instituições públicas e privadas 

que atuavam no fortalecimento da reprodução do espaço do agronegócio. 

Admito que na época não tinha visão crítica da gravidade de tais convênios que atuavam 

no fortalecimento de uma formação voltada ao mercado. Além disso, mesmo sendo gratuitos havia 

a questão financeira, pois, muitos cursos eram realizados fora da escola, o que envolvia gastos dos 

estudantes com o transporte. Por isso, nem todos podiam fazê-los, o que evidencia uma parceria 

excludente. 

 
3 Para saber mais; Disponível em: <http://santamariana.pr.gov.br/index.php?sessao=b054603368kcb0&id=1524>. 
Acesso em: 10 out. 2020.  
4 Empresa multinacional Alemã de agricultura e biotecnologia, maior produtora do herbicida glifosato conhecido 
como Roundup. No ano de 2018, o grupo farmacêutico Bayer comprou a empresa Monsanto, tornando-se a maior 
empresa do mundo na fabricação de pesticidas e sementes. Disponível em: 
<https://www.brasildefato.com.br/2018/06/06/bayer-compra-monsanto-e-tenta-apagar-historia-manchada-da-
empresa>. Acesso em: 10 out. 2020. 
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Para cumprir a carga horária em atividades extras curriculares exigidas pela formação 

técnica, os estudantes que não conseguiam realizar esses cursos ou não tinham interesse, 

desenvolviam atividades no colégio que não eram ligadas e ou financiadas pelas empresas do 

agronegócio, como as atividades de manejo na horta do colégio, onde desenvolvi a maior parte da 

minha carga horária extracurricular. 

Ressalto que a parte financeira foi um dos fatores principais para o meu envolvimento nas 

ações na horta do colégio, mas outro motivo é que a parte empreendedora e competitiva dos cursos 

financiados pelas empresas, não me atraia, pois estava bem distante da minha realidade, tanto no 

que se referia à abordagem empregada fundada no modelo de vida desenvolvimentista fomentada 

nos cursos pelos técnicos, quanto no tocante aos materiais fornecidos. 

Assim, foi no curso técnico que iniciei minhas primeiras ações em contraposição ao 

modelo desenvolvimentista do agronegócio. Éramos poucos, mas desenvolvíamos atividades que 

se contrapunham ao referido modelo, com plantio para consumo próprio dos estudantes e 

servidores do colégio, com um olhar mais voltado à alimentação saudável, às relações sociais e de 

consumo entre ser humano, a natureza e os meios de produção. 

O curso durou 18 meses, com uma carga horária bastante densa, pois as aulas eram 

realizadas durante todo o dia. Tive a oportunidade de realizar diversas atividades no curso, 

passando por vários setores do colégio no manejo da pecuária e agricultura, pois são os estudantes 

com orientação dos professores e técnicos do colégio que realizam o manejo dos animais e das 

plantações ali existentes, os quais consumíamos também nas refeições. Minhas práticas no curso 

se concentraram mais no manejo da horta e ovinocultura, sempre orientada e supervisionada por 

um professor, que nos avaliava para a obtenção do título e da formação. 

Após o término do curso, me mudei para a cidade de Londrina-PR, que tem uma 

população de 569.733 habitantes (estimativa IBGE/2019), em busca de trabalho, visto que na 

região, esse município é o que dispõe de maiores e melhores ofertas de trabalho. Depois de algum 

tempo trabalhando em diversas áreas, realizei outro curso técnico na área de meio ambiente no 

Colégio Albino Feijó Sanches, entre 2011 a 2013 e me formei em Técnica em Meio Ambiente. 

O motivo pelo qual iniciei o curso foi o mesmo pelo qual fiz aquele primeiro de formação 

em Agropecuária: a não aprovação no vestibular. Já estava me sentindo um tanto quanto frustrada 

e incapaz de fazer um curso superior. Porém, o curso em meio ambiente me proporcionou um novo 

horizonte técnico e científico de mundo e sociedade que anteriormente eu achava utópico, mas 

descobri que poderia ser possível. 

Realizei diversas atividades nessa formação que, diferente do primeiro curso técnico, era 

a noite e as atividades práticas eram realizadas aos finais de semana. Para concluir o curso realizei 
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um trabalho de conclusão de curso (TCC) referente à Política Nacional dos Resíduos Sólidos 

(PNRS), Lei nº 12.305/105, abordando a gestão e descarte final do lixo. 

Finalizando o curso e influenciada pelos excelentes professores que tive, com um olhar 

de mundo, sociedade e de ensino voltados para as práticas cotidianas dos estudantes, me dediquei 

aos estudos que me impulsionassem a ações práticas, que dialogassem mais com essas experiências 

trilhadas. Assim, no ano de 2014 iniciei meu curso superior de Geografia na Universidade Estadual 

de Londrina  UEL. 

Durante a graduação, me envolvi em atividades de pesquisa, ensino e extensão. No primeiro ano 

de faculdade, tive a oportunidade de participar da Iniciação Científica no Laboratório de 

Geografia, Território, Meio Ambiente e Conflito - GEOTMAC/UEL, orientada pelo Professor 

Nilson César Fraga, um grande pesquisador de um dos maiores conflitos territoriais no Brasil, 

travado entre o estado do Paraná e de Santa Catariana, a Guerra do Contestado6. Essa pesquisa e 

os trabalhos de campodesenvolvidos neste período foram fundamentais para compreender as 

relações territoriais, raciais e classistas que se perpetuam no campo. 

A partir do quarto semestre da graduação e com o foco nos estudos em conflitos 

territoriais, passei minha iniciação científica para o Laboratório de Análises Territoriais Campo-

Cidade  LATEC, coordenado pela Professora Eliane Tomiasi Paulino, uma referência na 

geografia agrária e suas relações sociais. 

No Latec, para além da iniciação científica, fui extensionista no projeto denominado 

Fomento a sistemas agroecológicos para inclusão tecnológica, produtiva e mercantil de mulheres 

agronomia, arquitetura, engenharia e serviço social. 

Esse projeto foi desenvolvido em território de luta pela Reforma Agrária, mais 

precisamente no Assentamento Eli Vive7, com mulheres camponesas, a fim de fortalecer o 

protagonismo e visibilidade ao trabalho das mesmas, incentivando o plantio e vivências 

agroecológicas. 

 
5 Essa lei propõe práticas quanto à reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, além de responsabilizar as 
empresas e os grandes geradores de resíduos quanto ao seu descarte e destino final. Para saber mais verificar em: 
<https://afinkopolimeros.com.br/politica-nacional-residuos-solidos-
entenda/?gclid=CjwKCAjw4MP5BRBtEiwASfwAL0zH4kHew8jEkmDK0rrvt8mrvgJufL0G47QyeWtOI2TglLQGjSUrIRoC
1jgQAvD_BwE>. 
6 Grande conflito armado entre posseiros e proprietários de terras contra as forças armadas estadual e federal entre 
os anos de 1912 a 1916, em uma área de produção da erva-mate e extrativismo da madeira que envolveu posseiros 
e pequenos proprietários de terras, de um lado, e representantes dos poderes estadual e federal brasileiro, de outro. 
Para saber mais ler o livro escrito por Nilson César Fraga (2017), intitulado CONTESTADO: O TERRITORIO SILENCIADO. 
7 O Assentamento Eli Vive, situado no distrito de Lerrovile, município de Londrina  PR está geograficamente 
identificado como complexo Guairacá, sendo delimitado pela divisa com o município de Tamarana, ao sul e pelo Rio 
Taquara, que delimita as fronteiras dos distritos de Guaravera, Lerrovile e Guairacá no norte do estado do Paraná. 
O assentamento foi constituído no ano de 2014 através da luta campesina travada pelo Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). 
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A ação que surge com o trabalho foi o Projeto Sacolas Camponesas8, no qual todas as 

semanas as mulheres camponesas, de acordo com a sazonalidade das culturas, vendiam o 

excedente da sua produção para apoiadoras e apoiadores dentro da universidade. As ações 

extensionistas somaram um trabalho de dois anos repleto de experiências incríveis com as visitas 

semanais nos lotes e nas produções agroecológicas feitas pelas camponesas, e assistências técnicas 

de manejo agroecológico, rodas de conversas e troca de saberes, criando um vínculo bastante forte 

entre todas as companheiras. 

A partir desta vivência, criei uma relação também com a escola9 do assentamento e 

com as educandas e educandos, filhas e filhos de companheiras que participavam do projeto. 

Percebi que o ato de ensinar, na prática, deve ser construío

 
8 O projeto Sacolas Camponesas surgiu inspirado em proposta desenvolvida no campus de Três Lagoas da 
Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS), como uma tentativa de potencializar as relações entre 
agricultoras familiares e consumidores. A escolha do local a ser aplicado o projeto propõe a geração de renda para 
as famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômica, tendo como enfoque a unidade familiar agrícola e, em 
particular, as mulheres do campo, além de garantir acesso às mesmas a uma renda mensal. Disponível em: 
<https://singa2017.files.wordpress.com/2017/12/gt04_1506884521_arquivo_artigofinalizado-singa2017.pdf>. 
9 E.M. do Campo Trabalho e Saber - Eli Vive I e E.M. do Campo Domingos Egidio Brunetto - Eli Vive II. 
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fundamental diminuir a distância entre o que se diz e o que se faz, de tal forma que, num dado 

. 

Desde então, tenho buscado compreender melhor as metodologias educacionais 

emancipatórias e suas ferramentas para pensar em processos educacionais que auxiliem a escola a 

ser um território que propicie compreensão crítica do mundo. 

Em contato com as escolas do referido assentamento, o que mais me chamou a atenção 

foram os materiais distribuídos nas escolas, para além do livro didático. No estado do Paraná 

existem os materiais de programas e projetos distribuídos pela Secretaria de Educação do Estado 

(SEED), como é o caso dos materiais do Programa Agrinho, o maior programa de responsabilidade 

social com parceria entre o SENAR-PR, FAEP e a Secretaria de Educação do Estado do Paraná, 

entre demais apoiadores do setor público e privado, que há 24 anos atuam nas escolas do estado, 

envolvendo aproximadamente 800 mil crianças e 50 mil professores da rede pública e privada, que 

no decorrer do capítulo iremos abordar com maiores detalhes. 

Com uma problemática de pesquisa desenhada, passo o último ano de graduação 

estudando, buscando elementos para esta nova pesquisa. É nesse momento que ouso prestar 

mestrado na Universidade Federal do Paraná (UFPR) com o objetivo de ser orientada pela 

Professora Ângela Massumi Katuta.  

Com o ingresso na pós-graduação em Geografia da Universidade Federal do Paraná 

(UFPR), elaboro o projeto de pesquisa que tem como objetivo geral desta dissertação verificar 

junto ao Setor de Educação e Articulação do Campo e mais precisamente ao setor de Educação do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, a existência de estratégias e de materiais de 

ensino de r-existencia à narrativa do agronegócio empregada pelo Programa Agrinho, visto que 

este possui frente de apoio paraestatal e inserção de seus materiais nas escolas do estado do Paraná. 

O intuito do trabalho, é anunciar outras novas formas e materiais de ensino que se pautam no aqui 

denominado, agroflorecer de saberes, das (os) sujeitos do campo e agroecológicos utilizados pelos 

Movimentos Sociais do Campo que se contrapõem ao PA e sua narrativa capitalista de campo. 

Diante do objetivo geral, os objetivos específicos desta pesquisa são:  

- Verificar como o Programa Agrinho vem se organizando no estado do Paraná desde 

suas origens;  

- Levantar junto ao Setor de Educação do Movimento dos Trabalhadores rurais sem Terra, 

a compreensão do mesmo no que se refere à implementação do Programa nos territórios de luta 

pela Reforma Agrária; 

 Levantar a existência de materiais de contraposição no Movimento dos Trabalhadores 
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Sem Terra, que dialoguem com a questão da produção agroecológica voltados à agricultura 

campesina e familiar no estado do Paraná, analisando se as proposições dos mesmos se contrapõem 

ao que está proposto nos materiais do Programa Agrinho. 

Partindo do estudo de trabalhos que abordam essa temática, pode-se compreender e ter 

um panorama das discussões tecidas em torno da mesma, elemento este fundamental na condução 

da pesquisa, que almeja anunciar e visibilizar outros saberes do campo demonstrando a força e a 

r-existência contra os meios de capitalização dos processos educativos. 

Considerando a relevância do tema proposto, foi necessário um aprofundamento 

metodológico bibliográfico, realização de entrevistas e muito estudo de obras e trabalhos já 

realizados com essa temática, para delimitar caminhos e contribuições respeitando o trabalho e as 

pesquisas de outras (os) pesquisadores. 

A princípio, na introdução do trabalho, apresento ao leitor (a) minha jornada acadêmica 

e como os caminhos me conduziram em optar por esse tema dissertado, além dos percalços da vida 

e percursos da pesquisa, os quais são propósitos de vida, luta e militância. 

Partindo do estudo de trabalhos que abordam essa temática, pudemos compreender e ter 

um panorama das discussões tecidas em torno da mesma, elemento este fundamental na condução 

da pesquisa. Assim, o presente trabalho tem como proposta abordar questões cujas reflexões, 

levantamentos e sínteses foram sistematizadas nos capítulos que seguem: 

No capítulo primeiro abordamos o estado da arte das pesquisas sobre o Programa Agrinho 

(PA). Este levantamento e estudo de artigos em periódicos, dissertações e teses acerca da temática 

foram necessários para que pudéssemos sistematizar, fazer recortes, ajustes e aprofundamento da 

pesquisa e conhecer e compreender seu campo. 

No segundo capítulo apresentamos o Programa Agrinho em três subtópicos. No primeiro, 

apontamos a gênese do Programa Agrinho, desde sua criação, os munícipios pilotos onde a 

primeira versão foi implementada e a trajetória do programa durante seus 26 anos. 

Na sequência, elencamos a funcionalidade do Programa Agrinho e sua inserção nas escolas 

do Estado do Paraná. Para tanto, apontamos conceitos que consideramos importantes para 

compreender a estrutura institucional do PA a partir dos conceitos de Estado, Programas e Políticas 

Públicas, pois entendemos que esses são estruturantes para fundamentação e a funcionalidade 

longínqua do Programa Agrinho. 

No fechamento deste capítulo, apontamos o que compreendemos enquanto estratégias 

persuasivas utilizadas pelo Programa Agrinho para sua manutenção e produção intelectual que 

lares do 

Estado do Paraná. Para melhor tratamento deste processo, nos pautamos também no conceito de 
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ideologia, pois entendemos que esse é um dos principais objetivos do PA, ou seja, ideologizar e 

construir imagens positivas do agronegócio, do uso de agrotóxicos entre outros elementos que 

acabam por ocultar os impactos sócio territoriais das grandes propriedades cuja produção está 

baseada nos monocultivos.  

No terceiro e último capítulo, fizemos levantamento de materiais, ações e metodologias 

utilizados nas escolas do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), que r-existem à lógica 

discursiva empregada nos materiais do Programa Agrinho. A partir de um recorte territorial, 

considerando ações realizadas nas escolas em território de Reforma Agrária, buscamos evidenciar 

metodologias e materiais que se contrapõem ao PA por meio da tematização da agroecologia e/ou 

um modo de se produzir na terra tendo como princípio as vidas e que podem ser trabalhadas nas 

escolas do Estado do Paraná. 

Na primeira parte deste capítulo, explicitamos o conceito de agroecologia tendo como 

referência o empregado pelo MST e pelo seu Setor de Educação, em suas práticas e nos materiais 

utilizados nas escolas do movimento. Em seguida, mostramos os principais materiais utilizados 

pelo movimento em suas escolas evidenciando como os mesmos se contrapõem à lógica 

empregada pelo Programa Agrinho e a importância de se conhecer outros materiais para r-existir 

contra o discurso capitalista voltado ao agronegócio e que vem, cada vez mais, ganhando espaços 

nas escolas do Paraná. 

Na sequência, apresentamos entre narrativas e apontamentos de pesquisa, dialogo tecido 

da em com companheiras e companheiros do Setor de Educação do Movimento dos Trabalhadores 

Sem Terra a fim de evidenciar como, na prática, essas r-existencias são e podem ser feitas e 

realizadas como contraponto ao Programa Agrinho e seus materiais e a importância de evitar que 

esse continue sendo o único material sendo distribuído com o aval do Governo de Estado nas 

escolas do Paraná.  
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1. O ESTADO DA ARTE DAS PESQUISAS SOBRE O PROGRAMA AGRINHO 

 
Aí daqueles e daquelas, entre nós, que pararem com sua capacidade de sonhar, de 

inventar a sua coragem de denunciar e de anunciar. Ai daqueles e daquelas que, em 
lugar de visitar de vez em quando o amanhã, o futuro, pelo profundo engajamento 

com o hoje, com o aqui e o agora, ai daqueles que em lugar desta viagem constante 
ao amanhã, se atrelem a um passado 

BRANDÃO, 1988, p. 101).  
 

 

Neste primeiro capítulo, abordamos o estado da arte referente ao Programa Agrinho, ou 

seja, como ele é abordado e debatido em âmbito acadêmico, sobretudo nas Instituições de Ensino 

Superior (IES) em suas diversas áreas de conhecimento, mas com enfoque maior na área de 

geografia. A pesquisa buscou averiguar nos trabalhos o que se vem sendo produzido e discutido 

referente ao Programa Agrinho, procuramos verificar também se algum aborda a capilaridade de 

seus materiais nas escolas do estado do Paraná para que pudéssemos apreender e compreender a 

territorialidade do PA, pois, apesar deste ser um dos objetivos principais de nossa pesquisa, 

tivemos que abandoná-lo tendo em vista que a Secretaria de Educação do Estado do Paraná 

(SEED/PR) e o SENAR (Serviço Nacional de Aprendizagem Rural), apesar dos vários contatos 

que fizemos, não forneceram os dados necessários para este mapeamento (elenco da quantidade 

de materiais distribuídos por município nos diferentes anos do ensino fundamental desde a origem 

do PA até 2020). Assim, modificamos a centralidade da pesquisa, ao invés de abordarmos a 

territorialidade e a capilaridade do PA optamos por enfatizar as resistências aos materiais, 

sobretudo aquelas constituídas pelo MST que, historicamente, tem se contraposto à produção 

agrícola convencional baseada no uso de venenos. 

Fizemos levantamentos bibliográficos nas plataformas do Catálogo de Dissertações e 

Teses da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), dos periódicos 

que constam no sistema CAPES e no Google Acadêmico para mapear os trabalhos mais relevantes 

ligados ao objeto de pesquisa e, consequentemente, os mais citados nas Instituições de Ensino 

Superior (IES). O levantamento também se ateve aos aspectos quantitativos das produções 

científicas e à verificação do aumento de trabalhos referentes ao programa. Elementos qualitativos 

também foram abordados no que se refere à diversidade das áreas de conhecimento que 

desenvolveram suas pesquisas e trabalhos acerca desta problemática. 
Essa compreensão do estado de conhecimento sobre um tema, em 
determinado momento, é necessária no processo de evolução da ciência, a fim 
de que se ordene periodicamente o conjunto de informações e resultados já 
obtidos, ordenação que permita indicação das possibilidades de integração de 
diferentes perspectivas, aparentemente autônomas, a identificação de 
duplicações ou contradições, e a determinação de lacunas e vieses. (SOARES, 
1987, p. 3). 
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Para a elaboração do estado da arte, foram selecionados dissertações, teses e artigos que 

dialogavam com o tema e objeto da pesquisa. Assim, verificamos que a partir da bibliografia 

levantada, selecionada e estudada, ocorreu um aumento dos estudos e pesquisas acerca do 

Programa Agrinho no estado do Paraná e em outros estados, a partir dos anos 2000. Verificamos 

que, com o passar dos anos e a ampliação da sua abrangência, o mesmo se expande e se 

territorializa em outros estados da federação, tais como: Ceará e Distrito Federal a partir do ano 

de 2002, Rio Grande do Sul em 2003, Mato Grosso em 2004, Espírito Santo em 2005, Bahia em 

2007, Goiás em 2008, Mato Grosso do Sul no ano de 2016 e Rondônia em 2019. 

Portanto, ao fazer uma pesquisa sem recorte por estado do Programa Agrinho no Google 

Acadêmico, localizamos 493 referências, que compreendem produções variadas de trabalhos nos 

estados indicados que o adotaram em sua rede de ensino. Como o objetivo da pesquisa não está 

atrelado em tecer essa análise da capilaridade do programa em outros estados, não iremos nos 

aprofundar nessa discussão. Contudo, se faz necessário registrar os anos de implementação do PA 

nas escolas de outros estados a fim de evidenciar que sua territorialidade está sendo ampliada, bem 

como a sua capilaridade. 

Na seleção dos trabalhos, utilizamos como recorte pesquisas científicas que tivessem em 

[...] devem ser temáticos e expressivos, ou seja, devem dar a ideia mais exata possível do conteúdo 

que o mesmo possui centralidade nesta pesquisa. 

Porém, ao realizar o levantamento percebemos que em alguns trabalhos o termo Programa 

Agrinho não se encontra no título, mas as contribuições tecidas pela (o) pesquisadora (o) são 

relevantes à pesquisa. Por isso, tais trabalhos foram considerados como relevantes e fizeram parte 

da organização do estado da arte. 

Dessa maneira, estruturamos o estado da arte de acordo com a relevância de trabalhos e 

proximidade com a nossa pesquisa, a fim de mapear essas discussões e conhecer o que já foi 

construído por pesquisadoras e pesquisadores. O intuito deste método de análise é fazer um 

levantamento e mapeamento do que já foi produzido academicamente, considerando áreas de 

conhecimento, períodos cronológicos, espaços, formas e condições de produção (FERREIRA 

(2002); ROMANOWSKI e ENS (2006) e outros). 

No Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, utilizamos como termo de busca a palavra 

Agrinho e localizamos seis trabalhos científicos, duas teses e quatro dissertações. Na busca por 

mais produções em nível de pós-graduação pelo Google Acadêmico, localizamos 14 trabalhos 

entre teses e dissertações com o termo de busca Agrinho Paraná, totalizando 20 trabalhos em nível 
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de pós-graduação sobre o tema. Cabe dizer que essas foram as únicas plataformas nas quais 

localizamos trabalhos em nível de pós-graduação referente ao tema. 

Organizamos as informações sobre os trabalhos em uma tabela geral contendo o nome da 

(o) autora (o), título do trabalho, ano de defesa ou de publicação, palavras chave, local de 

publicação e o nome da instituição de origem, considerando somente trabalhos de pós-graduação. 

Apresentamos a seguir, o estado da arte sobre o Programa Agrinho em nível de pós-

graduação, explicitados em gráficos, tabelas e análise das produções. No Gráfico 1, apresentamos 

os trabalhos em nível de pós-graduação e, posteriormente, passamos à análise das produções 

científicas, suas contribuições e percepções ligadas ao Programa Agrinho. 

 
 

Gráfico 1. Pesquisas em nível de Pós-Graduação sobre o Programa Agrinho (2007-2020) 
 

 
 

Fonte: Banco de Teses e Dissertações Capes e Google Acadêmico, (2020). 
 
 

Ao sistematizar as produções acadêmicas (Teses e Dissertações) em dados no gráfico, foi 

possível constatar o aumento quantitativo de pesquisas e produções referentes ao PA entre os anos 

de 2012 a 2014 em escala nacional. A partir do ano de 2015 a 2019 as produções mantiveram uma 

média de 1 ou 2 pesquisas ao ano, tendo somente os anos de 2007, 2010 e 2017 apresentado um 

menor número de produções. 

Visto que há uma diversidade discursiva e de áreas de conhecimento nos trabalhos 

encontrados no levantamento, optamos em organizá-los e sistematizá-los por ano e tema de 

proximidade a partir do objetivo geral da pesquisa. Entre os trabalhos selecionados, os temas mais 
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relevantes e com maior destaque de pesquisas desenvolvidas foram: Análise do Discurso: que trata 

da implementação do PA nas escolas; Ideologia: aborda o ocultamento de realidades diversas em 

seus materiais; Educação Ambiental: problematiza uma discrepância entre o cotidiano da 

educanda (o) com o exposto no material para a maior parcela de educandas (os) e Formação de 

Professores e Prática de Docência: relato e/ou proposição de cursos para trabalhar conforme a 

proposta do material. 

As produções como já indicamos são de diferentes áreas do conhecimento e, ao considerar 

o quantitativo de pesquisas em cada uma delas, obtivemos dados por meio dos quais pudemos 

detectar que a área da educação foi onde se desenvolveu a maior quantidade de pesquisas sobre o 

tema, sendo a região sul a que apresentou a maior quantidade de trabalhos com essa temática, pois 

foi onde o Programa Agrinho teve sua origem, mais especificadamente no estado do Paraná, como 

demonstramos mais adiante.  

Tabela 1- Relação de Produções por área de conhecimento e por Região 
 

Área Dissertaçõ Teses Região estudada
Quantidade 

Educação para a Ciência e a Matemáti 1 
 

Sul 

Educação 7 
 

6 Sul/1 Centro Oeste 

Geografia 1 
 

Sul 

Ciências Ambientais 2 
 

Nordeste e Sudeste 

Letras 1 
 

Sul 

Organização e Desenvolvimento 1 
 

Sul 

Desenvolvimento Rural e Sustentável 1 
 

Sul 

Políticas Públicas 
 

1 Sudeste 

Agroecologia 
 

1 Córdoba Argentina 

Educação 
 

3 Sul 

Comunicação Semiótica 
 

1 Sudeste 
Fonte: Organizado pela Autora, 2020. 

 
É possível verificar na tabela que as produções em nível acadêmico referentes ao PA estão 

capilarizadas nas regiões em que há adesão ao PA nos estados e munícipios que compõem cada 

região. Contudo, é importante destacar que a pesquisa para elaborar essa tabela foi feita em nível 

nacional, visto que alguns trabalhos são produzidos e defendidos em outros estados. Contudo, é 

importante lembrar que a problemática da pesquisa é em território paranaense. Assim, foram 
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considerados apenas trabalhos em que o objeto de estudo está relacionado ou faz uma interlocução 

com o território Paranaense. 

Pudemos verificar que os trabalhos foram realizados em 10 áreas de conhecimento, por 

meio de 15 dissertações e seis teses. A região do país que produz mais trabalhos com essa temática 

foi a sul, tal fato pode ser explicado pois o programa foi criado e implementado nessa região, no 

estado do Paraná. Verificamos também uma grande variedade de trabalhos por área de 

conhecimento, com uma dissertação em: Educação para a Ciência e a Matemática, Letras, em 

Organização e Desenvolvimento, em Desenvolvimento Rural e Sustentável, em Geografia e sete 

dissertações e três teses na área de Educação. 

A Região Sudeste foi a segunda região com a maior quantidade de produções e variedade 

por área de conhecimento com uma tese em Comunicação Semiótica, outra em Políticas Públicas 

e uma dissertação em Ciências Ambientais. 

Nas demais regiões há uma dissertação na região Centro-Oeste em Educação, uma 

dissertação em Ciência Ambiental no Nordeste e uma Tese em Agroecologia em Córdoba, na 

Argentina. Nas linhas que seguem, todos os trabalhos apresentados serão apresentados e discutidos 

dada a sua relevância para esta pesquisa. 

No cartograma a seguir pontuamos os territórios que apresentaram produções que se 

referem ao PA e compõem esse estado da Arte. 
 

Mapa 1: Cartograma das produções científicas. 

 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2020. 
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O primeiro trabalho em nível de pós-graduação desenvolvido sobre o PA foi elaborado 

no ano de 2007, uma dissertação defendida no Programa de Pós Graduação em Educação da 

Projetos nas Escolas do Município de Araucária: 

A autora, em sua 

dissertação, partindo de uma escala local, enquanto um relato de experiência, faz uma análise de 

projetos e programas implementados nas escolas do Município de Araucária-PR e os impactos dos 

mesmos nas escolas. Detecta em sua pesquisa que as implementações de tais ações no espaço 

escolar estão atreladas à financeirização de empresas e Organizações não governamentais que 

trazem em seus materiais e métodos pedagógicos uma perspectiva do real que dialoga com seus 

interesses, propondo em seus conteúdos uma visão de realidade antagônica ao das educandas e 

educandos da classe trabalhadora fortalecendo a fragmentação do trabalhado pedagógico no 

espaço escolar. 

Para a autora da dissertação, a implementação de programa e projetos financiados pelo 

agronegócio nas escolas tem o objetivo de descentralizar a função social da escola e a 

implementação de políticas pública que passam a ser substituídas por projetos descontínuos e para 

ações pontuais. 

A discussão apresentada refere-se a pedagogia de projetos, com origem na Escola Nova 

no século XIX, na qual essa problemática da pedagogia de projetos é apresentada por Decroly e 

Montessori. Ambos consideravam a autonomia do aluno e a aprendizagem enquanto processo 

natural que possuíam princípios. No Brasil os conceitos desses dois autores chegam através dos 

Pioneiros da Educação Nova e Nilbo Ribeiro Nogueira adapta tais conceitos para a realidade 

brasileira. 

A conclusão que se apresenta nesta pesquisa é que os programas e projetos trabalhados 

na escola são impulsionados a serem desenvolvidos, tendo em vista as premiações individuais que 

atendem a necessidades imediatas de alunos e professores. Porém, considerando o quesito ensino 

e aprendizagem, o PA torna-se superficial, mas atende um fator ideológico importante para a 

disseminação de ideias e ideais que atendem a classe dominante. 

A relação deste trabalho com a atual pesquisa está atrelada à prática de ensino e o não 

questionamento desses materiais no processo de ensino e aprendizagem, elaborados por empresas, 

instituições e demais organizações não governamentais que se articulam para se manterem no 

poder através do processo de ideologização da classe trabalhadora e através de estratégias que 

garantem meios e métodos de dominação. 



29 

No ano de 2010, temos a dissertação com o título 

Perspectiva da Ecopedagogia10: Análise de Projetos Desenvolvidos no Programa Agrinho em 

Pesquisa defendida junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação pela 

Universidade de Brasília/UnB. A autora em sua pesquisa, aborda a dificuldade de continuidade 

nos projetos de Educação Ambiental nas escolas públicas do município de Brasilândia  DF, que 

utilizam o programa Agrinho como forma de inserção da temática ambiental no espaço escolar. 

As dificuldades apontadas pela autora estão relacionadas a se trabalhar temas transversais 

na perspectiva da interdisciplinaridade e transdisciplinaridade para uma ecopedagogia no que se 

refere à Educação Ambiental. Os resultados mostram que as dificuldades encontradas na 

continuidade dos projetos e programas nas escolas do munícipio são apresentadas nos relados dos 

professores que concederam entrevista para a elaboração da pesquisa. Os relatos evidenciam 

motivos como: condições de trabalho exaustivas, contratos temporários entre professores e equipe 

pedagógica, interferência de aspectos externos, como os cursos de capacitação moldados de acordo 

com a pedagogia do PA, além do interesse em trabalhar os conteúdos apresentados nas cartilhas. 

O trabalho tece uma crítica à proposta do ensino de projetos e aos programas educacionais 

implementados nas escolas e que não fazem parte da realidade de educadores e educandos, não 

viabilizando sua continuidade. 

A pesquisa aborda a inserção dos projetos e programas de Educação Ambiental (EA) nas 

escolas do município, no qual a autora, apresenta a trajetória da EA a partir de 1972 na Conferência 

de Estocolmo até a lei de Educação Ambiental 9.795 de 27 de abril de 1999, promulgando a 

educação ambiental em todas as modalidades de ensino no território nacional, considerando sua 

importância na atualidade e a sua prática pedagógica. 

Enquanto aporte teórico a autora parte de intelectuais que se contrapõem ao atual modelo 

empregado por grupos hegemônicos no que se refere à educação ambiental como: Gutiérrez 

(1999), Boff (2004), Carvalho (2004), Magalhães (2006) e Jaccobi (2006). Enquanto prática 

pedagógica a autora se pauta em Freire (1998), Gadotti (2000) Catalão (2005), e Avanzi (2004) 

para ecopedagogia. 

A autora (2010), parte da análise da Ecopedagogia investigando os sujeitos (educandas (os) 

e educadores) premiados pelo programa e a adesão ao mesmo e a continuidade das atividades na 

escola. 

Mesmo a pesquisa não sendo desenvolvida em território paranaense, que é o locus da 

nossa investigação, a autora tece uma relevante análise do PA e sua estruturação no estado do 

 
10 Prática pedagógica que enfatiza a aprendizagem a partir da valorização do cotidiano, sentidos e espiritualidade, 
GADOTTI, (2000). 
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Paraná, seus materiais e seu modus operandi no espaço escolar, o qual consideramos importante e 

relevante à proposta da nossa pesquisa. 

Os resultados obtidos pela autora, nos instiga a firmar essa necessidade de se inserir 

pedagogias e materiais que estejam em consonância com a realidade de cada território e não 

considerando somente um modelo de produção desenvolvimentista, inerente ao PA. 

Em 2012, houveram duas dissertações defendidas referentes a esta problemática. A 

dissertação denominada 

Consciência Socioambiental Cidadã nos anos Iniciais do Ensino Fundamental do Município de 

Colombo- defendida no Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal 

do Paraná, analisa o projeto Cidadão Ambiental Mirim e o desenvolvimento da Educação 

Ambiental nas escolas do município de Colombo-Pr e o que os sujeitos que trabalhavam com esse 

material compreendiam sobre meio ambiente. Apesar do foco principal da autora ser o projeto 

citado, a mesma faz uma análise sobre outros projetos implementados nas escolas do munícipio 

com a temática ambiental, como os materiais do PA que, segundo a autora, apresenta uma 

problemática teórico-metodológica naturalista, antropocêntrica e conservadora, na sua utilização 

e continuidade dos projetos e programas nas escolas do referido munícipio. 

A metodologia utilizada foi de análise de conteúdo dos materiais e as perspectivas quanto 

ao apresentado para os sujeitos envolvidos com os materiais no território escolar. O objetivo foi 

analisar os projetos sob o foco da cidadania, o que configura um aporte teórico na formação cidadã 

comprometida com a sustentabilidade socioambiental e com a relação do espaço escolar e com a 

comunidade. 

A autora utilizou em sua fundamentação teórica autores que configuram suas pesquisas a 

partir de uma EA a partir da sustentabilidade socioambiental e a relação ser humano e meio 

ambiente, visando a formação crítica e metodológica de conscientização da realidade e a relação 

dos projetos pedagógicos de EA utilizados e desenvolvidos nas escolas e sua relevância para a 

comunidade. 

Os resultados apresentados nesta pesquisa, evidenciam uma mudança metodológica e de 

recursos didáticos, além de uma melhor interação entre EA escolar e a comunidade. Sendo 

relevante a compreensão desses processos nos territórios para questionar a abordagem 

metodológica presente nos materiais do PA e seu interesse peculiar. 

A Agenda 21 Brasileira no Cotidiano 

 defendida no Programa de Pós-graduação em ciência e tecnologia da Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná  Campus Ponta Grossa  PR, fez uma contextualização da 

implementação e disseminação da Agenda 21 Brasileira no ambiente escolar com seus projetos e 
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programas que fundamentem suas diretrizes com foco na educação ambiental. A autora fez um 

estudo de caso e trabalho de campo em uma escola do município de Curitiba para averiguar a 

relevância de se implementar as diretrizes da Agenda 21 e seus projetos e programas que abordam 

o desenvolvimento sustentável como temática norteadora. Um dos resultados do seu trabalho foi 

um caderno temático produzido para as professoras da escola trabalhada com as premissas da 

Agenda 21 de desenvolvimento sustentável. Verificamos que esse trabalho traz um viés favorável 

a esse modelo de ensino nas escolas e os temas atribuídos nesses materiais que trabalham com EA 

vinculados ao desenvolvimento sustentável. Segundo a autora, fundamentada pelo seu referencial 

teórico, a Agenda 21 Brasileira está ligada diretamente ao desenvolvimento sustentável, pois esse 

termo surge de forma mais incisiva a partir de conferencias internacionais sobre o meio ambiente, 

por meio das quais organizações não governamentais e instituições como UNESCO e ONU e seus 

dirigentes se aliam a ações propositivas e de interesse pessoais. 

O resultado final de cada uma dessas atividades que trabalham com esses materiais, fica 

sem propósito segundo a autora que apresenta os relatos dos professores e alunos que utilizam 

esses materiais com a metodologia da Agenda 21, como o Programa Agrinho, no qual o 

desenvolvimento sustentável parte somente de um modo e ou meio de se produzir. Esse modelo 

desenvolvimentista está atrelado aos interesses da classe dominante, fazendo uma relação direta 

com a proposta do atual trabalho.  

No ano de 2013, verificamos dissertações que realizaram pesquisas em três áreas do conhecimento: 

Geografia, Educação e Organizações e Desenvolvimento. A dissertação voltada à área de 

Geografia foi intitulada Territorialidades da Educação do Campo na Região Sudoeste do Paraná 

na última década (2000-  apresentada ao Programa de Pós-graduação em Geografia da 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná  UNIOESTE  Campus Francisco Beltrão. O autor 

contextualiza a territorialidade da educação do campo nas escolas no campo a partir das 

organizações populares comprometidas com os sujeitos do campo e evidencia como as políticas 

públicas se territorializam nesses espaços. Problematiza o território enquanto um espaço de 

conflito e contradição, a luta de classes e os projetos hegemônicos implementados nesses espaços 

enquanto forma de dominação. Evidencia que o Programa Agrinho, material didático fornecido 

pela Secretaria de Estado às escolas, visa um desenvolvimento capitalizado no campo, muito longe 

da realidade cotidiana de quem vive o campo. 

A metodologia utilizada pelo autor foi um estudo de caso em duas escolas do campo (Iraci 

Salete Strozak e São Francisco do Bandeira) na região sudeste, evidenciando três elementos que 

definem uma escola do campo: possui metodologia diferenciada, currículo de base comum e 

relação teoria e prática. 
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A relevância da pesquisa do autor para o nosso trabalho, é que a mesma auxilia a 

compreender as relações contraditórias no campo agrário e escolar pelas múltiplas formas de 

dominação pela classe hegemônica. Os movimentos de resistência dae educação do campo nestes 

territórios se fazem relevantes para as mudanças sociais. Os resultados apresentados pelo autor nos 

dois colégios, nos apresentam algumas problemáticas, pois mesmo ambas as escolas sendo 

consideradas do campo, apresentam semelhantes problemas na disputa por um currículo que não 

sirva aos interesses da classe dominante, pois a sua influência nas escolas do campo é bastante 

evidente neste território. Porém, o autor conclui que sem os movimentos sociais e a força popular 

não há educação do campo, ou seja, a luta do povo pelo povo contra o modelo hegemônico 

dominante. 

A dissertação intitulada 

defendida na Faculdade de Administração e Economia - FAE Centro Universitário, em 

um mestrado em Organizações e Desenvolvimento, faz uma análise das contribuições e da origem 

do Programa Agrinho, sua dinâmica e implementação nas escolas para a educação ambiental. O 

autor apresenta entrevista realizada com a idealizadora do PA, Patricia Torres Lupion, de 

professores e ex-alunos que trabalharam com os materiais ao longo dos anos e analisa duas edições 

do material do programa produzidos entre 1999 a 2002 e 1997 a 2012, a fim de demonstrar a 

transformação dos materiais do programa ao longo dos anos. Aponta o estímulo das professoras e 

ex-alunos em participar do mesmo pelas premiações promovidas pelo PA em diferentes categorias, 

conforme o ano escolar. Entre elas estão: desenho, redação e práticas pedagógicas. Com algumas 

ressalvas, o autor sistematiza as narrativas dos entrevistados quanto à melhoria do material e a 

metodologia do PA visto que as atividades com foco na educação ambiental não tinham 

continuidade na escola e que alguns dos ex-alunos entrevistados não sabiam como utilizar o 

conhecimento adquirido através do programa para a vida e/ou não lembravam com clareza o 

propósito do mesmo. 

A metodologia utilizada pelo autor para compreender a relevância pedagógica embutida 

nos materiais do PA para os educandos, educandas e educadores da escola estudada foi pautada 

em autores que compreendem História de Vida e História Oral utilizando Marconi e Lakatos 

(2008), Ichikawa e Santos (2006), Gibbs (2009), Bogdan e Biklen (1994). A partir desses autores 

e seus conceitos é que fundamentou e estruturou as entrevistas e os resultados da pesquisa. 

Para estruturar os resultados o autor fez uma análise do PA, da sua história, objetivos, 

abrangência e ações educacionais e para obter os resultados desejados foi delimitado três aspectos 

que o autor considerou fundamentais: Evolução, Premiação e Resultados. 
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Com as entrevistas, os resultados obtidos pelo autor foi que, com os ex educandos, e o 

relato de suas experiências vivenciadas na escola com o PA, visto que na época da entrevista todes 

os cinco entrevistades eram maiores de 18 anos e, dos cinco, quatro haviam sido premiados pelo 

programa nas categorias Redação e Experiência Pedagógica. Nos cinco relatos de experiência, a 

compreensão quanto ao meio ambiente e responsabilidade social não foram adensadas por nenhum 

ex-aluno, tampouco questões mais simples ligadas ao clima, água, biodiversidade, ficando 

evidente que os temas de estudos naquele período não marcaram sua formação para vida, pois 

basicamente as lembranças dos mesmos giravam em torno da premiação. 

Sete professoras foram entrevistadas, pois trabalharam ou ainda trabalham com o material 

na escola. Seus relatos referem-se à falta de interesse das educandas e educandos com o tema e a 

disponibilidade de mais professores em trabalharem com ensino transversal. De modo geral, as 

professoras encontraram maiores dificuldades na parte prática em trabalhar com o PA, mas 

admitiram que é o único material que chega nas escolas para EA, então veem relevância em 

trabalhar com o mesmo. 

Já na entrevista com a idealizadora do PA, a mesma aponta a necessidade e a evolução 

do material em abordar as questões relacionadas ao meio ambiente. Segundo Torres (2013), a 

importância em desenvolver os projetos propostos pelo material na escola impacta diretamente nas 

relações sociais. 

Contudo, o autor conclui a pesquisa demonstrando satisfação com a evolução do PA 

juntamente com os sujeitos que trabalham com o material, pois o mesmo desde sua implementação 

nas escolas, foi implementado de forma ininterrupta. Considera a evolução do mesmo e a 

capacitação para as professoras enquanto uma alternativa para suprir a demanda apresentada pelas 

mesmas. Ainda instiga outras e outros novos pesquisadores a pesquisarem questões que não foram 

abordadas em sua pesquisa como: estudar o material do aluno, sua relevância em outras regiões 

do estado e fora dele e a evolução pedagógica e metodológica de seus materiais. 

Diante do apresentado pelo autor, podemos afirmar que o mesmo colaborou com nossa 

pesquisa ao relacionar os dados obtidos pelo pesquisador para com a idealizadora do PA, à qual 

não tivemos acesso em nossa pesquisa. Outro elemento que podemos apontar foi a indicação de 

outras frentes do PA não apresentadas pelo autor em sua pesquisa, como pesquisar o material do 

aluno e a evolução/capilaridade do PA pelo estado que é um dos objetivos de nossa pesquisa. 

Em 2014, mais três pesquisas em nível de pós-graduação foram desenvolvidas 

contextualizando o programa e os materiais do PA: uma dissertação na área de Ciências 

Ambientais e duas teses, uma na área de Comunicação Semiótica e outra na área de Agroecologia. 
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A dissertação intitulada Significados Pedagógicos da Educação Ambiental no 

, desenvolvida no Programa de Pós-graduação em Ciências 

Ambientais na Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia  Campus de Itapetinga, analisa o 

Programa Despertar implementado nas escolas rurais do Sudoeste da Bahia para se trabalhar 

educação ambiental, que tem como modelo formativo o Programa Agrinho, sobretudo no que se 

refere à sua metodologia e inserção nas escolas, pois sua base e idealização foi o SENAR. A autora 

busca em seu trabalho identificar aproximações com o Programa Agrinho e os sujeitos envolvidos 

nesse processo educativo, seus significados pedagógicos com a metodologia da pedagogia de 

projetos voltada a uma proposta formativa de Educação Ambiental. 

O objetivo do trabalho foi analisar os significados pedagógicos de ensinar EA, adquiridos 

pelos sujeitos envolvidos no processo educativo do programa, oferecido para escolas do campo 

dos anos iniciais aos anos finais do ensino fundamental, no intuito de compreender as formas de 

aproximação dos saberes ambientais enquanto práticas pedagógicas discursivas e a 

institucionalização nas políticas enquanto um discurso educativo. Além disso, contextualizou o 

Programa Despertar criado pelo SENAR/FAEB inspirado pelo Programa Agrinho SENAR/PR. A 

metodologia da pesquisa, pautou-se em trabalho de campo nas escolas que utilizam o material, por 

meio de aplicação de entrevistas com os sujeitos envolvido e pesquisa documental do material. A 

metodologia utilizada pela autora foi de pesquisa e análise documental a fim de comparar a 

metodologia de ambos os programas para avaliar os significados pedagógicos da EA contidas no 

programa despertar e a apropriação destes significados pelos sujeitos envolvidos. 

Os resultados obtidos pela pesquisadora ratificam a supremacia desses programas no 

cotidiano escolar, no qual os significados pedagógicos expostos nos materiais não se aproximam 

do cotidiano dos sujeitos envolvidos. 

A relevância desta pesquisa para a nossa proposta foi que a mesma auxilia a questionar a 

inclusão de outros discursos referentes a EA nas escolas e não somente os discursos empregados 

pelo SENAR em seus materiais educativos. 

Neste mesmo ano (2014) houve a defesa de duas teses tendo o Programa Agrinho 

enquanto Iconofagia e 

Incomunicação11: A Violência na Publicidade de Alimentos Animalizados, Créditos Bancários e 

defendida no Programa de Pós-graduação em 

Comunicação Semiótica da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Nesta pesquisa, a 

autora contextualiza propagandas publicitárias relativas a alimentos, cartões e créditos bancários 

 
11 A autora considera esse conceito a partir da perspectiva de Baitello Junior e José Eugenio de O. Menezes (2005) e 
Eduardo Penuela (2005).  (LIMA, 
2014, p. 107) 
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consignados ao setor de agrotóxicos no contexto do Programa Agrinho. Problematiza a violência, 

o consumismo e a incomunicação de seus materiais, evidenciando como estão interligados a fim 

de demonstrar uma falsa felicidade descolada da realidade dos jovens e idosos, fortalecendo as 

propagandas de créditos bancários. 

A autora apresenta campanhas publicitárias voltadas ao agronegócio e desmistifica o seu 

discurso defendendo que a real problemática tem relação com a questão dos alimentos 

processados, temperos, propagandas de cartão de créditos apresentados por idosos vendendo 

felicidade. Identificou que a metodologia e o discurso do Programa Agrinho tem foco nas 

campanhas publicitárias voltadas a atingir o público idoso e infantil para causar comoção e 

simpatia para com o público que é incentivado a ser consumidor pelos métodos de comunicação e 

propaganda. 

Problematiza três conceitos instrumentalizadores do seu trabalho: a Incomunicação, a 

Iconofagia e a Violência que, segundo Lima (2014), é a partir desses conceitos que a mídia se 

utiliza para ocultar, informar e demonstrar somente produtos e mercadorias, romantizando os fatos 

e justificando ações, se pautando nos pensamentos de Joseph Campbell (1994) que, para o autor, 

as empresas utilizam métodos de manipulação da informação como um princípio cosmogônico de 

poder de ocultamento, de projeção e revelação. 

Referente ao Programa Agrinho a autora discorre sobre o conteúdo exposto no seu 

primeiro material, datado do ano de 1996, que tem como primeira lição a lavagem das embalagens 

de agrotóxicos, material este voltado a crianças da então 1ª a 4ª séries. Lima (2014) faz uma 

contextualização sobre o surgimento do PA e da metodologia do programa abordando os materiais, 

o concurso e suas premiações. Problematiza a linguagem utilizada na abordagem do conteúdo dos 

materiais para Educação Ambiental e desenvolvimento sustentável pois defende que o PA aborda 

esses temas com um viés mercadológico e simplista. 

Já a tese do mesmo ano (2014) intitulada 

foi desenvolvida na Universidad de Córdoba no Instituto de Sociología e Estudios Campesinos na 

Argentina, no Programa de Pós-graduação em Agroecologia. O principal ponto discutido pelo 

autor nesta tese é a agroecologia e a extensão rural com novas assistências técnicas de 

descentralização e interação entre o Estado e seus sujeitos em uma perspectiva de redes articuladas 

ao enfrentamento do modelo hegemônico de produção. É problematizado pelo autor até que ponto 

as políticas públicas têm corroborado para outros modelos de agricultura em conjunto com os 

sujeitos do campo e em territórios de Reforma Agrária. Problematiza quais são as medidas tomadas 

pelos órgãos responsáveis pelas políticas públicas no campo e para o campo como o Ministério do 
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Desenvolvimento Agrário para que essas mudanças sejam efetivadas. O recorte espacial do autor 

foi o estado do Paraná, no qual busca identificar entre os principais sujeitos na liderança dos 

movimentos sociais do campo (camponeses, agricultores familiares e profissionais do estado), 

como são direcionadas as técnicas de extensão voltadas à agroecologia e à compreensão deste 

modo de produção não voltado ao agronegócio, mas à produção de conhecimentos e alimentação 

saudável a todas e a todos os sujeitos do campo e da cidade. 

O resultado apresentado indica que uma Nova Assistência e Extensão Rural sob uma 

Política Nacional efetivada pelas organizações sociais, instituições e agricultores agroecológicos 

não têm provocado mudanças na estrutura do modelo hegemônico capitalista de produção e 

tampouco provocado uma mudança estrutural, pois os formatos da modalidade e o custeio da ação 

são ineficientes e ou insuficientes, ou seja, essa política pública não estimula a articulação das 

redes agroecológicas, pois não cria condições efetivas para se capilarizar contra o modelo 

hegemônico. A conclusão que chegou com os resultados foi que a ação e as pesquisas de 

conhecimento científico devem estar articuladas com apoio e base agroecológica para atingir sua 

universalização diante da Política Nacional definida, pois o agronegócio é extremamente 

articulado com o poder de Estado, demonstrando uma imagem que o desenvolvimento financeiro 

é possível a todos. 

No ano de 2015, duas dissertações no campo da educação foram defendidas. A primeira 

intitulada -Pedagógica Para Formação de Professores do Programa 

Agrinho: do Campo à Cidade -graduação em Educação da 

Universidade Estadual do Centro-Oeste Unicentro  Campus de Guarapuava. Este trabalho 

explicita a política do PA quanto a concepção político-pedagógica na formação de professores, 

que se configura como uma formação gestada pelo empresariado, apoiadores do PA que se ajusta 

os processos educativos formais das escolas públicas do estado do Paraná. A autora problematiza 

educação empresarial fundada nas parcerias entre setor público e privado para desenvolver 

educação ambiental nas escolas. É feita uma contextualização do PA e suas origens, dos recursos 

materiais distribuídos e da implementação da formação de educadores pelo programa baseado nos 

 Nacionais). A análise dos documentos do programa realizada pela 

autora por meio de enfoque analítico crítico evidenciou uma formação voltada à empregabilidade, 

às habilidades e competências, ao empreendedorismo, à sustentabilidade e cidadania, todos esses 

conceitos empregados pelos materiais do PA. Em seus resultados, tece uma crítica contra a 

formação neoliberal, por meio da qual os sujeitos para se desenvolverem financeiramente precisam 

adotar o modelo de produção com base em novas tecnologias. Para a autora, esse incentivo está 
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presente nos materiais do PA, que adentram às escolas e interferem nas práticas e currículos 

entrando em contradição com a realidade do que está disposto em outros materiais, pois o material 

do referido programa apenas intensifica o modelo hegemônico de manutenção das estruturas 

exploratórias existentes, ou seja, limita a formação emancipatória dos educandos, pois o mesmo 

possui uma visão neoliberal, tem o apoio do Estado e das professoras no ensino público, 

disseminando esse modelo tão excludente para centenas de alunos. 

Ainda do mesmo ano, houve a dissertação 

Professores Sobre Educação Ambiental e os Projetos Relacionados à Conferência Nacional 

Infanto-  defendida pelo Programa de Pós-graduação em educação 

da Universidade Estadual do Paraná. O objetivo dessa pesquisa foi conhecer as representações 

sociais empregadas por professores e professoras dos anos finais do ensino fundamental do 

município de Fênix  PR, sobre Educação Ambiental e a relação desse tema transversal com os 

projetos voltados a Conferência Nacional Infanto-juvenil pelo Meio Ambiente desenvolvidos 

nessas escolas. A metodologia empregada nesta pesquisa pela autora, foi um estudo de caso nas 

escolas do município supracitado por meio de entrevistas com educadoras e educadores que, a 

partir da perspectiva de representação social dos sujeitos envolvidos no processo, ensinam e 

compartilham a Educação Ambiental. 

Este estudo concluiu que as atividades de EA realizadas por educadoras e educadores nas 

escolas estão inseridas no cotidiano das atividades escolares e são intensificadas através da 

Conferencia Nacional Infanto-juvenil pelo Meio Ambiente, em uma representação social idealista, 

tendo como finalidade a passagem de informações por meio das representações dos professores e 

dos projetos desenvolvidos nas escolas, nas quais o PA é parte fundante desse processo. 

No ano de 2016 duas teses foram defendidas problematizando o PA, além de outros 

projetos e programas educacionais conveniados entre o setor público e o privado. A tese intitulada 

 defendida na Universidade Federal de São Paulo, para a 

obtenção do título de doutoramento em Ciências, abordou o objeto em estudo a partir dos temas 

de combate e prevenção ao alcoolismo e as drogas entre seus temas transversais implementados 

nas escolas brasileiras públicas e privadas de ensino fundamental e médio. 

A metodologia empregada foi a realização de entrevista quantitativa entre os profissionais 

pedagogos das escolas estudadas de cinco regiões brasileiras a fim de averiguar quais são os 

programas mais utilizados pelos educadores para trabalhar temas transversais nas regiões 

estudadas. Entre os programas mais acessados o autor aponta o Programa Educacional de 

Resistência às Drogas (Proerd), Núcleo de Educação e Prevenção (Nepre), Programa Agrinho, 



38 

Projeto diretor de turma, Protagonismo juvenil, Dignidade: uma conquista diária e o programa da 

Secretaria Municipal do Rio de Janeiro (SMS). Foi identificado pelo autor que nos programas 

supracitados há uma retórica confusa e uma linguagem idealista empregada em seus materiais, ou 

seja, uma desinformação tendo como referência o método por meio dos quais os temas são tratados, 

segundo o autor. Também foi identificado pelo autor que os materiais utilizados não estão pautados 

na sua metodologia de ensino e nem são evidenciadas as bases científicas nos conteúdos referentes 

a questões ambientais, saúde e prevenção. Sendo assim, os resultados desta pesquisa apontam para 

se estimular a promoção de políticas públicas nacionais na implantação de programas que tenham 

como base as evidências científicas no currículo das escolas. 

Em 2017, foi apresentada a tese 

Pública e as Fundações e Institutos Empresariais no Brasil (1990-  ao Programa de Pós-

graduação em Educação da Universidade Tuiuti do Paraná. O autor investiga as intervenções das 

fundações empresariais nos processos educativos das escolas públicas brasileiras, atreladas aos 

projetos imperialistas em escala mundial na definição de políticas internacionais para a educação 

tendo como referências ações prescritas na Conferência de Jomtien (Tailândia, 1990) e pelo Banco 

Mundial. É problematizada a influência do mercado empresarial e internacional nos processos 

educacionais e as contradições entre o público e o privado no intuito de superar o senso comum 

defendido por esses grupos. É analisada nessa problemática as ordens macroeconômicas, políticas, 

12 

Instituto Infocos-Cresol13 que se fundamentam nessas relações de dominação hegemônica e 

manutenção da ordem capitalista. 

O autor fez análise documental de programas, projetos e materiais que fomentam esse 

sistema e divide seu trabalho em seis seções, no qual abordou o imperialismo e suas novas formas 

de dominação, a forma como organiza o mundo atual por meio do neoliberalismo. Na terceira 

seção, o autor discutiu como se organizam as empresas e fundações empresariais imperialistas no 

campo da educação, em seguida, fez uma reflexão sobre as políticas no âmbito da educação 

escolar. Na quinta seção, analisou quais e quem são esses programas de fundações e instituições 

 
12  Empresa Suíça que está presente em 90 países espalhados por todos os continentes. Por meio da ciência e de 
soluções de cultivo integradas e inovadoras, afirma trabalhar com melhoramento genético para aprimorar a maneira 
como os cultivos são desenvolvidos ao redor do mundo. A empresa investe mais de US$ 1 bilhão ao ano com ações 
para desenvolvimento e intensificação das relações capitalistas no campo. Disponível em: 
<https://www.syngenta.com.br/no-mundo>. 
13 O Infocos A é uma organização não governamental ligada ao Cresol Instituto e mandatada pela Cresol e a Unicafes, 
e faz parte da Agricord que é uma rede de agri-agências que atua por meio da cooperação. Hoje essas instituições 
dão um passo importante para fortalecer a intercooperação. Disponível em: 
<https://www.cresolinstituto.org.br/institucional/noticia.php?not=207>.  
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empresariais que fomentam esse sistema excludente e na sexta seção, o autor avaliou os materiais 

produzidos por essas empresas que são distribuídos nas escolas públicas do Brasil. Segundo o 

autor, materiais patrocinados e fornecidos pelo terceiro setor do agronegócio, fazem parte de um 

projeto imperialista neoliberal de poder absoluto do mercado, restringindo o papel do Estado. 

Os resultados atingidos na pesquisa revelam que as fundações e instituições empresariais 

têm uma forte relação com a educação pública no Brasil através de convênios público/privado 

estabelecidos com o intuito de defender os interesses da ordem capitalista vigente que intensifica 

a luta de classes em seus materiais. 

Em 2018, temos duas pesquisas defendidas, uma dissertação e uma tese. A pesquisa 

desenvolvida por Simone Francisco dos Santos, denominada "Tecnologia Educacional e 

, dissertação defendida no Programa de Pós-

graduação em letras da Universidade Estadual do Oeste do Paraná  Campus Cascavel  Unioeste, 

tem como tema o Programa Agrinho e suas contribuições relacionadas à prática docente sob a ótica 

da experimentação na concepção Deleuziana em escolas rurais do município de Terra Roxa  PR. 

A autora apresenta uma sistematização sobre o histórico do Agrinho e sua proposta pedagógica 

verificando a interdisciplinaridade empregada pelo PA a partir de uma visão transdisciplinar, 

segundo Basarab Nicolescu. A autora através das bases epistemológicas supracitadas verificou se 

os professores que utilizam os materiais do PA possuem conhecimentos quanto à concepção do 

programa e se extrapolam uma análise crítica aos temas propostos nesses materiais. 

A autora discorre sobre o conceito de Experimentação a partir de Deleuze e Guattari 

(2006) a fim de compreender a concepção pedagógica do PA na perspectiva dos educadores para 

obter uma melhor apropriação das oportunidades dispostas no PA, nos materiais dos anos iniciais 

utilizados pelos professores no ano de 2017. 

Educação e Contradição: Disputas 

Político-Pedagógicas em torno da Escola Pública do Campo -graduação em 

Educação da Universidade Tuiuti, teve como objetivo analisar as disputas político-pedagógicas 

entre 2011 e 2017 nas escolas públicas no município de Tijucas do Sul-PR, região metropolitana 

de Curitiba. Essa análise parte de debates na escola, na câmara de vereadores e da comunidade a 

fim de compreender, problematizar e fortalecer a educação do Campo no Município. 

A autora discorre sobre os princípios da Educação do Campo e da Educação Rural e suas 

políticas públicas que estão mais distantes das comunidades e trabalhadoras e trabalhadores do 

campo. A metodologia utilizada foi análise documental de relatórios, atas, seminários, diários e 

demais materiais que contribuíram para o levantamento dos dados e para que a autora conseguisse 
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obter os resultados fundamentados no método materialista histórico e dialético discutindo as 

categorias de hegemonia, totalidade, historicidade, pratica social, mediação e contradição. 

A autora em suas análises defende que o espaço escolar é um ambiente de disputa e 

conflito entre a formação humana voltada à classe trabalhadora e a formação capitalista que 

favorece a classe hegemônica, pois atua na perspectiva da reprodução sócio territorial do capital. 

Considerando a classe trabalhada, a autora sistematiza os movimentos e coletivos de luta que 

resistem a esse projeto hegemônico e a implementação de materiais com esse viés, que chegam às 

escolas através do Núcleo de Regional de Educação/SEED/PR, configurando o ambiente escolar 

público enquanto um espaço de disputa política e pedagógica. Além disso, afirma que a Educação 

do Campo e seu processo de ensino e aprendizagem caracterizam essa resistência política, 

pedagógica e cultural. 

Em 2019, ocorreram a defesa de mais dois trabalhos que dialogam com a narrativa 

proposta em nossa pesquisa. A dissertação de intitulada 

, foi defendida junto ao Programa de Mestrado em 

Educação da Universidade Tuiuti do Paraná. A pesquisa problematizou e investigou a contribuição 

da prática pedagógica de letramento na escola pública no/do campo por meio da análise de 

documentos (Projetos Político-Pedagógicos), aplicação de questionários e trabalho de campo na 

Escola do Campo Nossa Senhora de Lourdes, situada do município da Lapa-PR. 

Para a autora, a prática pedagógica na perspectiva do letramento contribui na 

emancipação, inserção social e política dos sujeitos do campo. Diante disso, a autora conclui em 

sua pesquisa que, embora a escola foco da pesquisa não possuísse relação com os movimentos 

sociais, tem relação com a comunidade e a prática pedagógica a partir do letramento. Contudo, 

necessita reestruturar o seu PPP e os projetos e programas que ali são desenvolvidos, pois 

desconsideram os princípios pedagógicos de Educação do Campo. 

A relação que se faz e os resultados obtidos pela autora referem-se ao entendimento da 

perspectiva do letramento enquanto emancipação no processo de ensino e aprendizagem. Em 

contraposição, materiais como o PA que são distribuídos nas escolas do campo pela SEED/PR, 

configuram outra realidade que aglutina apenas o modelo de produção agrícola por meio do uso 

de agrotóxicos, visando sustentar e movimentar ainda mais o mercado do agronegócio, que não 

condiz com o cotidiano dos sujeitos que vivenciam esses territórios de resistência contra o modelo 

hegemônico. Segundo a autora, a prática da pedagogia do letramento deve ser desenvolvida com 

o aluno e não para o aluno, sendo essa a principal contradição entre os materiais instituídos e 

fornecidos pelas empresas que subsidiam o agronegócio. 
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No mesmo ano, foi apresentada a dissertação intitulada 

 no 

Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Rural Sustentável da Universidade Estadual do 

Oeste do Paraná  Campus de Marechal Cândido Rondon  PR. O objetivo desta pesquisa foi 

explicitar os materiais didáticos do Programa Agrinho na perspectiva de Educação Ambiental e 

Desenvolvimento Rural Sustentável e como esses temas são apresentados e estão dispostos no 

referido material. 

A metodologia utilizada pela autora foi a análise documental, bibliográfica e histórica. O 

objetivo da pesquisa foi compreender se o binômio desenvolvimento X sustentabilidade, Educação 

Ambiental e a extensão pedagógica estavam presentes no material do PA. A partir da análise, foi 

diagnosticado pela pesquisadora que os conteúdos propostos trazem uma abordagem econômica, 

voltada ao desenvolvimento globalizado que acabam por atravessar a didática docente, pois não 

impulsionam os educadores a estabelecerem análises críticas quanto a essa lógica proposta nos 

materiais que incentivam o individualismo e a passividade dos educandos em sala de aula e que 

impulsionam/fortalecem o sistema hegemônico dominante. 

Esse trabalho aponta uma contribuição relevante para a nossa pesquisa pois faz uma 

análise do programa e de seus materiais, um dos nossos objetivos. 

Em 2020, a tese intitulada 

 defendida junto ao Programa de Pós-

graduação em educação da Universidade Tuiuti do Paraná, tem o objetivo de analisar entidades 

privadas que disputam o espaço escolar público. A autora analisou os processos e estratégias dessas 

empresas para adentrarem com seus projetos e programas hegemônicos nas escolas públicas. Os 

programas escolhidos para análise foram o Programa Agrinho e o Escolas Rurais Conectadas 

(Fundação Telefônica - Vivo), que têm maior adesão nas escolas devido aos seus convênios com 

o governo do estado. 

Por meio de pesquisa documental, análise de materiais, dos convênios e ou contratos de 

adesão foram analisadas as categorias como hegemonia, luta de classes, totalidade e mediação que 

direcionaram a pesquisa para a compreensão almejada. A pesquisadora fez uma análise detalhada 

dos materiais desses programas e seus parceiros. A autora conclui que a disputa pelo espaço escolar 

e seus meios de dominação no qual o privado vem se apropriando do público através de convênios 

e parcerias está na contramão do proposto pela Educação do Campo, modalidade essa que atende 

aos interesses da classe trabalhadora. 

Diante das pesquisas apresentadas em nível de pós-graduação, podemos verificar 

aspectos importantes nas narrativas apresentadas pelas pesquisadoras e pesquisadores que 
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dialogam e tecem análises científicas referentes ao Programa Agrinho e sua inserção nas escolas 

públicas do estado do Paraná, sobretudo no que se refere à política e à proposta pedagógica e 

metodológica intrínseca em seus materiais. 

Os trabalhos apresentados nos apontam caminhos metodológicos enquanto práticas 

pedagógicas e questionamentos que se fazem relevantes no que se refere à adesão do PA pelo 

governo de estado e a sua distribuição na quase totalidade das escolas públicas e privadas do 

Paraná. A compreensão do objeto de estudo, por meio da bibliografia, que evidenciam várias 

metodologias e perspectivas de abordagem em cada pesquisa, auxiliaram a explicitar, 

contextualizar nos permitindo constituir um panorama ou síntese do campo de pesquisa, relevante 

para nossa formação.  

Vale ressaltar que os resultados obtidos em alguns trabalhos evidenciam movimentos de 

resistência contra o modelo de ensino impositivo e a importância de compreender criticamente os 

processos formativos vinculados ao interesse do agronegócio e à manutenção da hegemonia. 

Verificou-se também a atuação conjunta de segmentos dos setores públicos e privados no 

fortalecimento da ordem hegemônica do agronegócio. 

Pudemos observar que há variados programas do setor privado, ligados ao sistema S14 

que, historicamente estabeleceram convênios com a rede pública de ensino. O Serviço Nacional 

15, possuindo identidade própria e singular, pois suas ações estão diretamente relacionadas ao 

desenvolvimento, intensificação e avanço do capitalismo no campo. 

 
14 Composto por um conjunto de organizações de entidades corporativas voltadas ao treinamento profissional, 
consultoria, pesquisa e assistência técnica, assistência social, entre outros serviços: SENAI (Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial), SESI (Serviço Social da Industria), SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial), 
SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas), SENAT (Serviço Nacional de Aprendizagem do 
transporte), SENAR(Serviço Nacional de Aprendizagem Rural) e SESCOOP (Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Cooperativismo).  
15 O Sistema S foi criado para qualificar e formar profissionalmente a força de trabalho. Os empresários têm no 
Sistema S um forte aliado no processo de reprodução do espaço do capital. Formado por organizações criadas pelos 
setores produtivos (indústria, comércio, agricultura, transportes e cooperativas), as entidades oferecem cursos 
gratuitos em áreas demandadas pela indústria e comércio. No SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial) 
realiza-se a educação profissional e aprendizagem industrial. O SESI (Serviço Social da Indústria) promove a melhoria 
da qualidade de vida do trabalhador e de seus dependentes por meio de ações em educação, saúde e lazer. O IEL 
(Instituto Euvaldo Lodi) realiza capacitação empresarial e do apoio à pesquisa e à inovação tecnológica para o 
desenvolvimento da indústria. O SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial) está voltado para a educação 
profissional aos trabalhadores do setor de comércio e serviços. O SESC (Serviço Social do Comércio) atua na 
promoção da qualidade de vida dos trabalhadores do setor de comércio e serviços. O SENAR (Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural) efetiva educação profissional para trabalhadores rurais. No SENAT (Serviço Nacional de 
Aprendizagem em Transportes) ocorre a educação profissional para trabalhadores do setor de transportes. O SEST 
(Serviço Social de Transportes) promove a qualidade de vida dos trabalhadores do setor dos transportes. O SESCOOP 
(Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo) atua no aprimoramento e desenvolvimento das 
cooperativas e capacitação profissional dos cooperados para exercerem funções técnicas e administrativas. Verifica-
se dessa maneira o amplo leque de atuação do Sistema S no processo de intensificação da reprodução do espaço do 
e para o capital, sendo o SENAR a frente que atua no campo. Disponível em: 
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Porém, de todos os programas citados pelas pesquisadoras e pesquisadores anteriormente, 

nenhum teve uma durabilidade tão grande como o PA com ¼ de século de existência e atuando 

em um processo de territorialização crescente nas escolas de outros estados e também do Paraná, 

neste último de forma ininterrupta, como iremos explicitar a seguir. 

Nos 20 trabalhos de pós-graduação que fizeram parte do nosso levantamento e análise 

para este estado da arte, considerando o objetivo, metodologia, resultados e conclusões de cada 

pesquisa, consideramos a relevância científica e a contribuição tecida por cada pesquisadora e 

pesquisador que se propuseram a analisar o material do PA, as políticas a ele inerentes a partir de 

sua implementação nas escolas, a metodologia de ensino e prática pedagógica subjacente em seus 

materiais, os conteúdos empregados de Educação Ambiental e desenvolvimento sustentável entre 

outros temas transversais como saúde e experiências pedagógica. 

Porém, percebemos que em duas produções a criticidade quanto à implementação do PA 

nas escolas e sua metodologia de ensino não foram apontadas nas pesquisas enquanto um material 

que propõe o modelo hegemônico voltado à dominação. As dissertações intitulada A Agenda 21 

A Educação Ambiental em Ação: Um Análise do Programa 

, fazem uma análise a partir da base epistemológica presente na estrutura teórica do 

programa e da abordagem metodológica presente em seus materiais. Consideram relevante a atual 

base metodológica explicitada no material e sua utilização e implementação nas escolas do estado. 

Tecem críticas quanto à continuidade dos trabalhos propostos pelos materiais que chegam às 

escolas. A partir das entrevistas em ambas as pesquisas fica evidente que educadores e educandos 

adotaram o material tendo como foco as premiações fornecidas pelo programa, sem saberem o que 

fazer com a proposta de trabalho feita na escola e que, geralmente, é finalizada com a premiação 

do programa, o que evidencia um caráter não orgânico do trabalho executado. 

Observamos que diante das produções apresentadas e a localização institucional das 

pesquisas e suas respectivas Instituições de Ensino Superior na qual estão alocados os Programas 

de Pós-graduação, percebemos que no estado do Paraná duas universidades se destacaram com 

maior quantitativo de produções sobre a problemática do PA sendo quatro produções realizadas 

no Programa de Pós-graduação em educação da Universidade Tuiuti do Paraná, situada em 

Curitiba com três teses e uma dissertação entre os anos de 2017, 2018, 2019 e 2020. 

A outra IES com três produções referentes ao PA é a UNIOESTE, uma dissertação 

defendida no Campus de Francisco Beltrão, no Programa de Pós-graduação em Geografia, outra 

com dissertação defendida no ano de 2013, no Campus de Cascavel, no Programa de Pós-

 
<http://www.brasil.gov.br/educacao/2012/02/sistema-s-e-estrutura-educacional-mantida-pelaindustria>. Acesso 
em: 31 nov. 2019. 
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graduação em Letras e, por fim, mais um trabalho defendido no Campus de Marechal Candido 

Rondon, no ano de 2019, no Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Sustentável. 

As demais produções que compõem esse estado da arte estão distribuídas entre quatro 

IES no estado Paraná: Universidade Estadual de Maringá  UEM, com duas dissertações 

defendidas, Universidade Tecnológica Federal do Paraná  UTFPR  Campus Ponta Grossa, 

Faculdade de Administração e Economia  FAE Centro Universitário  Campus Curitiba e 

Universidade Estadual do Centro-Oeste  UNICENTRO  Campus Guarapuava, todas com uma 

produção de dissertação ou tese.  

Outras pesquisas foram defendidas em cinco IES em território nacional: na Universidade 

de Brasília, situada em Brasília, Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia  Campus Itapetinga, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Campus Rio de Janeiro, Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo  PUC  Campus São Paulo e Universidade Federal de São Paulo  Campus 

São Paulo. Encontramos também uma tese defendida na Universidad de Córdoba Instituto de 

Sociología e Estudios Campesinos em Córdoba, Argentina, pelo Programa de Pós-graduação em 

Agroecologia. 

O estado da arte demonstrou que o Programa Agrinho desde sua origem no ano de 1995 

está articulado e vem servindo aos interesses do agronegócio, através de convênios entre o setor 

público e o privado, de cursos de capacitação para professoras e professores da rede de ensino 

fundamental e dos concursos com premiações. Esses aspectos ficam evidentes nas pesquisas 

apresentadas independente de a pesquisadora/pesquisador ser a favor ou contra o PA. As pesquisas 

apontam também que os discursos e/ou as narrativas, enquanto estratégias didáticas são voltadas 

a reproduzir um discurso que favoreça aos interesses do agronegócio. Outro elemento evidenciado, 

foi o fortalecimento do Programa por meio dos sucessivos convênios entre o setor público 

(SEED/PR) e privado (SENAR). Em síntese, as indicadas pesquisas evidenciam uma certa 

qualidade do material, sem questioná-lo (o que, como, para quem e para que se produz).  

Segundo Chauí (1999, p. 6), 

atendimento às necessidades de modernização da economia e desenvolvimento 
social; e é medida pela produtividade, orientada por três critérios: quanto uma 
universidade produz, em quanto tempo produz e qual o custo do que produz. [...] 
Observa-se que a pergunta pela produtividade não indaga o que se produz, como 
se produz, para quem ou para que se produz, mas opera uma inversão tipicamente 
ideológica da qualidade em quantidade.  

 

No intuito de nos apropriarmos de forma ainda mais completa da produção do campo 

acadêmico ligado ao objeto de nossa pesquisa, serão apresentados a seguir um levantamento de 

artigos científicos publicados em periódicos acadêmicos e científicos, a fim de verificar os debates 
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e proposições referentes ao PA no estado do Paraná e nas demais unidades da federação que 

aderiram ao programa, a fim de verificar as temáticas e o teor das reflexões. 

 

 

1.1 ANÁLISE DOS ARTIGOS REFERENTES AO PROGRAMA AGRINHO 

 

Para fazer esse levantamento utilizamos alguns termos de busca, visto que enquanto 

pesquisa geral no Google Acadêmico localizamos 343 referências e ou citações ao Programa 

Agrinho. Os termos utilizados para filtrar os artigos mais relevantes e propositivos que se 

relacionavam com o objetivo da pesquisa foram: Programa Agrinho Paraná, Análise, Ideologia, 

Materiais, Capilaridade, Territorialidade, Políticas Públicas, Sala de Aula Crítica, Professores, 

Educação Ambiental e Educação do Campo. 

A partir da leitura dos artigos e para melhor análise, os mesmos foram subdivididos por 

eixos, conforme a proximidade de temas e a partir das discussões tecidas pelas (os) autoras (es) 

em cada trabalho. 

Dessa maneira, com os termos de busca indicados levantamos 16 artigos que dialogavam 

com a proposta do nosso trabalho em diferentes áreas do conhecimento, publicados em eventos e 

revistas acadêmico científicas, entre os anos de 2012 a 2020. 

A classificação dos artigos por área de conhecimento e publicados em revistas indicou 

que quatro eram relativos à área de ciências, quatro eram da área de educação, quatro na área de 

sociologia e temos mais quatro artigos relevantes publicados em eventos acadêmicos. Percebe-se 

que o quantitativo maior de artigos voltados a discutir o PA está ligado à área da educação, 

semelhante ao que já tínhamos verificado nas pesquisas em nível de pós-graduação. Em geral, os 

mesmos tecem críticas, problematizam a metodologia empregada em seus materiais na busca por 

soluções. 

Os artigos selecionados foram aqueles presentes em revistas cientificas e acadêmicas 

indexadas e em anais de eventos das respectivas áreas de conhecimento. Na tabela a seguir 

apresentamos os artigos relevantes à nossa pesquisa que foram publicados em revista e, 

posteriormente, demonstramos em outro quadro os principais artigos publicados em anais de 

eventos acadêmicos e científicos. 
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Tabela 2. Artigos publicados em revistas acadêmicas e científicas 

 

Fonte: Organizado pela Autora, 2020. 
 

Para analisar os trabalhos, os distribuímos em eixos temáticos de acordo com os termos 

utilizados para busca e seus conteúdos. Optamos por sistematizar os artigos dessa forma a fim de 

que os mesmos auxiliassem em nossa pesquisa, dado que contextualizam o objeto de estudo a 

partir de alguns pontos que consideramos importantes para compreender a estrutura do PA, sua 

institucionalização nas escolas, a abordagem ideológica empregada em seus cursos e materiais e o 

projeto político e pedagógico implementado no chão de sala. Alguns artigos abordaram os 

conteúdos considerados pelo PA como transversais, a exemplo da Educação Ambiental e de temas 

relativos à Saúde. 

Os eixos temáticos foram subdivididos da seguinte forma: Eixo 1- Artigos ligados à 

análise do Material a questão da Ideologia e processos de Ideologização; o Segundo eixo, apresenta 

os trabalhos que fazem crítica e análise ao Programa na perspectiva da Educação do Campo e das 
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Política Públicas; o terceiro eixo apresenta os temas referentes são trabalho em sala de Aula, 

Capacitação de Professores e Educação Ambiental. Em cada eixo temático apresentamos os 

objetivos, resultados e conclusões dos artigos selecionados evidenciando a relevância dos mesmos 

para a nossa pesquisa. 

 

Eixo 1: Programa Agrinho Paraná: Análise de Material, ideologia e processos de ideologização 

O trabalho desenvolvido por Triches, Perondi e Fuhr (2015) intitulado 

alimentar para sistemas agroalimentares locais no contexto da alimentação escolar

na Revista Faz Ciência, no ano de 2015 pela UNIOESTE  Campus de Francisco Beltrão/ PR, é 

um estudo de caso feito em uma escola da rede pública municipal do município de Realeza, no 

Oeste no estado do Paraná. O objetivo da pesquisa foi averiguar se na escola são contempladas as 

orientações em tratar de temas que abordem a agricultura familiar e os sistemas agroalimentares, 

conforme disposto nas diretrizes do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Como 

resultado, as pesquisadoras constataram que as atividades desenvolvidas na escola, não dialogam 

com o proposto pelo PNAE e com a Política de Segurança Alimentar e Nutricional e valorização 

da cultura alimentar, pois o material utilizado na escola para abordar essa política é o Agrinho que, 

segundo as autoras, tem uma visão contrária à soberania e segurança alimentar. 

As autoras, através de entrevistas realizadas com as professoras da escola estudada, 

concluíram que há programas como o PNAE de valorização à soberania alimentar e nutricional na 

escola, porém, há poucos recursos informativos para manutenção e valorização dos mesmos, ao 

considerar a origem dos alimentos e a produção local até chegar ao destino final que é a mesa. As 

autoras apontam uma contradição tendo como referência os materiais que chegam na escola para 

se trabalhar de forma educativa esta temática. Os materiais que chegam fornecidos pelo governo 

são os do Programa Agrinho, que abordam essa temática tendo como referência o capitalismo e o 

agronegócio, não condizendo com a política de segurança alimentar e impondo através de seus 

materiais uma falsa realidade. 

O segundo artigo publicado na Revista de Sociologia da Universidade de Minho Portugal, 

A importância da educação ambiental no processo de defesa do patrimônio natural e 

cultural: o caso de Piraí da Serra - Paraná

trabalho tece uma crítica aos materiais do PA que, segundo os autores, abordam a questão 

ambiental de forma conteudista e conservadora nas escolas do município pois está voltado ao 

agronegócio, visto que essa área do referido município é considerada nos Campos Gerais uma 

região de conservação ambiental no estado do Paraná. 
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O objetivo do trabalho foi considerar a importância do desenvolvimento de propostas de 

Educação Ambiental que considerem a defesa do patrimônio cultural e natural deste território, ao 

contrário do que fazem os materiais do PA que vão contra essa lógica. 

A metodologia utilizada partiu de uma coleta de dados de um questionário aplicado aos 

professores das escolas estudas a fim de mapear as práticas pedagógicas com relação à educação 

ambiental. Os autores partem de um estudo de caso feito em escolas municipais e estaduais do 

município de Ponta Grossa, nas quais conseguiram desenvolver uma cartilha de educação 

ambiental que considerasse as relações sociais diversas no campo, a partir de valores étnicos, 

sociais e culturais. 

Os resultados obtidos na pesquisa revelam a importância de desenvolver propostas de 

educação ambiental emancipatórias e que estejam alinhadas com a proteção do território local. 

Mesmo havendo o interesse de professores e da equipe pedagógica em trabalhar com EA com uma 

metodologia emancipatória, os mesmos encontram desafios tendo em vista os materiais didáticos 

que chegam à escola e que não contemplam a realidade local, subvertendo a lógica de um ensino 

emancipador e crítico, pois estão atrelados aos interesses do capitalismo. 

Considerando os trabalhos que contextualizam ideologia e ideologização, encontramos 

três trabalhos acadêmico científicos que problematizam os conceitos de ideologia e ideologização. 

O artigo de Linhares (2017) intitulado 

brasileiro: uma proposta inicial de reflexão sobre a atuação do serviço nacional de aprendizagem 

 disponível nos anais do Colóquio Internacional Marx e o Marxismo pela UFF 

(Universidade Federal Fluminense) na Revista Marx e Marxismo, contextualiza a organização e 

estrutura do Senar e suas ações no interior dos estados brasileiros e as estratégias utilizadas pela 

entidade para a manutenção da hegemonia através de uma pedagogia ligada à política do 

agronegócio que estásubjacente ao Programa Agrinho, indicando que seus intelectuais orgânicos 

propagam ideologias que atendem aos interesses da hegemonia dominante. 

O segundo trabalho, escrito por Mezarobba (2012 Reflexão sobre a 

interferência do mercado no processo educativo das escolas públicas: Uma Perspectiva 

, publicado nos anais do Programa de Desenvolvimento Educacional - PDE16 

também vai questionar as intervenções mercadológicas implementadas nas escolas pelas empresas 

 
16 O PDE é uma política pública de Estado regulamentada pela Lei Complementar nº 130, de 14 de julho de 2010 
que estabelece o diálogo entre os professores do ensino superior e os da educação básica, através de atividades 
teórico-práticas orientadas, tendo como resultado a produção de conhecimento e mudanças qualitativas na prática 
escolar da escola pública paranaense. A partir do ano de 2007, deu-se a implantação do Programa, desenvolvido 
pela SEED em cooperação com as Universidades Públicas Estaduais e Federais do Paraná e a Secretaria de Estado da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. (CAVALLI, 2013, p. 3). 
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com sua política neoliberal, como forma de dominação, debatendo o papel da escola nesse 

processo. Discute três conceitos relevantes na perspectiva gramsciana: Estado, ideologia e política. 

O objetivo do trabalho foi apresentar a investigação realizada sobre as intervenções da 

sociedade civil ligadas ao mercado e ao terceiro setor no processo educativo das escolas públicas 

municipais e estaduais do Estado do Paraná. O autor faz uma análise sobre o papel da escola e do 

Estado através das contribuições de Gramsci e da inserção de produtos didáticos nas escolas a 

partir da década de 1990. O trabalho conclui que o setor educacional e a educação devem ser 

entendidos a partir de seus interlocutores e fez uma reflexão sobre o modelo de educação que está 

sendo realizado, visto que muitas empresas tendem a investir na educação, porém, articulados ao 

interesse próprio da empresa. O PA é um exemplo emblemático que por meio de sua forma, 

estrutura metodológica e pedagógica fortalece um ensino direcionado à positivação do 

agronegócio. 

O artigo  de Rossi (2017), 

publicado pela Revista NERA UNESP/Presidente Prudente/SP, expõe a relação entre ideologia e 

educação na perspectiva ontológica histórica e social de Lukács. O objetivo do artigo foi 

compreender o termo ideologia a partir de Lukács (2013) e Mészáros (2012) e o que essa 

representa na educação, fazendo uma crítica ao PA e sua metodologia de ensino. 

O autor sistematiza a origem e a função social do termo ideologia e a orientação deste 

conceito empregado no material didático do Programa Agrinho no estado do Mato Grosso do Sul. 

Para o autor, se faz necessário a compreensão do termo para que se possa contextualizar o conteúdo 

exposto no referido material, distribuído nas escolas que serve ao modo de produção capitalista. 

bases epistemológicas a ideologia cumpre uma função social de suma importância em uma 

sociedade de classes e sem o entendimento e compreensão do seu papel, a classe dominante, de 

diferentes formas, vai se articulando para sempre manter-se no controle. 

Os artigos expostos neste eixo, auxiliam a pensar nossa pesquisa na perspectiva de que a 

territorialização do capital nas escolas públicas municipais e estaduais no Estado do Paraná, se 

articulam de forma impositiva com o auxílio do poder de Estado, o qual prioriza o patronal e 

desconsidera o Estado Democrático de Direito, constituído por meio de organizações e 

movimentos sociais voltados aos processos de democratização dos direitos, mais adiante 

abordamos esta questão. 
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Eixo 2: Programa Agrinho Paraná: Crítica e Análise ao PA na Educação do Campo e as Políticas 

Públicas.  

Rossi (2016, 2017) apresenta dois artigos nos quais analisa o Programa Agrinho. No 

primeiro artigo, publicado pela Revista Rebela/UFSC, intitulado 

o autor problematiza a necessidade de desenvolver atividades educativas contra o 

agronegócio nas escolas do estado do Mato Grosso do Sul desde 2016, considerando que é preciso 

primeiro compreender esse modelo de educação que vincula capital e agronegócio no processo 

educacional. Para compreender esse processo, o autor tece sua análise na perspectiva crítica da 

ontologia a partir de Marx (2007), Mészáros (2002) e Tonet (2013) por meio da qual se posiciona 

ontra esse modelo de educação capitalista que se estrutura principalmente nas escolas do campo 

do estado. Evidencia também como esse modelo influencia nas tomadas de decisões das escolas 

públicas do estado. 

O objetivo do artigo foi compreender o modelo de desenvolvimento agrário empregado 

nas escolas evidenciando que o mesmo não desvincula capital do modo de produção capitalista. 

Se faz necessária essa compreensão, segundo o autor, para averiguar possibilidades de luta pela 

defesa de atividades educativas emancipatórias. 

A metodologia utilizada pelo autor partiu de uma análise bibliográfica sistemática da 

estrutura desigual e exploratória do capitalismo, para chegar na origem do agronegócio, 

tividades 

relevante compreender as reflexões teóricas ideopolíticas das atividades educativas contra o 

agronegócio possibilitadas pelos autores supracitados. 

Os resultados obtidos no trabalho segundo o autor, estão longe de serem solucionados, 

porém, há caminhos e possibilidades para o enfrentamento diante de estudos permanentes que 

fundamentem a atuação coletiva. 

A relevância deste artigo para a nossa pesquisa está ligada à forma e ao conteúdo estudado 

pelo autor, pois é feita uma reflexão em torno da origem do problema evidenciando como os 

setores hegemônicos se articulam para inserção de materiais que os beneficiem nas escolas 

públicas, mostrando com isso como é importante a informação a fim de compreender os processos 

para lutar contra eles, fundamentais para a emancipação e processos de r-existencia. Esta questão 

foi aprofundada no segundo capítulo. 

O segundo trabalho de Rossi (2017), publicado na revista Geosaberes/UFC intitulado 

 problematiza as relações entre trabalho, 

educação e complexo social no sentido ontológico na perspectiva de Lukács (2013) no contexto 
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atual de uma crise capitalista estrutural. O autor parte da compreensão de que a educação possui 

Contudo, nas sociedades capitalista esse atende aos interesses das classes dominantes. Por isso, é 

preciso compreender essa lógica para se construir uma educação emancipatória. 

Neste trabalho, o objetivo do autor foi compreender a relação entre trabalho, os sujeitos 

envolvidos na ação educacional e a educação. Por meio de sua análise, verifica que esta última 

vem sendo cooptada pelo capital em seu processo de desenvolvimento desigual. A metodologia 

adotada, foi elaborada tendo como referência a perspectiva dos pensadores citados no artigo 

anterior, escrito pelo mesmo autor: Lukács (2013), Marx e Engels (2002), utilizados como 

fundamentos para compreender as categorias de análise. 

A conclusão deste artigo leva-nos a pensar em formas radicais e combativas contra 

modelos de ensino voltados ao agronegócio evidenciando a centralidade da categoria trabalho no 

estabelecimento de estratégias como forma de resistência a essas imposições, visto que é a classe 

trabalhadora que mais sofre com programas como o PA com suas metodologias de ensino que 

nutrem um processo formativo individualizado voltado aos interesses dominantes. 

Mota (2017) escreve o artigo intitulado 

desafios para a demarcação de territórios étnicos Guarani e Kaiowá no estado de Mato Grosso 

publicado na Revista Argumentos  UAM/México, no qual expõe as anti-políticas 

indigenistas nos territórios do estado do Mato Grosso voltadas a atender aos interesses do 

agronegócio. As violações aos direitos desses povos avançam para além dos seus territórios em 

termos de barreiras físicas, pois o discurso hegemônico do agronegócio tem articulado a sociedade 

civil como um todo a fim de posicioná-la contra as demarcações de terras indígenas, legitimando 

as invasões aos seus territórios. Segundo o autor, esse discurso é forte em todos os meios de 

divulgação e principalmente na educação básica do estado que fornece os materiais do PA para 

todas as suas escolas. Isso porque o mesmo exclui e oculta ainda mais os saberes e direitos dos 

povos indígenas, fortalecendo somente o modo de produzir a favor do agronegócio, além de não 

considerar em seus materiais as relações étnico-culturais e os modos de vida dessas populações. 

No artigo publicado pela Revista Facit, Faculdade de Ciências de Tocantins, intitulado 

 escrito 

por Rosa et al (2016), buscou-se compreender como está sendo disseminado e transformado o 

modo de produção em uma comunidade quilombola tradicional em Goiás. Para a realização do 

trabalho, os pesquisadores optaram por uma metodologia etnográfica e pelas teorias voltadas à 

Educação do Campo, Pedagogia da Alternância, Agricultura tradicional e Soberania Alimentar, 

que forneceram aportes a fim se contrapor e auxiliarem a comunidade contra o avanço do 
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agronegócio em seus territórios e na educação de uma escola em uma comunidade quilombola 

contra a inserção mercadológica e ideológica de materiais que servem ao agronegócio como o PA. 

Esse trabalho nos auxiliou a compreender as práticas de r-existência em territórios de 

conflito e uma das lutas impulsionadas que se dá através da Educação do Campo, que auxilia os 

povos quilombolas a se emanciparem através da sua cultura e saberes tradicionais. 

Os trabalhos citados até o momento, fazem uma análise crítica do Programa Agrinho e 

enfatizam a necessidade de conhecer seu processo de institucionalização nas escolas para combater 

essa lógica. Destacamos dois trabalhos de suma relevância que se contrapõem ao PA e nos auxilia 

a pensarmos formas de r-existência contra a territorialidade capitalista implementada nas escolas 

do estado do Paraná. 

Na Revista Ideação (UEFS), Veiga e Souza (2019) problematizam em seu artigo 

intitulado 

 Nesse trabalho, as autoras têm o objetivo de contextualizar a prática pedagógica em 70 

escolas públicas do campo de 14 municípios e as influências externas por meio de projetos e 

programas em parceria entre o poder público e o setor privado. 

A metodologia adotada foi análise documental, entrevistas com as/os professores e 

observação. Os dados analisados foram coletados em quatro municípios da região metropolitana 

de Curitiba: Tijucas do Sul, Almirante Tamandaré, Lapa e Campo Magro no Seminário 

Intermunicipal de Educação do Campo. 

As autoras constataram a partir da análise dos resultados obtidos que a tomada de 

consciência da pedagogia a ser aplicada nesses espaços vem de muita luta, considerando o 

movimento da educação do campo e suas concepções de construção de identidade e a relação entre 

a comunidade e as escolas que se contrapõe à política educacional de educação rural com 

experiências centralizadoras e conservadoras. Esse trabalho nos permite pensar estratégias 

combativas ao PA e a lógica da Educação Rural através da consciência pedagógica da Educação 

do Campo e suas diretrizes. 

No artigo 

publicado em Movimento  Revista de Educação 

- UFF, as autoras Souza e Ghedini (2020) vão discorrer sobre as concepções construídas por 

movimentos sociais como a Pedagogia Socialista, Educação Popular e Educação do Campo contra 

o modelo de Educação Rural. Essas concepções construídas possuem vínculo com a classe 

trabalhadora que diferem dos interesses da classe hegemônica. As autoras fazem uma retomada de 

reflexões de trabalhos anteriores desenvolvidos por ambas a fim de compreender as referências e 

suas práticas e se atendem às necessidades das escolas públicas e das comunidades campesinas 
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como uma proposta de Educação do Campo, Pedagogia Socialista e Educação Popular e suas 

perspectivas. 

Verificamos que independentemente de os autores fazerem parte de áreas do 

conhecimento variadas, todos os artigos tecem uma discussão em torno da educação e de como a 

sua dimensão pública vem sendo cooptada pelas artimanhas do agronegócio, sustentadas pelos 

governos de estado e que, a problemática ideológica exposta nos materiais do Programa Agrinho 

vem levantando discussões no espaço acadêmico e entre os movimentos e povos tradicionais do 

campo que lutam por uma educação emancipatória e por uma pedagogia que não seja excludente. 

A discussão tecida pelas autoras neste trabalho, contribui a pensarmos os processos de 

luta e r-existência nos territórios de reforma agrária por uma Educação do Campo efetiva em 

práticas contra a Educação Rural. Através do conhecimento epistêmico de referências populares 

da Educação Popular e Socialista, pode-se pensar como essas podem auxiliar nas práticas 

pedagógicas na Educação do Campo que podem, por sua vez, fazer frente aos processos de 

ideologização inerentes ao PA e seus materiais. 

 

Eixo 3: Programa Agrinho Paraná: Sala de Aula, Capacitação de Professores e Educação 

Ambiental 

A pesquisa  do município 

de Cascavel  PR, desenvolvida por Valdameri et al (2005), publicada nos Anais da Associação 

Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências  Atlas do V Encontro Nacional de Pesquisa em 

Educação em Ciências  ENPEC, objetivou abordar as práticas de educação ambiental 

desenvolvidas em 10 escolas da rede municipal do município. O trabalho buscou analisar as 

práticas de EA realizadas nas escolas estudadas e como a Secretaria Municipal e o Governo de 

Estado auxiliam as professoras e professores neste processo e se oferecem cursos de capacitação 

para trabalharem com esse tema. 

Os autores constataram que a única capacitação disponibilizada aos educadores para 

trabalharem essa temática com suas educandas (os) é conduzida pelo SENAR e voltada a trabalhar 

com o Programa Agrinho. O trabalho expõe o relato de professores, suas práticas e o que pensam 

sobre a educação ambiental, ficando explicito que as práticas acontecem, contudo, não há 

continuidade e fundamentação teórica para se trabalhar com o tema. Concluem que é necessária 

uma grande articulação combativa dessas práticas que capitalizam a educação ambiental. 

Verificamos também que o PA atua a partir de um vácuo deixado pela inexistência de políticas 

formação continuada e materiais didáticos voltados à educação ambiental no município e no 

estado, o que impele os professores da educação básica a usarem o único material disponibilizado 
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sobre o tema pelo SENAR, ainda que desde 5 de novembro de 2004 a SEED tenha atuado na 

construção da Agenda 21 escolar no estado, conforme consta na versão preliminar do documento 

intitulado Construindo a Agenda 21 escolar  versão preliminar17 (PARANÁ, 2006).O trabalho 

desenvolvido por Moura e Machado (2017) intitulado 

Um estudo de caso nas escolas públicas de educação infantil da rede municipal de Santana do 

aborda a importância de se trabalhar a questão 

ambiental nos anos iniciais do fundamental e problematiza a forma como esses temas são 

trabalhos, visto que identificaram que o único material fornecido pelo estado para trabalhar esse 

tema transversal é o PA, o qual não considera as realidades no campo e ambientais como processos 

distintos. 

A metodologia utilizada pelas autoras partiu de uma análise qualitativa de como a EA é 

trabalhada nas escolas. Os resultados obtidos pelas autoras foi que além de apenas um material ser 

disponibilizado para trabalhar esse tema na escola (PA), o mesmo apenas é discutido em sala na 

semana de meio ambiente ou quando os professores organizam suas turmas para  participar do 

concurso promovido pelo PA sem dar continuidade nas práticas ambientais desenvolvidas neste 

período e sem a participação da comunidade externa, o que não contribui na formação crítica das 

educandas e educandos no que se refere às questões ambientais, como apontaram também algumas 

teses e dissertações 

Os trabalhos apresentados nesse eixo contribuem a pensarmos nas práticas de ensino e na 

relevância em se compreender a questão ambiental que desdobra das relações capitalistas de 

produção, chamando nossa atenção para a ineficácia do trabalho com o tema de forma superficial 

ou individualizada. Além disso, indicam que as práticas de educação ambiental devem ser 

efetivadas para além da sala de aula e não apenas em períodos específicos, pois devem fazer parte 

do cotidiano individual e coletivo entre todes. 

Todos os trabalhos apresentados até aqui, tecem críticas à metodologia do PA e seus 

materiais. Entretanto, encontramos em nosso levantamento três trabalhos que foram apresentados 

em eventos acadêmicos e um em revista, produzidos pelos intelectuais orgânicos (Gramsci, 1982) 

do Agronegócio e que trazem uma concepção do programa que diverge do apresentado até o 

momento, pois o analisam de forma favorável no tocante à sua estrutura, metodologia e prática de 

ensino. 

 
17 Disponível em: <http://www.comscientia-
nimad.ufpr.br/2006/02/acervo_cientifico/artigos_tematicos/agenda_21_ana_maria.pdf>. 
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Portanto, ao atribuir o termo intelectuais orgânicos para compreender esse projeto 

hegemônico de dominação implementado nas escolas, partimos da conceituação de Gramsci 

(1982), que afirma: 
A mais típica destas categorias intelectuais é a dos eclesiásticos, que 
monopolizaram durante muito tempo (numa inteira fase histórica que é 
parcialmente caracterizada, aliás, por este monopólio) alguns serviços importantes: 
a ideologia religiosa, isto é, a filosofia e a ciência da época, através da escola, da 
instrução, da moral, da justiça, da beneficência, da assistência, etc. A categoria dos 
eclesiásticos pode ser considerada como a categoria intelectual organicamente 
ligada à aristocracia fundiária: era juridicamente equiparada à aristocracia, com a 
qual dividia o exercício da propriedade feudal da terra e o uso dos privilégios 
estatais ligados à propriedade (GRAMSCI, 1982, p. 5). 

O uso de objetos de Aprendizagem para a 

foi escrito por Torres et al (2011), apresentado no X 

Congresso Internacional de Educação  EDUCERE, ocorrido na Pontifícia Universidade Católica 

do Paraná - PUC em 2011. Os autores apresentam nesse artigo os resultados obtidos na formação 

de professores do curso a distância disponibilizado pelo Programa Agrinho, ressaltando sua 

capilaridade por todo o estado do Paraná, a evolução dos conceitos voltados à educação ambiental 

e a realidade e cotidiano dos adeptos do programa, conforme estabelecido nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais - PCNs (1997)18. 

Os autores utilizaram metodologia qualitativa e entrevistas com professores que 

realizaram o curso, para que relatassem suas experiências e avaliações quanto ao curso. Os relatos 

indicados no artigo, avaliam o curso de maneira favorável. A formação foi de 40 horas e realizada 

em uma plataforma no SENAR-

se trabalhar com os temas proposto no PA. 

A conclusão apresentada pelos autores é a de que são necessários os cursos de formação 

para professores a distância, visto que os temas transversais dispostos no PA estão em consonância 

com o proposto nos PCNs. Sendo assim, a formação de professores se faz relevante para aquisição 

de conhecimentos e reflexão prévia dos temas para que depois possam ser ensinados e trabalhados 

em sala de aula. 

 desenvolvido por 

TORRES; ANDREOLI e TORRES (2013), apresentado ao evento XI Congresso Nacional de 

Educação  EDUCERE no ano de 2013 na PUC, tem o objetivo de presentar a proposta 

 
18 PCNs - Parâmetros Curriculares Nacionais são diretrizes elaboradas pelo Governo Federal com o objetivo principal 
de orientar os educadores por meio da normatização de alguns fatores fundamentais concernentes a cada disciplina. 
Esses parâmetros abrangem tanto a rede pública, como a rede privada de ensino, conforme o nível de escolaridade 
dos alunos. O projeto teve início no ano de 1995, mas foi em 1997 que os PCNS foram implementados em território 
nacional. 
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metodológica de educação ambiental desenvolvida pelo PA e que, segundo os autores, é aplicada 

 

É ressaltado pelos autores, o histórico do PA e que seu campo de atuação são as escolas 

dos anos iniciais e finais o ensino fundamental. Afirmam que o mesmo é trabalhado nas escolas 

públicas do estado através de convênio firmado com o Governo do estado do Paraná. 

Apresentam a proposta pedagógica do PA, que está atrelada aos temas estabelecidos nos 

PCNs e na pedagogia da pesquisa desenvolvida por Bochniak (1998) e Torres (2002), fazendo 

também um breve histórico da educação ambiental e sustentabilidade, sendo esta última a partir 

da perspectiva de Sachs (2000), que define o conceito de sustentabilidade política considerando o 

território brasileiro e a democracia representativa e de sistemas descentralizados de gestão de 

recursos e sustentabilidade ambiental a partir de uma conservação geográfica e integração social. 

Os autores concluem a relevância de se trabalhar com temas transversais em sala de aula 

e que vão impactar na sociedade, no qual o espaço escolar é fundante e estratégico para a essa 

mudança de paradigmas no que se refere à questão ambiental em direção à sustentabilidade. 

A Formação de Professores do Programa Agrinho: Discutindo o uso 

 elaborado por TORRES et al (2013), foi apresentado no mesmo evento 

do artigo citado, ou seja, no XI Congresso Nacional de Educação  EDUCERE no ano de 2013 na 

PUC. Com o objetivo de apresentar as experiências obtidas com o programa de educação a 

distância (EaD) para formação de professores que, desde sua consolidação em 2012 já atuou junto 

a 196 turmas, atuando na formação continuada de aproximadamente 3000 mil professores. 

Segundo os autores, esta formação tem como proposta uma pedagogia integradora e participativa. 

O artigo descreve o início e a proposta da formação de professores a distância do PA e seus 

objetivos. 

A proposta deste curso a distância é trabalhar com mapas conceituais, que já eram 

trabalhados no ano de 2006. Os autores se baseiam em pesquisas e resultados obtidos em outros 

países quanto a sua técnica e processo de ensino e aprendizagem, seguindo as perspectivas de 

Novak e Cañas (2004)19 que propõem mudanças no processo de ensino e aprendizagem. 

Os resultados obtidos nesse trabalho foram de que as mudanças são constantes e que o 

curso de formação docente serve para ampliar conhecimentos e acompanhar sua evolução, sendo 

fundamental o processo de capacitação e o uso de novas tecnologias utilizando essa formação para 

aplicar em sala de aula, materializando em ações a integração social e tecnológica. 

 
19 -los e usá-
Disponível em: <https://revistas2.uepg.br/index.php/praxiseducativa/article/view/1298/944>. Acesso em: 10 out. 
2020. 
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Ainda no mesmo ano de 2013, temos um artigo publicado por GUBERT, para a Revista 

International Journal of Knowledge Engineering and Management (IJKEM) com o nome 

Formação Continuada a Distância de Professores no Programa Agrinho: Uma Proposta de 

 Na leitura deste trabalho verificamos que se trata de um artigo que faz uma 

fusão dos dois trabalhos apresentados em eventos já citados, ou seja, o objetivo do trabalho foi 

ressaltar a importância da preparação e capacitação na formação continuada a distância de 

professores fornecida pelo PA na plataforma do SENAR/PR e apresentar uma discussão mais 

densa do tema proposto. 

Como resultados, compartilham as experiências de alguns professores de uma das turmas 

do curso que, desde sua implantação em 2012, já capacitou 196 turmas com aproximadamente 60 

professores em cada curso que, segundo os autores, objetiva uma formação pedagógica integradora 

e participativa.  

De 2005 a 2013 verificamos a existência de 4 artigos que defendiam o Programa Agrinho 

(V Encontro Nacional de Pesquisa em Ciências  ENPEC (2005), X e XI Congresso Nacional de 

Educação  EDUCERE (2011 e 2013), PDE (2012): O professor PDE e os desafios da escola 

pública paranaense) e que tinham como objetivo principal fomentar as ações do mesmo em comum 

acordo com seus parceiros privados e públicos, além de disseminar no espaço acadêmico esse 

projeto de educação hegemônico. Importante destacar que a quase totalidade destes trabalhos que 

defendem o PA foram elaborados pela própria equipe de implementação do mesmo, fato que 

demonstra que o mesmo é defendido predominantemente pelos intelectuais orgânicos do 

agronegócio, dado que, como demonstramos anteriormente, a maioria esmagadora dos trabalhos 

acadêmico científicos criticam o Programa, sua política, encaminhamentos metodológicos e 

materiais. 

Ao considerarmos o modelo de sociedade vigente, na qual os grandes proprietários de 

terras são privilegiados, podemos afirmar que seus intelectuais orgânicos, em função de uma série 

de facilitadores, a exemplo do convênio SEED/SENAR, possuem um conjunto de elementos 

facilitadores de suas ações que visam manter o domínio existente no campo técnico, político e 

filosófico (Gramsci, 2001). 

Tendo em vista os trabalhos apresentados e comentados, percebe-se que há uma 

epistemologia antagônica entre pesquisadores fundados em projetos societários divergentes: o de 

uma educação capitalista voltada ao agronegócio e de uma educação do campo emancipatória, 

incluindo saberes tradicionais, populares e suas pedagogias contra o modelo hegemônico de 

produção. 
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A partir do já produzido e construído pelos pesquisadores supracitados neste estado da 

arte, verifica-se a relevância de um dos objetivos deste trabalho pois, anunciar materiais e ações 

contra hegemônicas na educação básica paranaense se faz cada vez mais necessário, a partir da 

produção de cada pesquisador, que respondem questões e suscitam indagações considerando os 

elementos apresentados pelos mesmos. 

Conclui-se assim, neste estado da arte que o objeto de pesquisa o Programa Agrinho, 

apresenta heterogeneidade tendo em vista cada da área de conhecimento, considerando a realidade 

dos sujeitos envolvidos na pesquisa, pois a pesquisa é a construção da relação dialética entre 

vivencia e práticas discursivas a partir da perspectiva dos movimentos populares do campo, e são 

esses elementos que vamos tecer nos capítulos que seguem. No próximo capítulo nos dedicamos 

a compreender o Programa Agrinho, sua origem e institucionalização no ensino escolar nas escolas 

do estado do Paraná.  

 

 
 

2. O ESTADO DA ARTE DAS PESQUISAS SOBRE O PROGRAMA AGRINHO 

 
Estamos cansados de saber que nem na escola, nem nos livros onde mandam a gente estudar, não se fala da 

efetiva contribuição das classes populares, da mulher, do negro, do índio na nossa formação histórica e 
cultural. Na verdade, o que se faz é folclorizar todos eles. E o que é que fica? A impressão de que só homens, 

os homens brancos, social e economicamente privilegiados, foram os únicos a construir este país. A essa 
mentira tripla dá-se o nome de sexismo, racismo e elitismo. E como ainda existe muita mulher que se sente 

inferiorizada diante do homem, muito negro diante do branco e muito pobre diante do rico a gente tem mais é 
que mostrar que não é assim, né? (GONZALEZ, 1982, p. 3). 

 

A partir da década de 1990, foram forjadas estratégias voltadas às instituições escolares 

para que se adequassem ao modelo hegemônico dominante imposto no contexto das políticas 

neoliberais, com a ampliação do Estado mínimo para a sociedade e destinação de fundos públicos 

ao setor privado. Para que esse modelo contemple o empresariado financeiro, industrial e 

monocultor é fundamental a ideologização da classe trabalhadora. 

Mas de que forma foram se institucionalizando essas estratégias econômicas e 

ideológicas? A ideologia e o processo de ideologização que lhe é inerente seriam instrumentos 

 em classes 

 

Os fundos públicos estatais neste período passam a ser controlados mais intensamente 

por governos neoliberais, que adotaram medidas econômicas e políticas para que, no caso do 
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agronegócio, a produção de commodities20 aumentasse, ampliando consequentemente a 

aquisição de pacotes tecnológicos, intensificando o uso de agrotóxicos por meio da assistência 

técnica no campo. Oliveira (2013, p. 103) aborda este processo, focando o contexto neoliberal 

nacional e estadual de reformas, no qual constituiu-se o Programa Agrinho, objeto de nossa 

pesquisa: 
[...] a inserção neoliberal na educação do Paraná ocorreu por meio da 

-

detectamos a proposta pedagógica do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (SENAR) por meio do Projeto Agrinho, fundamentado nos Parâmetros 
Curriculares para a Educação (PCN) do Ministério da Educação (MEC). 
Esses documentos foram definidos de acordo com as reformas neoliberais 
propostas para o Estado e para educação brasileira, estendendo orientações 
às políticas educacionais brasileiras e, consequentemente, às políticas 
educacionais paranaenses. 

 

O Programa Agrinho é o maior programa de responsabilidade social do Sistema FAEP - 

Federação da Agricultura do Estado do Paraná, em parceria com o SENAR - Serviço Nacional de 

Aprendizagem Rural. Foi criado por meio de parcerias público privadas com os entes que seguem: 

Governo Federal e do Estado do Paraná, Secretarias de Estado: Da Educação e do Esporte, Da 

Agricultura e do Abastecimento, do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo, da Justiça, 

Família e Trabalho, com as Prefeituras Municipais, por intermédio das Secretarias Municipais de 

Educação, TJPR - Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, TRT 9ª Região - Tribunal Regional do 

Trabalho, SANEPAR - Companhia de Saneamento do Paraná, COPEL - Companhia Paranaense 

de Energia, Instituto Água e Terra, FEAPAES - Federação das APAEs do Estado do Paraná, BRDE 

- Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul, Empresa RUMO e Receita Federal. 

(Programa Agrinho, 2021). 

Tendo em vista as parcerias indicadas, podemos verificar que as dinâmicas entre os 

setores públicos privados sempre estiveram juntas no surgimento do Programa Agrinho e são essas 

relações que iremos abordar a seguir. 

 

2.1 A GÊNESE DO PROGRAMA AGRINHO 

Entendemos que para contextualizar a gênese do Programa Agrinho, devemos nos ater a 

alguns processos que ocorreram em escala governamental, como os convênios e parcerias entre os 

setores público e privado que, por meio dos efeitos e desdobramentos das mesmas vão influenciar 

na (re) produção do espaço do e para o capital, por meio de ações no espaço escolar, impactando 

o cotidiano das pessoas, como bem elucidado por Lefebvre (1991). 

 
20 São as culturas voltadas para a exportação. Quando o alimento se torna mercadoria. (CAMPANHA, 2020). 
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A lógica de parcerias e convênios está atrelada ao fato de que muitas empresas investem 

em institutos, organizações e fundações por meio do mecanismo denominado de Responsabilidade 

Social e Empresarial. Desse modo, conseguem abater impostos que deveriam ser direcionados ao 

Estado e acabam positivando as suas imagens, bem como ampliando os seus lucros praticando um 

desenvolvimento voltado para seus interesses (GRACIOLLI e TOITIO, 2009). 

Nas linhas que seguem contextualizamos as ações das duas instituições que criaram, 

fomentam e mantêm a organicidade do PA: o SENAR - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 

e o Sistema FAEP  Federação da Agricultura do Estado do Paraná que atuam em parceria.  

O SENAR - Serviço Nacional de Aprendizagem Rural, foi criado e institucionalizado 

através da Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, a partir da Constituição de 1988 que no Art. 

62 do Ato das Disposições Transitórias estabelece que: 
A Lei criará o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) nos moldes 
da legislação relativa ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) 
e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), sem prejuízo das 
atribuições dos órgãos públicos que atuam na área. (BRASIL, 1988, s.p.). 
 

A criação e institucionalização do SENAR está fundamentada por recomendação da 

Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) como estratégia 

para implementar programas e projetos na formação do trabalhadores e trabalhadoras Rurais. 

Verifica-se, portanto, que este órgão foi criado por meio de Legislação federal visando 

atender a demanda do agronegócio para a formação profissional de trabalhadores e trabalhadoras 

 objetivo de organizar, 

administrar e executar no território brasileiro o ensino da formação profissional rural e a promoção 

 

No ano da sua institucionalização, o SENAR era uma entidade estatal, mas que foi 

privatizada pelo então governo federal neoliberal vigente de Fernando Collor de Mello 1990-1992. 

Atualmente, é uma entidade de direito privado, paraestatal, mantida pela classe patronal rural e 

está vinculada à Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil. A assistência técnica neste 

período dos anos 1990 era ofertada somente para trabalhadoras e trabalhadores filiados ao 

Sindicado Rural, que tinha autonomia no desenvolvimento de cursos de capacitação e formação 

para o manuseio das técnicas e normativas estipuladas pelo agronegócio. 

Esse serviço, segundo TORRES (2003), no estado do Paraná é administrado pela 

Federação da Agricultura do Paraná  FAEP21, que reúne um contingente significativo de 

 
21  É uma instituição privada constituída pela Lei nº 4.214 de 2 de março de 1963 e reconhecida pelo Ministério do 
Trabalho em 16 de dezembro de 1965, mantida pelos produtores rurais e faz parte do Sistema Sindical Rural, estando 
integrada à Confederação Nacional da Agricultura, entidade que representa os produtores rurais de todo o país. Tem 
como objetivo institucional o estudo, a coordenação, defesa e representação legal da categoria econômica rural, tal 
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proprietários de terras, sindicatos rurais, de empresas de agrotóxicos como a Daw AgroeSciences 

e Du Pont e organizações de empresas de agrotóxicos como a Associação Nacional de Defesa 

Vegeta - Andef22 e Associação Brasileira de Defensivos Pós Patente  Aenda23. Assegura Arl 

(2011), que todas essas empresas estão articuladas em propagar a venda e o uso intensivo de 

agrotóxicos. Verifica-se no caso do estudo em pauta, a ação orquestrada da FAEP junto a 

instituições, empresas e entidades que possuem interesse em fortalecer o desenvolvimento 

capitalista do campo, bem como de positivar a imagem de empresas de agrotóxicos disseminando 

o uso racional do veneno. 

Cabe dizer que os projetos incentivados pelo agronegócio para benefício próprio e 

cooptação de interesses, subsidiados por instituições com Andef, estão voltados à realização de 

campanhas e cursos desde 1978 para o uso indiscriminado de agrotóxicos. Neste período, os 

estados de São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul por intermédio de suas secretarias da Agricultura 

e instituições parceiras (Andef e Aenda) realizaram cursos e palestras quanto ao uso de agrotóxicos 

atingindo um público de mais de 80 mil pessoas em mais de 300 município entre os três estados 

(ALVES FILHO, 2002). 

A Dinâmica inicial em relação ao SENAR e FAEP com a Secretaria de Educação do 

Estado do Paraná (SEED/PR), partiu das instituições privadas que procuraram a SEED/PR e 

propuseram o convenio que foi aceito pelo então governador do estado Jaime Lerner, cuja proposta 

veio ao encontro das demandas e interesses de grupos hegemônicos do estado ligados ao 

agronegócio. Segundo Mezarobba (2012, p. 15), as instituições privadas se inserem no setor 

educacional por meio de ações práticas e ideologias com objetivo voltado à reprodução das 

relações sociais de produção: 

As instituições utilizam da educação para a produção e reprodução da atual forma 
de vida social. Nessas aparentes boas ações estão escondidas práticas e ideologias 
desses grupos e mais aprofundadamente interesses de disputa hegemônica no 
coração da educação formal. O conhecimento didático trabalhado é superficial e 
esconde a perversa lógica política do capital. Os saberes científicos e metódicos 
ficam sem ser trabalhados com a profundidade que precisavam e os estudantes 
acabam reproduzindo o senso comum. (MEZAROBBA, 2012 p. 15). 
 

 
como agricultura e pecuária, buscando soluções para as questões relacionadas aos interesses econômicos, sociais e 
ambientais do produtor. Disponível em: <https://sistemafaep.org.br/faep/institucional/>. Acesso em: 10 fev. 2020. 
22 Associação criada em 1974 com o objetivo de congregar os interesses da indústria dos agrotóxicos, em especial 

vés de campanhas e ações desenhadas em parcerias com os órgãos públicos 
Abrasco (2015). 
23 Principal entidade responsável em registro de agrotóxicos, por regulamentação federal e estadual. Disponível em: 
<https://www.aenda.org.br/quem-somos/>. Acesso em: 12 set. 2020. 
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Cabe ressaltar que no ano de 1992 aconteceu no estado do Rio de Janeiro a Conferência 

, evento este 

conhecido como Eco 92 que reuniu chefes de Estado de 179 países, além de Organizações não 

governamentais. Esse foi o segundo grande evento realizado em 20 anos, depois do primeiro 

ocorrido em Estocolmo (Suécia). Ambos voltados para discutir e estabelecer ações para o 

desenvolvimento sustentável, ou seja, capaz de suprir as demandas atuais, sem comprometer a 

capacidade de atender aquelas das futuras gerações (Comissão Mundial sobre Meio ambiente e 

Desenvolvimento), visando mitigar os impactos das atividades econômicas por meio de medidas 

para conservação e preservação do meio ambiente e sua biodiversidade. Para isso, acordos entre 

alguns dos chefes de Estados foram feitos, constituindo metas para cada nação, visando mitigar 

efeitos ainda mais desastrosos ao planeta. 

Deste evento desdobrou-se um documento de metas a serem seguidas pelos países 

voltadas a um desenvolvimento capitalista sustentável. Desdobra-se destas metas24 a criação da 

Agenda 21, um documento de 40 capítulos visando o desenvolvimento sustentável. Cada país teve 

a autonomia em definir as principais bases e metas para preservação ambiental em seu território. 
A Agenda 21 Brasileira é um instrumento de planejamento participativo para o 
desenvolvimento sustentável do país, resultado de uma vasta consulta à 
população brasileira. Foi coordenado pela Comissão de Políticas de 
Desenvolvimento Sustentável e Agenda 21 (CPDS); construído a partir das 
diretrizes da Agenda 21 Global, e entregue à sociedade, por fim, em 2002. 
(AGENDA 21 BRASILEIRA, 2000). 

 

A elaboração participativa da agenda 21 brasileira se deu através da Comissão de Políticas 

de Desenvolvimento Sustentável  CPDS em 1997, a fim de promover padrões de consumo e um 

desenvolvimento sustentável por meio do documento intitulado: Agenda 21 Brasileira (2004). 

Entretanto, antes da elaboração da Agenda 21 brasileira, no ano de 1993 o SENAR  PR 

iniciou seus primeiros cursos de extensão rural e foi lançada uma versão da Série Metodológica 

para capacitar dirigentes regionais na metodologia de Formação Profissional Rural e de Promoção 

Social, sendo este um marco histórico dos trabalhos de campo da instituição (BRASIL, SENAR, 

2013, p. 13). 

Neste mesmo ano, no estado do Paraná estava ocorrendo uma utilização excessiva de 

agrotóxicos pelos trabalhadores e trabalhadoras rurais, muitas famílias começaram a ficar 

gravemente doentes, levando a centenas de óbitos principalmente de jovens trabalhadores rurais, 

por manusearem de forma indevida e excessiva venenos nas culturas. 

 
24 Para maiores informações Disponível em: <https://www.mma.gov.br/informma/item/2310-comissao-discute-
agenda-21-e-metas-do-milenio>. Acesso em: 10 fev. 2020. 
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Em 1993 era muito alto e o número de casos de intoxicação por agrotóxicos no 
meio rural. Conforme o Sistema de Vigilância de Intoxicação houve 1045 casos 
com 96 mortes no Paraná. Em 1994 houve 956 casos e 103 óbitos com a mesma 
causa, vitimando crianças com apenas 10 anos de idade a chefes de família e 
mulheres com 29 anos. (FAEP, 2005, s.p). 
 

Com o intuito de atender a uma recomendação da Agenda 21 e mitigar o aumento de casos 

e óbitos de intoxicação por agrotóxicos, o Programa Agrinho, nome esse concebido por seus 

idealizadores em referência ao projeto de agricultura exposto em seus materiais e que também é o 

nome do personagem principal do material didático, começa a ganhar forma como material 

concebido para as/os educadores, educandas e educandos. Há ainda nas histórias outros 

personagens ligados ao Agrinho como Aninha, o pai e a mãe, criados para dar uma dimensão 

lúdica e familiar ao material do PA. 
O Programa iniciou em 1995 objetivando sensibilizar a comunidade escolar para 
as questões ambientais visando à formação das crianças e adolescentes como 
cidadãos participativos, reflexivos, autônomos e conhecedores de seus direitos e 
deveres. Dessa forma foi que se elegeram as temáticas relativas ao meio ambiente 
para desencadear as atividades iniciais, para atender a recomendação explícita da 
Agenda 21 de desenvolver programas de Educação Ambiental. (GUBERTet al., 
2014, p. 213-214). 

Dias (2004), ressalta que o programa era um plano de ação e de contingencia para o 

desenvolvimento sustentável no campo humano e procurava reorientar a educação voltada ao 

desenvolvimento no campo. Com essa referência, conforme Torres (2014), o PA estruturou sua 

proposta pedagógica e metodológica visando adensar seu uso no espaço escolar, tirando proveito 

da pauta ambiental. 

Veninha (2014) aponta que a consolidação do PA a partir de 1990 está atrelada aos 

preceitos neoliberais da mercantilização do trabalho e da educação, já que, como verificamos nos 

anos de 1990, os sistemas educacionais foram ajustados para atender os desígnios da reestruturação 

produtiva e as novas demandas do capital. É neste cenário que nasce o PA, objetivando consolidar 

parcerias entre o público e o privado.  

Esse conflito que se reflete na forma e conteúdo escolar dificulta o processo educativo na 

perspectiva da classe trabalhadora para além do capital (MÉSZÁROS, 2005). 

No ano de 1996 a fim de suprir e solucionar, segundo a FAEP (2011), a problemática da 

intoxicação pelo uso de agrotóxicos de trabalhadoras e trabalhadores, os materiais do PA são 

distribuídos em um projeto piloto em escolas rurais da 1ª à 4ª séries, atual 2º a 5º anos, de cinco 

municípios do estado do Paraná: Araucária, Contenda, Mandaguaçu, Palotina e Santa Terezinha 

do Itaipu, conforme indicado no mapa. 
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Imagem 2: Mapa dos Municípios que participaram do Projeto Piloto do Programa Agrinho em 1996. 

 

Fonte: Elaborado pela Autora, 2020. 

 

Esses municípios, foram os primeiros a aderirem ao projeto piloto do PA por demanda 

dos prefeitos devido ao número de casos de intoxicação por agrotóxicos. Neste ano de 1993, 

segundo Polastro (2005), a região norte, onde está situado o município de Mandaguaçu, 

apresentava o maior número de intoxicações por agrotóxicos com 43% dos casos, a região sul 

município de Araucária e Contenda respondiam por 20%, a centro-oeste por 12%, a oeste, onde 

estão situados os municípios de Palotina e Santa Terezinha do Itaipu respondiam por 10% como a 

noroeste, por fim, a região sudoeste respondia por 4% dos casos. 

Percebe-se que a escolha dos cinco municípios pilotos vai para além dos casos de 

intoxicação, como explicitado no tópico anterior, ocorridos neste período no interior do estado. 

Muito provavelmente, a estratégia foi territorializar o projeto piloto considerando o contingente 

populacional e econômico de cada região do estado. Verifica-se que dois municípios pilotos estão 

situados na região metropolitana da capital do estado (Curitiba), outros dois na região oeste e um 

município no norte do estado, áreas onde predominam os monocultivos. 

Cabe ressaltar que para o mercado do agronegócio, os municípios escolhidos para 

implementar o projeto piloto do PA, são territórios estratégicos para o setor econômico 

agropecuarista voltado ao agronegócio no estado do Paraná. 

O município de Araucária, onde está situado a Refinaria Presidente Getúlio Vargas - 

REPAR25, principal empresa do setor petroquímico paranaense; o município de Contenda, se 

 
25 Para saber mais: <https://petrobras.com.br/pt/nossas-atividades/principais-operacoes/refinarias/refinaria-
presidente-getulio-vargas-repar.htm>. Acesso em: 10 out. 2020. 
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destaca no plantio de batata-inglesa para exportação (LANDAU e VALADARES, 2020)26. O 

município de Mandaguaçu, se destaca na modernização do plantio de grãos de café em lavouras 

permanentes e mão de obra permanente (LLANILLO et al., 2005)27. O município de Palotina, tem 

grande produção de monocultivos e se destaca com a Coopervale  C.vale28 sendo a segunda maior 

cooperativa agroindustrial do país. O município de Santa Terezinha do Iguaçu, localizado na região 

oeste do estado, é referência no plantio de soja, milho e mandioca (PALHARES, 2012)29. 

Tendo em vista o exposto, verifica-se que os municípios indicados eram estratégicos para 

a implementação do piloto do Agrinho, mediante as dinâmicas econômicas que caracterizam esses 

or rural na escola a fim de 

ensinar um uso racional do veneno ou as precauções ao manusear e aplicá-lo nas culturas, se tornou 

estratégia fundamental para diminuir os casos de intoxicação e mortes. Dessa forma, se viabilizou 

o uso mais intensivo e a popularização do veneno nestes territórios, tornando possível sua expansão 

para os demais. 

Além da implementação do programa, duas categorias de premiação são criadas, visando 

ampliar a aderência do PA nas escolas. Uma para os desenhos e outra para as redações de 

educandas (os). Os professores que aderiram e aderem ao material também são premiados. Com 

os resultados positivos do projeto piloto, segundo Torres, (2012), seus idealizadores em conjunto 

com o governo do estado, decidem prosseguir com a proposta do programa no ano seguinte, 

acrescentando temas ligados à qualidade de vida como saúde Bucal e pessoal. 

Em 1998, são ampliadas as temáticas sobre Meio Ambiente com a criação de subtemas como 

solo, água, clima, biodiversidade e agrotóxicos, além de acrescentar temas transversais abordando 

a cidadania, o trabalho e o consumo, conforme normativas dos Parâmetros Curriculares Nacionais 

 PCNs, estabelecidos pelo Ministério da Educação - MEC, fundados na perspectiva da 

interdisciplinaridade. Verifica-se neste processo, uma estratégia de blindagem do trabalho com o 

tema original que é acrescido de outros presentes em documentos oficiais (PCN) e também ligados 

a demandas sociais.  

No ano seguinte em 1999, mais uma modificação é feita: amplia-se a distribuição do material 

para as escolas urbanas em função do processo de nuclearização: 

 
26Para saber mais: <https://www.alice.cnptia.embrapa.br/bitstream/doc/1122653/1/Cap16-
EvolucaoProducaoBatataInglesa.pdf>. Acesso em: 10 out. 2020. 
27  Para saber mais: <https://www.redalyc.org/pdf/331/33136118.pdf>. Acesso em: Acesso 10 out. 2020. 
28 Para saber mais: <https://www.cvale.com.br/site/nossa-empresa/historia-da-cvale>. Acesso em: 10 out. 2020. 
29  Para saber mais: 
<http://observatoriogeograficoamericalatina.org.mx/egal12/Geografiasocioeconomica/Geografiadelapoblacion/78
.pdf>. Acesso: 10 out.2020. 
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Nova modificação fez-se necessária quando o governo estadual iniciou a 
implantação do processo de nuclearização30 das escolas, fator determinante para 
que o Programa AGRINHO passasse a trabalhar com crianças e jovens do meio 
urbano. (Disponível em: <http://www. agrinho.com.br>. Acesso em: 4/5/2019). 
 

Em 2000 foi criada uma nova categoria de premiação: o Município Agrinho, que visa 

premiar o município que obteve o maior envolvimento da comunidade. Neste mesmo ano é lançado 

um novo material gráfico aos educandos e para os educadores no qual os sub-temas são agrupados 

em uma só revista. 

No ano seguinte, em 2001, o programa passa a premiar os parceiros e apoiadores do PA 

criando a categoria Empresa Agrinho, premiando todos os parceiros e apoiadores do PA. Em 2002, 

o Programa passa por mais uma alteração inserindo em um único livro todos os temas trabalhados 

pelas (os) educadoras (os). Em 2003, ocorre nova ampliação de temas com a inserção do Trabalho 

e do Consumo e, no ano seguinte, o programa cria nova categoria de premiação com o Melhor 

Núcleo Regional de Educação Agrinho, que consiste em premiar dentre os 32 núcleos regionais 

os que obtiveram uma melhor adesão ao PA. Verifica-se que ocorreram desde a criação e 

implementação do PA grandes transformações do mesmo no tocante ao seus conteúdos, público 

alvo e incentivos à participação dos mais variados segmentos sociais: educandos e educandas, 

educadores e educadoras, municípios, empresas e núcleos regionais de educação. Tais 

transformações indicam estratégias voltadas a um contínuo movimento de ampliação de sua 

territorialidade e aderência. 

Em 2005 tem início um processo de avalição do PA com secretárias e secretários de educação do 

Estado, por meio de um levantamento de dados de educadores e educandos. Neste mesmo sentido, 

em 2006, é realizada uma avaliação maior de planejamento, resultando em um material com 2 

livros para a educadora (o): um com as práticas pedagógicas e metodológicas e outro teórico. E, 

para o aluno, são editadas revistas conforme o ano, dando início a uma nova reformulação do 

material, por meio da qual o mesmo passar a ser organizado por ano e não mais por temas, 

facilitando a adoção dos mesmos nas escolas. 

A Coleção Agrinho preparada em 2006 foi idealizada para contribuir na formação 
de alunos e professores pesquisadores a proposta explorava a 
interdisciplinaridade na perspectiva de superar a mera transversalidade de 
conteúdos e temas materiais para alunos atendem à ampliação do ensino 
fundamental, já anunciada na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB)  Lei n.º 9.394 de 20 de dezembro de 1996  e pela Lei n.º 10.172, de 9 
de janeiro de 2001, que estabeleceu o Plano Nacional de Educação (PNE), e 

 
30 O movimento de nuclearização, a partir da década de 1990, implicou no fechamento de escolas multisseriadas, 
por meio da reestruturação de algumas que foram estabelecidas como escolas-núcleo que abarcavam todas as séries 
do Ensino Fundamental. Neste contexto, os estudantes eram transportados por meio do transporte escolar de suas 
comunidades que tiveram as escolas fechadas para outras maiores no campo e também para escolas urbanas. 
(ROCHA e MARTINS, 2009). 
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pela Lei n.º 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, que alterou alguns artigos da LDB 
e determinou que Municípios, Estados e Distrito Federal até 2010 implantassem 
a ampliação para nove anos do Ensino Fundamental, tornando obrigatória a 
matrícula para crianças a partir dos 6 anos. (TORRES, 2015 p. 20). 

Assim, estrategicamente o material do PA e seus conteúdos são reformulados seguindo 

critérios e diretrizes estabelecidos pelo PNE e pela LDB. Verifica-se que seus editores e 

intelectuais orgânicos vão modificando o material, seguindo seus princípios ideológicos a fim de 

contemplar os interesses de seus apoiadores, ocupando nichos de demandas estabelecidas pelas 

políticas educacionais (Agenda 21  agenda capitalista para o meio ambiente e PCNs). Neste 

mesmo ano de 2007, o material passa a ser distribuído nas redes particulares de ensino e a categoria 

Núcleo Agrinho é substituída por Escola Agrinho que premeia as escolas com o maior 

envolvimento de pessoas e ações com maior relevância para o programa. Neste mesmo ano é 

colocado no ar o site do programa e também são inseridos novos personagens no material, além 

do mesmo se adequar à nova seriação do 9º ano31. 

No ano seguinte é realizada uma pesquisa de qualidade e aceitação do programa entre 

adeptos e apoiadores, com o objetivo de averiguar a eficácia do programa, seus materiais e 

metodologia de ensino. Havendo um retorno positivo de professores em relação ao material, em 

2010 o programa inicia a capacitação de educadores à distância a fim de fortalecer suas diretrizes, 

metodologias e pedagogia de ensino do PA a fim de ampliar a aderência dos educadores ao 

programa, inserindo-os em suas práticas pedagógicas. Dessa forma, o PA passa a atuar na 

formação continuada de professores, estratégia que auxilia na cooptação dos profissionais da 

educação. Assim, no ano de 2011, o material do PA consegue atingir um marco de 1 milhão de 

educandos através do programa FAEP (2011), número este bastante expressivo pois o Censo do 

IBGE de 2010 indicou que o contingente populacional do estado de 5 a 14 anos totalizava 823.028 

crianças e adolescentes. 

Em 2012, segundo consta no Boletim FAEP (2012) os materiais do PA já contemplavam 

todos temas pedagógicos transversais especificados pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação: 

cidadania, meio ambiente, saúde, educação sexual e demais temas explicitados em lei. No ano 

seguinte, o material com o tema do ano Comunicação em rede - uma ligação entre o campo e a 

cidade, completa 18 anos atingindo 8 mil escolas entre públicas e particulares por todo o estado. 

No ano de 2013 no estado do Paraná havia 9.336 escolas públicas e privadas municipais, estaduais 

e federais segundo os dados da SEED (2013), ou seja, o PA estava presente em 90% das escolas 

do estado, evidenciando uma cobertura da quase totalidade de escolas atingida há quase uma 

 
31  Lei Nº 11.274 de 06 de fevereiro de 2006, que estipula que todas as escolas, públicas e particulares, deveriam 
aderir ao novo modelo até 2010. (MEC, 2006). 
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década. Em outras palavras, verifica-se que as estratégias de transformação do PA mostraram-se 

bastante eficientes no que se refere à sua capilarização e territorialidade no estado. 

Em 2014 o material didático passa por uma nova alteração e renovação metodológica e 

de conteúdo. O material da (o) educanda (o) será para o trabalho com a sustentabilidade e a 

conexão campo-cidade. O material das (os) educadoras (es) foram reformulados e ganharam dois 

novos temas: Diversidade e História da África, a fim de atender a implementação da Lei 10.639/03 

e novas tecnologias no campo e na cidade. (FAEP, 2013).  

Neste mesmo ano, cabe revelar que foi protocolado via Ministério Público do Estado do 

Agrinho não fosse implementado nas escolas públicas do estado do Paraná, visibilizando a 

necessidade do compromisso por uma educação com equidade de saberes e não de um 

adensamento educacional de desenvolvimento voltado ao capitalismo. 

Em 2015 o tema base dos materiais didáticos do programa foi o campo e a cidade unidos 

pela nossa energia. No ano seguinte, o discurso empregado nos materiais é mais incisivo e 

favorável quanto ao uso de maquinas agrícolas no campo (FAEP, (2016). Em 2017, o enfoque do 

programa foi na sustentabilidade, em 2018 o tema foi saúde e 2019 foi sobre tecnologia do campo 

conectada com a cidade. 

Verifica-se pelo exposto que no decorrer dos anos desde a implementação do Programa 

Agrinho as temáticas foram se ampliando, passando-se a trabalhar com todos os temas transversais 

propostos nos PCNs  Parâmetros Curriculares Nacionais. Porém, a abordagem teórica epistêmica 

exposta em suas cartilhas de temas transversais, passa uma perspectiva que consolida uma lógica 

da cidade em detrimento do campo, um processo amplamente fomentado por uma política 

educacional que estimulou a reafirmação da dicotomia campo-cidade (SOUZA, 2009, p. 299). 

No ano de 201932, o Governador do estado do Paraná Carlos Massa Júnior e o presidente 

do Sistema FAEP/SENAR-PR renovaram o termo de cooperação técnica e/o convenio do PA por 

mais quatro anos em meio a cerimônia de premiações e encerramento anual do programa na cidade 

de Curitiba. O convênio prevê que o Sistema FAEP/SENAR-PR possa disponibilizar o Agrinho 

às escolas estaduais e municipais (FAEP/SENAR-PR, 2019). 

O presente ajuste tem por objetivo a execução do Programa Agrinho no estado 
do Paraná, através do desenvolvimento de ações nas escolas estaduais e 
municipais, que propiciem o despertar da consciência de cidadania, o acesso às 
informações relativas à saúde e a preservação do meio ambiente, com vistas à 
melhoria da qualidade de vida. (PARANÁ, 2019). 
 

 
32 É importante destacar que este ano foi o de renovação do Convênio entre o Governo do Estado e o SENAR/FAEP. 
Neste mesmo ano, com a mudança dos referenciais dos PCNs para a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) o 
material está sendo alterado e, até este momento não foi publicado. 
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Neste mesmo evento, o Governador do estado ressaltou: 
O Agrinho já se tornou patrimônio do Estado. O Paraná é o maior produtor por 
metro quadrado do planeta, é a grande fazenda do mundo. O que o Agrinho vem 
fazendo é o despertar das nossas crianças para uma agricultura responsável e 
inovadora (Boletim Informativo FAEP/SENAR, 2019). 
 

No ano de 2020, novos materiais seriam confeccionados e distribuídos, porém, o 

material impresso e tradicional do PA foi cancelado e um novo material passou a ser 

disponibilizado no formato online, visto o momento pandêmico da COVID-19, isolamento social 

 

No início do ano de 2021, o PA lançou o novo material didático que seria distribuído no 

online. 

De forma ilustrativa, demonstraremos a seguir, edições dos materiais do Programa 

Agrinho de 1996 à 2021. 

Imagem 03: Material Agrinho 1996-2021 
 

               
Fonte: Site do Programa Agrinho. Org. Autora, 2021. 

 

Percebe-se que todas as ações nestes 26 anos de PA foram pensadas de forma minuciosa 

no fomento à educação empresarial, ocultando outros saberes e enfraquecendo o ensino público, 

visto que o estado é parceiro direto das ações ideológicas disseminadas pelo programa. 

[...] o processo de exclusão educacional não se dá mais principalmente na 
questão do acesso à escola, mas sim dentro dela, por meio das instituições da 
educação formal. O que está em jogo não é apenas uma modificação política 
dos processos educacionais  que praticam o apartheid social, mas a 
reprodução da estrutura de valores que contribui para perpetuar uma 
concepção de mundo baseada na sociedade mercantil (MÉZSÁROS, 2005, p. 
11). 
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Cabe salientar que no Paraná uma das estratégias de instituições como SENAR e FAEP, 

baseia-se na articulação em rede efetivada por meio de parcerias e/ ou convênios com os setores 

públicos e a sociedade civil organizada para, conjuntamente, implementarem projetos que 

influenciem nas políticas públicas voltadas à educação no curto e longo prazo. É evidente que o 

Programa Agrinho não apresenta relações com o projeto popular de campo e de sociedade 

defendidos pelos povos do campo, mas está voltado para o modelo de sociedade dominante 

(SOUZA, 2011). 

A seguir, apresentamos uma linha do tempo dos marcos históricos do PA, a partir da qual 

ficou evidente a relevância de se analisar o funcionamento do programa nas escolas do estado do 

Paraná no tópico a seguir.  

Imagem 4: Linha do tempo Programa Agrinho 

 

 
Fonte: FAEP/SENAR-PR. Org. Autora, 2021. 

 

A linha do tempo dos marcos temporais do Programa Agrinho, configura os anos 

principais de mudanças e adaptações implementadas pelo PA na sua estrutura organizativa, em 
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seus materiais didáticos, adensamento nas plataformas digitais e cursos de formação para 

educadores, renovação de convenio com o governo do estado do Paraná até o lançamento dos 

novos materiais em 2021. No próximo tópico iremos demonstrar a partir dessas mudanças o 

funcionamento e adensamento do PA nas escolas do Estado do Paraná.  

 

2.2 O FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA AGRINHO NAS ESCOLAS DO ESTADO DO 

PARANÁ 

Neste tópico, iremos discorrer sobre o funcionamento do Programa Agrinho nas escolas 

do estado do Paraná e os métodos utilizados pela mesma em sua expansão. Para tanto, pensamos 

ser necessário compreender alguns conceitos como Estado, Programa e Políticas Públicas a partir 

de pensadores marxistas, que se fazem importantes para adensarmos a discussão e compreensão 

do que está exposto. 

No século XIX, com o colapso do modelo de sociedade vigente marcado por impérios, 

a compreensão de Estado se faz presente em textos marxistas. Marx (1987) faz uma análise do 

Estado a partir do golpe de Luís Bonaparte na França, entendendo este fato como expressão da 

crise da burguesia política, econômica e social. Marx remete ao ano de 1789, em uma análise 

histórico sociológica, e evidencia que o golpe de Estado estava diretamente ligado à luta de 

classes. O autor ressaltou que são os determinantes históricos que nos permitem compreender o 

Estado bem como seus processos de dominação. Neste sentido, o autor entende o Estado nesse 

(MARX, 2013, p. 217). Na prática, o Estado que vinha se formando neste período, servia aos 

interesses apenas das classes dominantes. Para que os interesses de todos os sujeitos sejam 

atendidos, é necessária uma emancipação política e humana assim como a inexistência de 

propriedade privada, elemento este fundante do capital e de suas formas de dominação. 

Engels (1997) por sua vez, compreende que o Estado pode ser captado em um momento 

concreto para além da economia, pois considera a dominação dos meios de produção a partir dos 

conflitos sociais e dos aspectos políticos derivados deste processo. Assim, apresenta um Estado 

com novas características na produção e reprodução do espaço e suas contradições. 

Para Lenin: 
O Estado é o produto e a manifestação do antagonismo inconciliável das 
classes. O Estado aparece onde e na medida em que os antagonismos de 
classes não podem objetivamente ser conciliados. E, reciprocamente, a 
existência do Estado prova que as contradições de classes são inconciliáveis 
(LENIN, 2010, p. 27). 

 

Entende-se que o Estado historicamente surge como um órgão de dominação de classe, 
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constituiu-se como um aparelho de dominação em que uma classe subjuga a outra, ou seja, a classe 

trabalhadora está sob constante controle e dominação. 

Em uma sociedade capitalista, Estado se articula como um conjunto de órgãos políticos e 

ideológicos que estrategicamente constituem formas de dominação voltadas à classe trabalhadora, 

adequando e controlando suas relações de produção social, econômica e cultural, a fim de obterem 

lucros pela exploração de trabalhadoras e trabalhadores sob todas as formas possíveis. 

O Estado brasileiro, administrativo e moderno, configura suas raízes durante o período 

imperial e republicano com uma indistinção entre a dimensão pública e privada, o executivo 

intervindo nos poderes legislativos e judiciário, além da ausência contratual nas relações de poder 

sociais e econômicos na sociedade. 

Um Estado que menospreza regras e serve para atender e beneficiar apenas uma parcela 

da sociedade não condiz com princípios ético-sociais. Infelizmente esse é um cenário estruturante, 

que influencia nas relações sociais, educacionais e culturais na sociedade brasileira. 

Lenin (1919) evidencia que antes de existir uma formação social a partir da estrutura de 

classes sociais, o ser humano trabalhava em condições primitivas, mas com maior igualdade. A 

partir no momento em que se há a divisão da sociedade em classes e a exploração dos donos dos 

meios de produção dos indivíduos que trocavam sua força de trabalho, esses mesmos donos passam 

a acumular bens e excedente gerando miséria e desigualdade. Para Lenin, esse é o princípio do 

Estado que, em nosso entendimento perdura até os dias atuais. 

O Programa Agrinho é exemplo didático deste processo, pois se consolida em uma 

dinâmica bastante tendenciosa no que se refere ao quantitativo de pessoas que conhecem e ou que 

aderem ao programa pois, através de seus concursos e premiações, expande, a ideologia dos grupos 

 

O Programa Agrinho adentrou o ensino formal nas escolas do estado do Paraná, a partir de 

convênios com a SEED, como um programa de Responsabilidade Social. O programa é bem 

estruturado no que se refere à sua divulgação, que se fetiva por meio de sites de seus apoiadores 

como SENAR e no próprio site do programa, por meio do qual divulga e disponibiliza alguns de 

seus materiais didáticos, divulga matérias de jornais e entrevista que fazem referência ao PA e 

fotos das premiações realizadas. Assim, verifica-se que por meio do estabelecimento e renovação 

do convênio por mais de duas décadas, milhões de estudantes são expostos a materiais que tem 

como objetivo primordial positivar a imagem do agronegócio no Estado do Paraná, ocultando suas 

contradições. 

Compreender a concepção de programa e políticas púbicas, se faz necessário para que 

possamos compreender mais criticamente a inserção do PA nas escolas do Estado do Paraná. 
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Com uma estrutura conceitual de Estado estabelecida predominantemente pelas classes 

dominantes sobre a classe trabalhadora, compreender o que são projetos, programas e política 

pública se faz necessário, considerando que são a partir de normativas, leis e diretrizes que públicos 

mesmos se materializam em ações na sociedade que podem ser duradouras ou não, a depender de 

suas características 

Projeto pode ser compreendido como 

 [...] um empreendimento planejado, que consiste num conjunto de atividades 
inter-relacionadas e coordenadas para alcançar objetivos específicos dentro dos 
limites de um orçamento e de um período de tempo dados. (ONU apud COHEN, 
1993, p.85). 

 
Entende-se que a definição de projeto tecida é de uma construção e planejamento de 

objetivos para definir práticas e ações, considerando determinados limites pré-estabelecidos como 

econômicos, tempo e viabilidade. Pode ser construído de forma individual ou coletivamente como 

também pode ser alterado conforme a necessidade. 

Os projetos são um instrumento de programação para alcançar os objetivos de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, que resultam em um 

produto final que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação do governo. Quando essas 

operações se realizam de modo contínuo ou permanente, são denominadas de Atividades. 

(GARCIA, 1997, p. 6). 

O projeto desde seu início, passando para o planejamento, elaboração, permanece 

dinâmico podendo ser alterado a qualquer momento durante a execução, pois seu monitoramento 

é fundamental para constatar sua relevância e viabilidade. As ações e avaliações a serem 

institucionalizadas passam por um projeto, que pode vir a culminar em um programa e ou política 

pública considerando o seu grau de relevância. 

Por sua vez, um programa, entende-se que é um conjunto de projetos relacionados e 

gerenciados de modo coordenado para a obtenção de benefícios e interesses estratégicos. O 

programa se configura em ações previstas e planejadas, é a forma objetiva e detalhada de algo a 

ser atingido. 

Segundo Ribeiro Nogueira (2002, p. 151); 

Programa pode ser compreendido de duas maneiras, uma como o desdobramento 
do plano em unidades menores, contemplando setores diferenciados, ou outra, 
quando reúne ações com os mesmos objetivos. É um conjunto de projetos que 
perseguem os mesmos objetivos, guardando estreita relação entre os mesmos. 

 

Os programas são um conjunto de atividades organizadas para serem realizadas dentro de 

cronograma e orçamento específicos, disponíveis para a implementação de políticas ou para a 
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criação de condições que permitam o alcance de metas políticas desejáveis. (ALA-HARJA e 

HELGASON, 2000, p. 8). 

Um programa pode atingir dentro do seu segmento proporções além do planejado, mas o 

seu foco de interesse se mantém, ampliando suas diretrizes e público alvo, como o Programa 

Agrinho, que surge como um projeto piloto e depois se institucionaliza enquanto um programa 

ampliando suas ações, mas mantendo o seu foco em se territorializar nas escolas públicas e 

privadas do estado do Paraná e que, posteriormente, se capilariza para as escolas de mais oito 

estados, como já mencionado no tópico anterior. 

Compreendido o conceito de projetos e programas, consideraremos a definição conceitual 

de políticas públicas. 

Não existe uma definição única para políticas públicas. Assim, partimos de quando surge 

o termo políticas públicas no ano de 1936, expressão analisada por Laswell (1956), a fim de 

compreender as ações governamentais. 

Na década de 1950, Lindblom (1959) considera que a compreensão de políticas públicas 

vai além da racionalidade, pois suas ações influenciam em uma série de fatores, questões e ações 

dos grupos sociais, podendo essas ações sofrem influência de grupos de interesse. 

Segundo a compreensão de Pal (apud 

constantemente diante das circunstâncias. Uma Política Pública é fundamentada considerando um 

planejamento para tomar determinadas decisões e a junção dessas acarretam em formulações de 

políticas. 

A definição de política pública de Vianna Jr expõe: 

[...] uma ação planejada do governo que visa, por meio de diversos processos, 
atingir alguma finalidade. Esta definição, agregando diferentes ações 
governamentais introduz a ideia de planejamento, de ações coordenadas. 
Entretanto, as ações classificadas como políticas públicas são realizadas por 
diferentes organismos governamentais, nem sempre articulados entre si. 
(VIANNA, JR., apud AMARAL, 2002, p.16 ?). 

 

Essa perspectiva nos permite a pensar, porque determinadas ações realizadas pelo 

governo de Estado são desenvolvidas como projetos e programas, como no caso do PA, em 

determinados espaço públicos e a sua articulação com as ações de setores privados.  

Moraes (1994) ressalta que as políticas públicas são ações mais duradouras realizadas 

pelo governo, ou seja, quando essas ações atingem um grau de importância governamental, pode 

ser alinhada a interesses de Estado, se tornando um conjunto de ações contínuas que independem 

de governo. Porém se não são realizadas não são políticas, tornam-se nada.  
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De forma indireta ou direta, a política pública influencia as relações em um determinado 

território sejam elas de cunho social, econômico e ou cultural, pois a mesma pode ser desenvolvida 

via o poder municipal, estadual, regional ou federal. 

Segundo Menezes et al (2015, p. 16), podemos dizer que políticas públicas envolvem; 

decisões reconhecidas como políticas; isto é, o campo de construção e atuação de decisões 

 

Sujeitos e instituições não governamentais podem participar da elaboração de uma 

política pública como qualquer sujeito civil, desde que os atores não estatais respeitem os limites 

de atuação. 

Na década de 1980 e 1990, o Estado brasileiro passa por um de transformações 

e elaboração de políticas públicas com a participação do setor privado em áreas estrategicamente 

importantes e que, por isso, possuem grande potencial de lucro como na produção e distribuição 

de energia, de infraestrutura, de transporte e educação. 

A problemática inerente às políticas públicas se manifesta ao compreendermos 

minimamente os problemas, soluções e reorganização constante de práticas. Cabe dizer que não 

são todos os problemas sociais que se tornam foco de políticas públicas. Para que isso ocorra é 

necessário um planejamento estratégico para solucionar o problema e, mesmo assim, não se tem a 

plena certeza da sua aplicabilidade. (MENEZES et al, 2015). 

Por sua vez, Souza (2002, p. 5), considera que: 

Apesar de optar por abordagens diferentes, as definições de políticas públicas 
assumem, em geral, uma visão holística do tema, uma perspectiva de que o todo 
é mais importante do que a soma das partes e que indivíduos, instituições, 
interações, ideologia e interesses contam, mesmo que existem diferenças sobre a 
importância relativa desses fatores. 
 

Compreendemos que políticas públicas, estão fundamentadas em torno de interesses de 

ideias e ideais perante cada governo vigente. Se constituem a partir do planejamento e 

desdobramentos em planos, programas e projetos, sendo submetidas a acompanhamento e 

avaliações. 

Há várias teses, conceitos e definições do que são e para que servem as políticas públicas, 

aqui vamos partir da compreensão de políticas públicas enquanto solução de problemas para os 

historicamente destituídos de reconhecimento e direitos, pois essa análise se faz em torno de ideias 

e de interesses ideológicos dos governos e de seus financiadores que, via de regra, disputam e 

reivindicam os fundos públicos para seus interesses de classe a fim de fortalecerem sua hegemonia. 
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Políticas Públicas para Souza (2006) se resume em colocar o governo em ação, propondo 

mudanças e formulações estratégicas que contemple todos os sujeitos, pois é isso que um governo 

democrático faz enquanto viabilizador e implementador de projetos e programas de ações. 

Não existe uma única definição sobre o que consiste em política pública (SOUZA, 2006). 

Sendo assim, a reflexão que se faz é que políticas públicas devam atender aos interesses do coletivo 

e não favorecer os interesses particulares e individuais que não devem extrapolar os limites dos 

direitos coletivos e, ainda, devem ser uma expressão das discussões públicas e abertas à população, 

entretanto, para sua formulação e execução necessita-se de certo grau de legitimidade por parte 

dos autores (MELAZZO, 2010). 

No Brasil e na América Latina as políticas públicas começam a ganhar maior destaque e 

importância a partir da década de 1980 com o enxugamento do poder público pelos neoliberais 

neste período, a consequência foi a diminuição dos recursos destinados a serviços públicos que já 

neste período iniciavam-se os processos de privatizações e a redução de políticas públicas. as ações 

do Estado implementadas por seus governantes, deveriam promover o desenvolvimento em 

diferentes escalas sociais, contudo, historicamente estão voltadas aos interesses da classe 

dominante visto que esse campo sempre foi uma área de disputa de ideias e interesses das 

diferentes frações de classe. Considerando o campo político, a análise que se faz é sobre as ações 

voltadas às políticas públicas nos territórios que é permeada por relações de poder. Por isso, faz-

se necessário analisar como é exercido e como são estabelecidas essas ações. 

Souza (2006), esclarece que não se pode estabelecer políticas públicas reducionistas, ou 

seja, um Estado que atua somente em favor da classe dominante ou apenas favorável à classe 

trabalhadora. Para a autora, a produção de políticas públicas é plural e varia segundo a atuação dos 

diferentes grupos de poder que compõem a sociedade. 

Porém, para que o crivo e abrangência de acordo com o projeto político que se queira 

estabelecer, seja disseminado ao povo, o governo por meio da máquina do Estado desenvolve 

práticas para que suas ideias e ideais sejam reconhecidos pelo povo através de políticas públicas 

que, por meio delas, estabelece programas e projetos que atendam à população. Contudo, muitas 

delas servem predominantemente aos interesses da classe dominante, exemplo didático deste 

processo é o Programa Agrinho. 

Uma das estratégias para ampliar a capilaridade do PA é feita através da distribuição de 

materiais que, ao longo do tempo, se coloca como instrumento para atender demandas ligadas à 

educação ambiental e outros temas. Os mesmos são distribuídos gratuitamente, tanto para escolas 

públicas como para escolas privadas. Para as primeiras, o material é enviado pela SEED, sem 

precisar de solicitação pela instituição de ensino, enquanto que as escolas particulares necessitam 
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solicitar o material. Radi (2013), ressalta que a utilização do material didático do Programa 

Agrinho é voluntária, cabendo ao educador utiliza-los ou não. Contudo, como evidenciamos 

anteriormente, o mesmo estabelece linhas amplas de ação voltadas à cooptação do segmento 

educacional por meio sobretudo das premiações e fornecimento gratuito de formação e materiais. 

Verificamos que a cada quatro anos há uma renovação dos conteúdos dos materiais, de sua 

parte gráfica e visual. Para os municípios e escolas que adotam ao material, o mesmo é enviado 

pela SEED anualmente, para os anos iniciais aos finais do ensino fundamental. A solicitação e 

adesão do material é feita através de um formulário simples, para instituições municipais e 

estaduais públicas e privadas. 

No estado do Paraná há 32 Núcleos Regionais de Educação, entre eles 1033 possuem um 

responsável técnico pela distribuição do PA que são, conforme mostra o Mapa 3 as regionais: 

Mandaguaçu, Umuarama, Londrina, Campo Mourão, Matelândia, Pato Branco, Guarapuava, Irati, 

Ponta Grossa e Curitiba. Estes NRE são responsáveis pela distribuição dos materiais para os 

municípios que compõem sua regional.  

Imagem 5. Mapa dos Núcleos Regionais de Educação com Responsáveis Técnicos pelo 

Programa Agrinho 

 

 
Fonte: Elaborado pela Autora, 2020 

Verifica-se pelo mapa que os núcleos regionais de educação do Estado do Paraná onde 

há responsáveis técnicos pela distribuição do Programa Agrinho, estão territorializados em 

territórios estratégicos do agronegócio, ou seja, atuam em todos as macrorregiões do Estado. O 

mapa indica também que há uma atuação massiva nas grandes e médias cidades até chegar os 

municípios menores. Percebe-se que a adesão ao PA é diretamente oportunizada pela 

 
33 Adesão Programa Agrinho. Disponível em: <https://www.agrinho.com.br/institucional/adesao>. Acesso em: 
10/05/2021. 
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administração estatal e municipal que viabilizam a entrada do PA nas escolas em conjunto com a 

publicidade realizada pela FAEP/SENAR em várias esferas.  

Demonstramos a seguir, um gráfico que evidencia o número de turmas e estudantes que 

têm acesso aos materiais do PA por ano, número de turmas e estudantes cujas escolas aderiram ao 

programa. 

Gráfico 3  Quantitativo de turmas e estudantes atendidos por ano pelo Programa Agrinho (1996-2019) 

 
Fonte: SENAR/PR, 201934. Org. Autora, 2020. 

 

De acordo com informações no site da FAEP/SENAR/PR (2011), sua territorialidade já 

 

Outro meio do programa se fortalecer nas escolas do estado é através dos concursos e 

premiações. Desde o ano da sua implementação os mesmos acontecem. Na época eram apenas 

duas categorias de premiação: redação e desenho, para estudantes das então 1ª a 4ª séries. 

Atualmente, a premiação é composta por oito categorias: 1- Desenho, 2- Educação Especial, 3- 

Desenho 1º Ano, 4- Redação 2º ao 9º Anos, 5- Experiência Pedagógica, 6- Escola Agrinho, 7- 

Município Agrinho, 8- Núcleo Regional de Educação. Entre as premiações estão: televisores, 

computadores, bicicletas, celulares, moto e carros 0 KM. As premiações ocorrem próximas a duas 

datas importantes no mês de outubro: dia das crianças, 12 de outubro, uma data que alavanca o 

 

 
34 Ressaltamos que há uma lacuna de quase uma década sem dados, que não foi possível ter acesso, diante da 
negativa em repassar os mesmos pelos responsáveis do Programa Agrinho.  
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em função da pandemia Covid19, a premiação foi em dezembro de forma on line35, com a 

participação de vários apoiadores, entre eles o Secretário de Educação do Estado do Paraná Renato 

Feder. 

Essas premiações acabam sendo um grande estimulo para os educadores utilizarem o 

material nas escolas que, em muitos casos, o conteúdo didático e a sua abordagem não são 

questionados. Os estudos evidenciaram que a possibilidade de participar do concurso e ser 

premiado constitui grande motivação aos estudantes e professores. Esse fato também é revelador 

da precarização e mercantilização do ensino, pois, sem uma análise crítica do que representa seu 

conteúdo e sua proposta político pedagógica, acaba auxiliando no fortalecimento da manutenção 

da realidade atual. 

Além do apoio público e privado disponibilizados ao PA, sua estratégia de marketing em 

sites, nas plataformas digitais e nos eventos educacionais onde colocam um boneco representando 

o personagem principal do PA, evidenciam seu modus operandi voltado à ampliação de sua 

territorialização e capilaridade em todos os espaços possíveis. 

Evidenciamos que o PA é financiado e apoiado por instituições públicas e privadas e que 

seus materiais são distribuídos nas escolas estaduais e privadas. Ao longo dos anos, os materiais 

do programa e sua metodologia foram fortalecendo a constituição de um público cativo de 

apoiadores e despertando o incomodo de outros sujeitos, movimentos e grupos sociais que não 

pactuam e não aprovam a utilização do material. 

Importante destacar o fato do Programa Agrinho estar ligado a um ente privado classista 

e que sua inserção nas escolas públicas não foi alvo de consulta pública ou processo de licitação, 

evidenciando o apoio do governo do estado ao segmento empresarial ligado sobretudo às empresas 

do agronegócio. 

Sabe-se que a sociedade política é formada por mecanismos de dominação e o espaço 

escolar é um dos lugares utilizados para manter o monopólio de poder, coerção e controle da classe 

trabalhadora. Se faz necessário portanto, compreender as estratégias educacionais voltadas aos 

interesses hegemônicos por seus intelectuais orgânicos, pois são esses que produzem e reproduzem 

a lógica ideológica disfarçada de responsabilidade social e que adentra ao espaço escolar pela 

transversalidade da temática no trabalho com a questão ambiental. Contudo, o seu real propósito 

é servir aos interesses de seus apoiadores que estão ligados diretamente ao mercado do veneno. 

 
35 Premiação Agrinho 2020. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=BufDVOZOMs8>. Acesso em: 
06/02/2021. 
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Os materiais do PA fomentam essa lógica ideológica dominante, pois a metodologia 

pedagógica exposta no material remete a uma responsabilidade social voltada ao desenvolvimento 

sustentável. Por meio deste discurso as empresas fabricantes de veneno podem continuar a lucrar, 

pois o consumidor, no contexto do material, pode fazer uso dos produtos de forma consciente e 

responsável. Ou seja, a lógica do Programa transfere toda e qualquer responsabilidade para o 

sujeito de forma individual, ocultando o fato de que este, em muitos casos, é refém desse método 

de produção do campo, dada a inexistência de materiais e trabalhos que divulguem outros meios 

de produzir no campo, como a agroecologia. O material oculta também o fato que ficou evidente 

na última década, sobretudo no governo atual que incentiva e, portanto, fortalece a ampliação do 

uso de veneno na produção agrícola. É neste contexto que o conceito de ideologia é importante, 

pois nos auxilia a evidenciar as estratégias ideológicas do PA. 

A compreensão de Chauí do termo ideologia é de contraposição à ciência, considerado a 

partir de um prisma gnosiológico, ou seja, a partir da problemática do conhecimento que se 

estabelece entre sujeito e objeto, a dimensão material e imaterial da realidade. 

Analisar e compreender as estratégias de imposição ideológica dos discursos presentes 

nos materiais do PA é necessário, pois possibilita evidenciar os interesses de seus idealizadores e 

a postura que o estado do Paraná vem assumindo historicamente ao negligenciar saberes contra 

hegemônicos no processo de ensino e aprendizagem nas escolas do estado do Paraná. 

Diante do exposto, no próximo tópico abordamos mais detidamente as estratégias 

adotadas pelo estado do Paraná em comum acordo com os idealizadores do Programa Agrinho na 

manutenção e propagação do mesmo no território paranaense e sua inserção nas escolas do estado. 

  

2.3 O PROGRAMA AGRINHO COMO ESTRATÉGIA DE PRODUÇÃO DE 
MONOCULTURA DAS MENTALIDADES 

 

Neste item abordamos as estratégias utilizadas pelos organizadores, financiadores e 

apoiadores do Programa Agrinho voltadas à manutenção de seus projetos e materiais nas escolas 

do Estado do Paraná. Evidenciamos também como o mesmo vem se fortalecendo em diferentes 

frentes no processo de ensino e aprendizagem por meio do conceito de ideologia, o qual 

entendemos como instrumentalizador para compreendemos as estratégias de seus pensadores e 

organizadores que visam fomentar o modelo agrário tecnicista e voltado ao agronegócio. 

A propaganda em torno do Programa Agrinho, vem ganhando notoriedade ao longo anos, 

tanto que a sua lógica discursiva foi ampliada e está territorializada nacionalmente, sendo gestada 

pelas regionais do SENAR de cada estado onde o PA já está inserido. 

O Programa Agrinho e sua estrutura organizacional é financiada por entidades públicas e 
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paraestatais, enquanto seus materiais e a produção dos mesmo são feitos por uma equipe especifica 

de consultores que o elaboram e redigem de seus materiais para o ensino fundamental (anos iniciais 

e finais). 

A equipe responsável pela elaboração da última versão 2021 dos materiais do Programa 

Agrinho é composta por várias pessoas e órgãos: o Projeto Gráfico é elaborado por Glauce Midori 

Nakamura; o Logotipo da Coleção Agrinho por Ana Carolina de Bassi e Glauce Midori Nakamura, 

as Ilustrações e Atividades são elaboradas por Ana Carolina de Bassi e Nicholas Geraldo de 

Castilho Silva; o Banco de Imagens é retirado do Freepik (agregador de conteúdo criativo que 

reúne arquivos disponíveis para download gratuito); e os textos dos materiais ficam a cargo de 

Patrícia Lupion Torres e Antônia Schwinden. 

Ao realizar uma pesquisa referente aos profissionais indicados, verificamos que nenhum 

deles possuem uma vivencia educacional voltada à Educação do Campo ou Rural. A maior 

proximidade com o campo que constatamos, está diretamente correlacionada à coordenadora 

pedagógica e editorial do PA: Patrícia Lupion Torres, filha do latifundiário e ex deputado do 

Estado do Paraná Abelardo Lupion, (LIMA, 2019). 

produção, elaboração e distribuição do material pelo Estado do Paraná, que tem o apoio direto da 

Secretaria de Estado da Educação e do Esporte  Seed/PR e demais instituições que atuam em 

conluio com o mercado ruralista e latifundiário. A inserção do PA nas escolas do estado do Paraná, 

vem se configurando em frentes didático pedagógicas nos anos iniciais e finais nas escolas, 

respectivamente, municipais e estaduais. Tendo em vista a cobertura territorial do programa nos 

399 municípios paranaenses, é possível afirmar que o mesmo, por meio de seus conteúdos 

ideológicos e suas estratégias voltadas à ampliação de sua capilaridade nas escolas, somada à 

ausência de iniciativas próprias da SEED atua intensamente no processo de ideologização 

sobretudo dos educandos e educandas da educação básica, visto que, segundo o gerente jurídico 

FAEP/SENAR (2021)36 a utilização do PA nas escolas é uma recomendatória e não uma 

obrigatoriedade. A despeito de não ser de uso obrigatório, dada a inexistência de outros materiais 

elaborados pelo corpo técnico da SEED ou de editais que selecione aqueles produzidos por 

instituições universitárias, entidades, movimentos e grupos sociais organizados, os fascículos do 

PA acabam sendo a principal referência para o trabalho com a Agenda 21 escolar. 

Nas linhas que seguem abordamos mais detidamente o conceito de ideologia, pois a partir 

do mesmo pudemos melhor compreender as estratégias ideológicas utilizadas pela mantenedora 

 
36 -
fY&t=3019s>. Acesso em: 20 de jun. 2021. 
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do PA e sua abrangência nas escolas pelo estado do Paraná.  

A abordagem deste conceito partiu do entendimento gramsciano, meszariano e 

chauiniano de ideologia. Existem inúmeras abordagens e debates acerca do referido conceito, 

contudo, optamos por estes autores pois abordam o conceito estabelecendo relações entre ideologia 

e educação em uma perspectiva crítica. 

O termo ideologia surge pela primeira vez nos escritos de Antoine Destutt de Tracy, após 

a Revolução Francesa que foi de 1789 a 1799. No início do século XIX, em 1801, na obra Eléments 

 (Elementos de Ideologia) Destutt de Tracy, o médico Cabanis, De Gérando e Vollney, 

p. 25). 

Esses pensadores eram ideólogos franceses críticos à explicação sobre a origem do 

invisível e espiritual, pois eram materialistas, admitindo apenas em suas explicações elementos 

relacionados ao que era físico, visível e natural. Eram pensadores antimonárquicos, por isso, eram 

contra a educação religiosa e metafísica por entenderem que sempre estiveram a serviço do poder 

político vigente da monarquia. 

Nesse período, no século XVIII, o significado de ideologia se apresenta como um 

problema gnosiológico ou do conhecimento humano entre objeto e sujeito. 

Por serem antimonárquicos, os ideólogos franceses apoiaram Napoleão no golpe de 18 

Brumário, pois o viam como um liberal de ideais revolucionários. Durante o governo de Napoleão, 

vários ideólogos ocuparam cargos importantes, mas foram se decepcionando com o modo 

autoritário e ditatorial de governo de Bonaparte, fazendo com que os ideólogos se opusessem ao 

líder de Estado. 

Com o rompimento dos ideólogos franceses com o governo vigente, eles passam a fazer 

oposição ao Estado. Bonaparte por sua vez, em uma declaração pejorativa e tendenciosa, se 

apropria do termo ideologia para dizer que os pensadores opositores ao seu governo retratavam 

ideias que não coincidiam com a realidade, surgindo assim o uso pejorativo do termo ideologia 

difundido por Napoleão. A partir de então, o termo ideologia passa a ser utilizado pelas pessoas, 

pautado no significado dado a ele por Napoleão, que não condizia com o significado do termo 

empregado pelos pensadores filósofos e cientistas daquele período. 

Os ideólogos franceses criticados por Bonaparte de forma contextual diferem dos alemães 

criticados por Marx, pois conforme ressaltado por Chauí (2001), a crítica de Bonaparte utilizada 

por Marx caberia aos ideólogos Alemães, visto que as suas ideias divergiam do real. 

Posteriormente, o termo volta a ser usado no contexto do Positivismo com Auguste Comte 

em sua obra Cours de Philosophie Positive (1830), retratando dois significados distintos de 
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ideologia. O primeiro remete ao já abordado, enquanto atividade filosófico-científica para a 

formação das ideias acerca da relação entre o ser humano e a natureza. O segundo termo irá tratar 

ideologia enquanto um conjunto de ideias de uma época, ou seja, uma opinião geral dos pensadores 

de determinado período. Chauí (2001), em sua obra vai elucidar de forma concisa cada uma destas 

concepções. 

Com o passar dos séculos e mesmo com a transformação do pensamento científico, outros 

autores se pautaram no entendimento do conceito de ideologia defendido por Napoleão, como o 

sociólogo Durkheim (1984) que o entende enquanto um termo que deve ser afastado para que haja 

uma produção da ciência pautada na veracidade. 

Nesse debate de termos e conceitos sobre ideologia, marxistas e estruturalistas como o 

sociólogo Althusser (1989) e sociólogos da educação como Bourdieu e Passeron (1992) vão travar 

embates em suas obras acerca do conceito de ideologia, porém, ambos não reconhecem as lutas de 

classes e o papel dos (as) sujeitos (as) em seus territórios. 

Vaisman (1996), Lowy (1999), Chauí (2001) e Costa (2007), em uma perspectiva 

marxista, apresentam suas teses sobre ideologia. Chauí (2001), em sua obra, O que é ideologia, no 

capítulo IV denominado A Concepção Marxista de Ideologia, analisa a obra de Marx, A Ideologia 

Alemã, considerando o tempo e espaço na qual foi escrita. Tendo como referência a obra de Marx, 

realidade, e que esse ocultamento é uma forma de assegurar e manter a exploração econômica, a 

 

Na perspectiva de Lukács, o mesmo afirma que todos os enunciados marxianos são 

281). Gyorgy Lukács em sua análise ontológica da obra de Marx escreve Ética (1963), na qual irá 

explicitar as bases sociais e históricas de valor universal e uma possibilidade de superação da 

dicotomia entre indivíduo e gênero humano, partindo da análise ontológica da teoria social. Lukács 

do aquela forma de elaboração ideal da realidade que serve 

Para o autor, as ideologias têm um critério ontológico-prático. 

A importância em apresentar o conceito de ideologia de Marx e Lukács, explica-se pelo 

ideias da classe dominante são, em cada época, as ideias dominantes, isto é, a classe que é a força 

ENGELS, 2007, p. 47). É o que podemos observar quanto a atuação da FAEP/SENAR/SEED-PR 

em relação ao PA e a ampliação de sua capilaridade no Paraná e em outros estados brasileiros, 
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onde os ruralistas possuem hegemonia. A força material dominante de frações das classes 

hegemônicas, especificamente os ruralistas, estrategicamente utilizam o PA para se manterem 

como força espiritual dominante. 

Mészáros, funda sua obra a partir do pensamento de Marx, Engels e Lukács, porém, 

estabelece distinções entre eles, considerando o período vivido de cada pensador. Na perspectiva 

do autor, as formas ideológicas da vida social constituem formas de consciência prática que podem 

ser falsas ou verdadeiras, reacionárias ou revolucionárias (MÉSZÁROS, 2004). 

Ao considerar o tempo e o espaço no qual cada autor elaborou suas reflexões, deve-se 

considerar que a imposição de aspectos ideológicos da classe dominante está presente em diversos 

setores na sociedade de forma material, política e cultural, através do jogo de interesses das classes 

dominantes e de suas estratégias para propagação de seus ideais e formas de leitura e atuação no 

mundo. 

Por isso, é fundamental a compreensão de ideologia, pois esta não pode ser superada sem 

da ideologia se torna inseparável da busca por autonomia e emancipação  na verdade, as duas 

. Segundo o autor, 

compreender as aspirações e lutas para a hegemonia entre ideologias críticas e dominantes é o que 

estrutura os sujeitos e se esses irão lutar pela emancipação humana ou pela vigência do sistema 

social contemporâneo e dominante. 

a classe dominante, a ideologia empregada por ela se faz a favor de seus interesses e, para tanto, 

deve ser imposta para servir a toda a sociedade, pois essa lógica hegemônica vai se incorporando 

aos modos de vida dos sujeitos como se fosse um processo natural. Oculta-se neste processo, o 

fato de que constitui expressão de uma articulação muito bem estruturada por seus idealizadores, 

é o caso do PA que, à primeira vista, aparece como um benefício da FAEP/SENAR às escolas de 

ensino fundamental do estado, ocultando os conluios entre governo de Estado e os ruralistas para 

a disseminação de ideologias que os beneficiam e legitimam a reprodução do espaço excludente e 

de grande impacto sócio ambiental, impedindo que práticas agrícolas outras, fundadas no campo 

popular e na sustentabilidade sejam disseminadas. A ideologia empregada pela classe dominante 

será nas sociedades de classes, o conjunto de ideias que exercerá maior influência nas relações 

sociais e sobre os sujeitos subalternizados. 

Essa produção e reprodução ideológica na sociedade para Gramsci (1999), está além do 

concreto, do material, do palpável, daquilo que o sujeito tem acesso enquanto informação, pois é 
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efetivada junto à sociedade civil, por meio de processos cotidianos. No que se refere aos setores 

da sociedade, é a classe dominante que irá estruturar frentes de cooptação para que a ordem vigente 

de dominação não seja alterada, pois a ideologia por ela empregada é organizada de bens materiais 

e de ideias elaboradas pelos seus intelectuais orgânicos. 

Para Mészáros (2004, p. 327), a reprodução social da exploração do ser humano sobre o 

ociedade de classes 

está impregnado de ideologias. A ideologia dominante se efetiva de forma mais difusa, se 

colocando como a única via de entendimento de mundo e perspectiva de vida voltada ao 

desenvolvimento econômico. 

O discurso ideológico dominante na sociedade toma a ideologia simplesmente como 

 

Na sociedade de classes, considerando os países onde o capital está concentrado nas mãos 

de poucos sujeitos, a ideologia dominante para ser superada, requer uma ideologia emancipadora 

produzida pelos sujeitos emancipadores que, para Mészáros são os trabalhadores e as 

trabalhadoras, enquanto classe revolucionária subalternizada que, de forma estrutural, são privados 

de seus direitos. 

A crítica do conceito de ideologia empregado pelas classes dominantes deve ser 

prova da realidade e do poder de seu pensamento, a prova de que seu pensamento é des

(MÉSZÁROS, 2004, p. 461). Porém, não é isso que se percebe nas sociedades capitalistas 

extremamente desiguais, nas quais os direitos mínimos constitucionais não são respeitados. 

A perspectiva marxiana aborda o conceito de ideologia como sendo um conjunto de 

estratégias das classes hegemônicas para o ocultamento da realidade existente. Ambos os autores 

abordam a ideologia na educação, partindo de um entendimento crítico das relações sociais no 

contexto do modo de produção capitalista e do processo da ideologização da educação voltada à 

reprodução social, visto que historicamente a escola pública, é um espaço de disputas hegemônicas 

e dominação. 

conhecimentos que apontam perspectivas sociais que são forjadas e/ou impostas e que favorecem 

apenas as classes dominantes na sociedades capitalistas, estando diretamente ligadas a conceitos 

políticos e sociais, pois a questão social inerente às relações de classes em uma sociedade desigual 
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é o que estrutura e fundamenta o processo de ideologização necessário à manutenção dos grupos 

sociais hegemônicos no comando do poder. 

A partir da compreensão do conceito de ideologia e do processo ideologização, os quais 

entendemos ser uma das ferramentas estratégicas utilizadas pelo PA por meio dos seus materiais, 

como já averiguados por outras (os) autores pesquisadores, é importante destacar neste trabalho, 

outras estratégias que passaram a ser utilizadas pelo PA para sua inserção nas escolas do estado 

do Paraná. 

Uma das estratégias mais eficazes utilizadas no PA é o seu concurso com premiações. 

Somado a esta estratégia de cooptação, há várias facilidades em aderir ao PA, tendo em vista os 

convênios celebrados com o Governo de Estado (SEED) e o SENAR que expressa seu empenho 

em adensar a territorialidade do programa por meio: do emprego de representantes para divulgação 

do mesmo nos municípios do estado, do suporte técnico com cursos de formação para educadores 

e da disponibilização de recursos lúdicos e didáticos com a conivência e aceite do governo de 

estado. Estes e outros elementos indicados pelos pesquisadores contribuem para a inserção do PA 

nas escolas. 

Considerando o momento pandêmico enfrentado pela humanidade desde o final de 2019 

e mais precisamente no ano de 2020 no Brasil, o PA ampliou suas frentes de atuação, com novos 

materiais, cursos para educadores em formato Ead. O seu tradicional e famoso concurso, adaptado 

aos tempos e espaços pandêmicos também foi feito de forma virtual, conforme explicitado no 

capítulo anterior, o demonstra a característica primordial do PA: a capacidade de transformar-se 

para permanecer em operação. 

No ano de 2021, o PA foi alterado a partir de ações de seus intelectuais orgânicos, sua 

mantenedora FAEP/SENAR e o Governo do Estado e Secretaria de Educação do Paraná. Houve 

articulação e ampliação de seu material tendo como referência a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) que substituiu os PCNs em termos de imposição de conteúdos. Houve mudança também 

na plataforma e no sistema utilizado nas escolas do estado, como o Sistema Redação Paraná37, link 

alocado no site do Portal Escola Digital que, segundo a SEED/PR foi construído em 2019 com o 

objetivo de disponibilizar plataformas, ferramentas e conteúdos para alunos, professores e gestores 

da educação básica. É neste portal, no link de redação que são disponibilizados os materiais do PA 

para estudantes e professores, bem como as orientações para o Concurso de Redação Agrinho 

2021. 

 
37 Plataforma online para produção textual de inteligência artificial integrada com a/o professora (o). (ESCOLA 
DIGITAL PROFESSOR, 2021). Disponível em: <http://www.escoladigital.professor.pr.gov.br/redacao_parana>. 
Acesso em: 15 de jul.2021. 
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Somado a isso, no Canal do professor  Formação continuada SEED - PR 

(<https://www.youtube.com/c/DiretoriadeEduca%C3%A7%C3%A3oSeedPR/about>) foram 

disponibilizadas toda a programação  7 vídeos de mais de 1 hora e meia cada um, referente ao 3º 

Seminário de Formação de professores do Programa Agrinho, ocorrido durante os dias de 22 a 24 

de junho de 2021 que totalizaram 4.545 visualizações (Disponível em: 

<https://www.youtube.com/playlist?list=PL8MC9s1qHrSWGQ0FPGPoe5iRcWgHsu2qq>. 

O sistema Redação Paraná, foi adotado pela Secretaria do Estado do Paraná no ano de 

2020, no intuito de haver uma maior interação entre educadores da disciplina de Língua Portuguesa 

e educandos.  
A plataforma foi criada para o desenvolvimento das produções textuais e 
consiste em um sistema dotado de inteligência artificial, baseado em mais de 
2,5 mil regras de linguagem, que faz análise de texto e sinaliza em tempo real 
os erros de gramática, ortografia, pontuação, contração, redundância, 
semântica e sintaxe. Além disso, a ferramenta traz explicações sobre os erros 
cometidos, pontuação prévia para os textos e um mecanismo que evita o 
plágio, impedindo as opções copiar/colar. (SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
E ESPORTE, 2021, s.p.). 
 

Sua utilização 

que com o Ensino Remoto Emergencial (ERE) a plataforma diminuía a distância e auxiliava os 

estudantes na elaboração e produção de textos e, aos educadores, ajudava no acompanhamento e 

desenvolvimento da escrita. 

Segundo o Boletim Faep, 2021 
Por meio de parceria com o governo do Estado, a edição 2021 do concurso 
Agrinho vai utilizar o Sistema Redação Paraná, uma ferramenta de 
inteligência artificial lançada pela Secretaria da Educação e do Esporte (Seed) 
para auxiliar alunos e professores da rede estadual na correção de redações. O 
sistema é integrado ao Google Classroom, no qual o aluno pode acessar e 
inserir seus textos para correção automática, otimizando o processo e 
auxiliando na melhoria da produção textual. Ao longo do ano, os alunos da 

concurso. Dessa forma, o concurso Agrinho 2021 vai incluir duas categorias 
específicas para este sistema: uma voltada aos alunos do Ensino Fundamental 
II e outra aos estudantes do Ensino Médio. Os alunos que desejarem concorrer 
ao concurso devem enviar seus trabalhos pelo próprio Sistema Redação 
Paraná. Essas categorias são válidas apenas para a rede pública de ensino 
(BOLETIM FAEP, 2021 p. 17). 

 
Essa nova frente de inserção adotada pelo PA nas escolas, foi uma nova categoria de 

premiação do concurso Agrinho em 2021 e apenas estudantes das escolas públicas do estado do 

Paraná poderão participar, escrevendo um texto de no máximo 25 linhas, com o tema proposto 

pelo concurso do Programa Agrinho. Importante destacar que o ensino médio foi incluído no 

processo, indicando que a capilaridade do referido programa em todos os níveis da educação 
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básica. A seguir, uma imagem do Boletim FAEP/SENAR que evidencia o uso da plataforma do 

governo do estado pelo PA, indicando em nossa compreensão, o fortalecimento de sua 

institucionalização, a Figura a seguir ilustra este processo: 

 
Imagem 6: Plataforma Sistema Redação Paraná abrigando o Programa Agrinho 2021. 

 
  Fonte: BOLETIM FAEP/SENAR-PR, 2021.  

 

Por sua vez, o município de Ponta Grossa, situado na Mesorregião Geográfica Centro 

Oriental Paranaense, localizado no segundo planalto paranaense na região dos Campos Gerais, 

com uma população estimada em 355.336 habitantes (IBGE, 2020), possui aproximadamente 30 

mil estudantes na rede municipal de ensino. 

Em virtude da pandemia e do isolamento social necessário para conter a proliferação do 

vírus da pandemia pelo COVID 19, o município adotou o ensino emergencial remoto e, através da 

TV Educativa mantem uma equipe exclusiva de educadores para gravações das aulas. Em conjunto 

com as aulas e se apropriando deste meio de comunicação de massas, Aparecida Castanho, 

coordenadora do programa na Secretaria de Educação de Ponta Grossa, afirma: 

convencimento para levar par
2021). 

 
Segundo relatos da coordenadora, o Programa Agrinho será utilizado em todas as 

disciplinas dos anos iniciais aos finais da rede de ensino municipal. A apresentação do programa 
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em rede educacional municipal, será feita a partir da sua metodologia transversal entre as 

disciplinas, materiais didáticos e seus recursos complementares como vídeos, imagens, maquetes 

e os bonecos do agrinho, constituem, em sua compreensão, em uma forma de chamar mais a 

atenção dos estudantes e para que o Programa se configure além do online, mas seja trabalhado de 

forma direta com a volta das aulas presenciais. 

Cabe dizer, que as aulas do município são disponibilizadas em outras plataformas de 

stream como Facebook e YouTube da TV Educativa de Ponta Grossa, ampliando sua abrangência. 

(SENAR/PR, 2021). Esse feito demonstra que o Programa Agrinho ao utilizar os meios de 

comunicação de massa, amplia cada vez mais as possibilidades de disseminação de seus discursos 

e narrativas ideológicas, ampliando seu território de adesão nas escolas pelo estado do Paraná e a 

ideologia empregada em seus materiais, tecendo um discurso conservador voltado ao agronegócio, 

impedindo a construção da capacidade crítica do educando em formação. 

As ações desenvolvidas pela equipe pedagógica e técnica do PA na distribuição de 

materiais, cartilhas, cursos de formação para educadores e o concurso e suas premiações, são 

estratégias norteadoras para a manutenção, adesão e adensamento do mesmo.  

Diante da precarização das escolas e, considerando que em alguns municípios do interior 

do Estado do Paraná ela é mais intensa devido à falta de investimentos do Governo do Estado, o 

PA em grande parte, chega às escolas como a única forma da escola, educandos e educadores se 

destacarem e almejarem algum meio de conseguirem recursos individuais ou coletivos, visto que 

as premiações abrangem as duas categorias. Esse fato demonstra que o anseio pelo prêmio é o 

grande motivador da participação. Como afirmaram os materiais consultados, não há discussão 

para além dos materiais indicados limitando o pensamento e adensando o projeto político estatal 

técnico de ensino e o processo de alienação, como proposto pelo material. 

As alterações promovidas pelo PA suscitam reflexão diante do cenário agrário retratado 

pelas disputas/visibilidade produzidas pelo empresariado agrário e nos meios de comunicação de 

massa no território brasileiro e estadual, onde o agronegócio ganha cada vez mais espaço para 

atuação em processos de ideologização. Entendemos que a alocação do PA na página e no canal 

do governo do estado do Paraná, evidencia o tratamento diferenciado dado a esta fração do 

agronegócio. Ao viabilizar o Programa Agrinho como o único programa a manter convênio com 

o Governo do Estado e a Secretaria de Educação, para disponibilizar seus materiais nas escolas é 

uma forma de fortalecer o setor agrário e o desenvolvimento capitalista no meio agrário rural. 

A despeito do fortalecimento e avanço do PA no estado, há uma forte r-existência quanto 

a sua utilização por educadores da cidade e do campo, pelo discurso ideológico empregado em 

seus materiais e por oposição à fonte financeira e mantenedora do PA, que está diretamente ligada 
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ao agronegócio, se pautando em um modelo de sociedade classista, tecnicista e patriarcal, não 

evidenciando outros modos de vida, de manejo com a terra e a base de uma alimentação saudável 

e sem veneno. 

No capítulo a seguir, evidenciamos as r-existências no e do campo, contra a narrativa 

ideológica do PA e refletimos sobre o porquê, educadoras e educadores do campo e da cidade, 

movimentos sociais e, principalmente, o Setor de Educação do Movimento dos Trabalhadores 

organizam-se para que o PA não seja o único material disponibilizado nas escolas enquanto 

proposta ambiental e cidadã, mas que outras novas vozes e saberes ganhem espaço e notoriedade 

nos territórios escolares a fim de que possam auxiliar a tecer uma emancipação do projeto 

educacional voltado ao Agronegócio. 

Para desmistificar o discurso classista e ideológico do PA, explicitamos as r-existências 

contra o PA nas escolas do estado do Paraná, considerando outros novos saberes elaborados a 

partir das práticas Agroecológicas de se cultivar a terra e na terra, na perspectiva do MST, o qual 

entendemos ser um dos movimentos sociais que mais se contrapõe à narrativa imposta nas escolas 

pelo Programa Agrinho.  

No anseio de anunciar outros saberes no e do campo, nosso próximo capitulo buscou 

evidenciar que caminhos outros existem, com projetos, práticas e materiais que auxiliam a 

fortalecer outros novos saberes junto aos estudantes, para que o processo de ensino e aprendizagem 

não se limite ao modelo conservador e capitalista, mas que se possa ampliar o horizonte de 

conhecimento, auxiliando assim no agroflorescer de outros saberes. 

 

3. TERRITÓRIOS DE R EXISTENCIA CONTRA PROCESSOS EDUCATIVOS DO 

CAMPO HEGEMÔNICO. 

políticas e ideológicas. Eu, por exemplo, entre esquerda e direita, continuo 
38. 

 
 

Desde que foi sancionada a primeira Lei de Educação no Brasil em 182739, o país e sua 

base governamental vem configurando estratégias para manter projetos de poder, através de 

instituições que colaboram com a narrativa ideológica hegemônica e seus processos de controle, 

excluindo ancestralidade, raízes e saberes populares, tendenciosamente, podendo se dizer em uma 

 
38 Para saber mais: CARNEIRO, Sueli. Caros Amigos n° 35, fevereiro de 2000. 
39 Para saber mais: Disponível em: <http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Educa%C3%A7%C3%A3o-no-
Imp%C3%A9rio/lei-de-15-de-outubro-de-1827.html>. Acesso em: 10 jun. 2021. 
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articulação para sujeitos acríticos em massa. Porém, onde há imposição, há também luta e busca 

por um território mais justo para todas e todos.  

Diante disso, neste capítulo iremos sistematizar territórios, práticas e ações de r-existência 

contra os projetos educativos de poder no campo hegemônico, a partir da perspectiva do setor de 

Educação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra e sua base contra-hegemônica 

tecnicista de produção e mercantilização da terra, mas tendo e fazendo do solo ou da terra um 

modelo de vida através da agroecologia, a qual torna-se aliada em refutar os discursos 

monopolistas. O recorte territorial de pesquisa foi o estado do Paraná e as ações de r-existência 

tecidas em âmbito educacional. 

Por tanto, a compreensão de Agroecologia se faz necessária para avançarmos a discussão 

considerando seus marcos geoespaciais em contraposição ao fascínio domínio territorial 

impulsionado pela capilarização do agronegócio na metade do século XX. Na sequência, iremos 

territorializar materiais, ações e práticas de r-existências realizadas nas escolas, com base 

agroecológica desenvolvidas a partir da perspectiva do setor de Educação do MST, considerando 

que o ensino não deve ser aliado ao mercado empresarial técnico, mas deve considerar outros 

modos de produzir, de vida no campo e no ensino escolar.  

 

3.1 TECENDO R-EXISTENCIA NO TERRITÓRIO ESCOLAR 

O processo de mercantilização implementado pelo monopólio ruralista nas escolas do 

Estado do Paraná, com o consentimento do governo do estado, está atrelado ao modelo tecnicista 

contemporaneidade, o plantio convencional está atrelado ao agronegócio enquanto prática agrícola 

economicamente viável e voltada ao produtivismo. Por sua vez, o debate sobre agroecologia 

subverte essa lógica produtiva em caráter político e pedagógico.  

Os sujeitos do campo, pesquisadores, estudiosos e demais atores sociais que se opuseram 

contra esse modelo de produção e se propuseram em r-existir a esse sistema, desde então tecem 

rupturas no campo e no ensino contrapondo o modelo impositivo hegemônico.  

Para tecer r-existências contra o modelo capitalista de produção na educação, pelas 

escolas do Estado do Paraná, precisamos territorializar alguns marcos geoespaciais. Inicialmente 

iremos compreender o surgimento e fundamentação conceitual de agroecologia como prática 

política e pedagógica e como os movimentos de contraposição ao agronegócio se pautam neste 

saber enquanto perspectiva de uma educação popular e na manutenção da vida.  

Na sequência, iremos territorializar os espaços escolares do MST que se configuram como 

espaços de r-existência contra a inserção de materiais voltados ao agronegócio, como o Programa 
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Agrinho em suas escolas no estado do Paraná, demonstrando ações, práticas entre outros materiais 

didáticos voltados a agroecologia e a um processo de ensino e aprendizagem transformador. 

Cabe ressaltar que há vários outros modos e saberes de se produzir no campo, a favor da 

vida, alimentação saudável e territórios de r-existência com práticas e processos ecológicos, 

agroecossistemas e a biodiversidade. Neste trabalho, optamos em compreender e explicitar apenas 

o conceito de agroecologia, visto a potência desempenhada pelos movimentos contra-hegemônicos 

e principalmente pelo MST na implementação desta prática alternativa ao modelo capitalista e a 

favor da vida. 

 A escolha em compreender a agroecologia a partir da perspectiva do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra, está atrelada a minha militância pessoal, na dinâmica social pela 

qual acredito, considerando práticas de vida e vivencias pelas quais me movimento enquanto 

modelo de sociedade justa e igualitária para todas e todos. 

O termo agroecologia e seu conceito vem atrelado à ecologia e reprodução social de 

saberes tradicionais dos povos originários e camponeses, 

que incorporam princípios ecológicos e valores culturais às práticas 
agrícolas que, com o tempo, foram desecologizadas e desculturalizadas pela 

 
 

A agroecologia e seu termo surgem na década de 1930, sinônimo de ecologia aplicada na 

agricultura pelos camponeses (GLIESSMAN, 2000). Com o avanço capitalista de monocultivos, 

os estudos voltados aos saberes originários e tradicionais, foram se configurando a uma 

compreensão que não caísse no esquecimento e se mantivesse enquanto alternativa contra-

hegemônica. 

Na década de 1960, o Livro Primavera Silenciosa de Rachel Carson (1962), denunciava 

o uso indiscriminado de agrotóxicos e seus malefícios à saúde. A partir desde momento se expande 

a produção teórica e crítica contra a imposição a esse modelo de produção.  

Buscando aproximar conceito e prática, ciência agronômica à ciência ecológica e social, 

na década de 1980 o chileno Miguel Altieri e o estadunidense Stephen Gliessman (2002), 

apresentam o conceito de agroecologia no mundo acadêmico sendo considerados percursores no 

espaço científico. 

Nesta mesma década temos a eclosão da agroecologia da escola europeia, impulsionada 

por Eduardo Sevilla-Guzmán e Manuel González de Molina, com base sociológica e de interação 

entre ciências naturais e sociais, essa corrente de pensamento se relaciona com a agroecologia do 

campesinato nas comunidades rurais da América Latina (GUBUR; TONÁ, 2012, p. 61). 

No Brasil a agroecologia emerge enquanto ciência, prática e modelo de vida no final da 

década de 1970, diante das críticas fundamentadas por pesquisadores que contrariavam o modelo 
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de produção alimentar impulsionados pela utilização de agrotóxicos e seus malefícios a saúde. 

Agroecologia: as 

bases científicas da agricultura alternativa , é que o termo começa a ser utilizado. Posteriormente 

e com maior densidade nos anos 2000, Organizações Não Governamentais  ONGs, movimentos 

sociais populares do campo ligados a Via Campesina40 se articulam na discussão e debate 

agroecológico em oposição ao modelo produtivo agrícola que se instaurou no país e como 

estratégia política e a favor da vida. A agroecologia carrega na sua origem política, raízes culturais 

ancestrais e é por isso que várias ações de r-existência foram sendo realizadas ao longo do tempo 

em âmbito geral para divulgar o conceito e prática agroecológica. 

Com a expansão das discussões agroecológicas a partir da década de 1990, muitas e 

muitos pesquisadores e estudiosos se debruçaram em compreender os aspectos revolucionários e 

políticos relacionados com a agroecologia. Em 2002 é realizado na cidade do Rio de Janeiro o 

primeiro Encontro Nacional de Agroecologia (ENA), tendo como marco um debate plural entre 

acadêmicas (os) e sujeitos do campo e seus conhecimentos. Neste mesmo encontro é criada a 

Articulação Nacional de Agroecologia (ANA), sob a proposta de unificar ações e práticas 

agroecológicas, troca de conhecimentos, sendo este evento um marco e uma conquista. (LUZZI, 

2007). 

Uma grande pesquisadora e estudiosa desta corrente coloca o solo como um organismo 

vivo e contextualiza que esse mesmo solo não é um produto, a escritora e uma das pioneiras da 

agroecologia, Ana Primavesi, considerava nas suas pesquisas e militância que para que houvesse 

um plantio sadio, o solo precisava estar sadio, pois sendo o solo vida e seus microrganismos, o 

manejo entre ser humano e natureza deveria ser integrado. (GUBUR; TONÁ, 2012, p. 62). 

A tecnologia atual, puramente sintomática, se concentra na planta. Combate 
sintomas, que derivam e evita tocar nas causas desses sintomas, que derivam do 
solo. Concentrando toda atenção ao solo, a terra, as plantas das culturas, 
automaticamente, se beneficiarão. Terra boa dá plantas vigorosas, produtivas e 
sadias. Se ainda faltar alguma coisa, será fácil remediá-la. O trato do solo não é 
essencialmente químico-mecânico, mas biológico-físico. (...) E tudo que 
beneficia a terra beneficia igualmente o meio ambiente. É uma agricultura 
sustentável: econômica, social e ambientalmente. (PRIMAVESI, 1992, p.10). 
 

O conceito de agroecologia deve ser entendido enquanto prática e ação contra o modelo 

de produzir voltado ao agronegócio e ao monocultivo para que sua prática não seja usurpada ou 

capitalizada, proporcionando dessa maneira, bases científicas para apoiar processos de transição a 

estilos de agriculturas de base ecológica ou sustentável (Caporal e Costabeber, 2004). 

Entendemos que a agroecologia enquanto teoria e prática é mais que uma ferramenta de 

 
40 Para saber mais: FERNANDES, Bernardo Mancando. VIA CAMPESINA. CALDART, R. S.; PEREIRA, I. B.; ALENTEJANO, 
P.; FRIGOTTO, G. Dicionário da Educação do Campo. São Paulo: Expressão Popular, 2012 p. 767  770. 
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contracultura ao processo de alienação do trabalho e da vida, é uma ruptura ao modelo produtivo 

imposto em nossa sociedade, pois entendemos que a agroecologia na sua origem se faz a partir do 

protagonismo camponês.   

Cabe ressaltar que a escolha em compreender a agroecologia a partir da perspectiva do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, está atrelada a minha militância pessoal e na 

dinâmica social e práticas de vida e vivências pelas quais luto e acredito enquanto modelo de 

sociedade justa e igualitária para todas e todos.  

A agroecologia é a relação entre a construção do saber popular dos povos do campo, 

enquanto camponeses, quilombolas e indígenas, aliada aos conhecimentos científicos, ou seja, é a 

ação político-social levantada pelo MST e a institucionalização a partir de políticas públicas nas 

universidades.   

A função social da escola no seu processo de ensino e aprendizagem é agregar 

conhecimentos ancestrais e tradicionais desses saberes e não segregar ou negligenciar, 

considerando apenas uma perspectiva ideológica e capitalista, levando a sociedade a refletir e 

dialogar sobre essa lógica.  

A r-existência ativa dos movimentos do campo e pesquisadores a favor da agroecologia 

no ensino básico e a inserção desta perspectiva nas escolas parte de uma práxis, ou seja, um 

movimento de ideia à ação e construção de conhecimento (FREIRE, 1996). A Educação do Campo 

já vem se fundamentando nessa perspectiva de saberes e práticas tradicionais e nos conhecimentos 

dos sujeitos do campo, principalmente as escolas do MST.  

Porém, o que ainda presenciamos é que somente materiais voltados ao agronegócio e com 

o discurso capitalista sobre o meio ambiente e sustentabilidade é que são disponibilizados em 

massa para escolas, sendo, muitas vezes, o único recurso disponível a ser utilizado pela educadora 

(o) para com a sua educanda (o), pois essas são algumas das artimanhas utilizadas para construir 

a manutenção do status da classe dominante. (SAVIANI, 2013). Romper com essa lógica e tecer 

caminhos se faz necessário diante do avanço tecnicista e mercadológico cada vez mais presente 

nas escolas do Estado do Paraná. 

Desde 1990, o ensino público no estado do Paraná vem se configurando através de 

práticas metodológicas neoliberais e meritocráticas, diante dos governos que se instauraram no 

decorrer das décadas. O fervor por igualdade de direitos básicos educacionais, saúde, oportunidade 

e saberes que são constitucionais, na contemporaneidade, tornam-se mais distantes a cada 

retrocesso governamental. 

O movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra desde seu surgimento em 1984, tem 

em sua essência a contraposição a um sistema que massacra a classe trabalhadora. Mas foi nos 
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anos 2000 que o movimento institui a formação agroecológica na base familiar, ou seja, os 

conhecimentos agroecológicos no espaço escolar, se configurando enquanto r-existência no 

processo de ensino e aprendizagem trilhando resultados de esperançar. 

No ano de 2014, movimentos sociais do campo, pesquisadores e educadores contrários à 

expansão dos materiais do Agrinho nas escolas pelo estado do Paraná, formalizaram um parecer 

(Figura 07) ao Ministério Público  PR, reivindicando a retirada do mesmo nas escolas da cidade 

e do campo no estado, diante da incoerência na abordagem do material com a realidade dos 

estudantes no/do campo. 

 

Imagem 8: Parecer Técnico  Ministério Público  Pr. 
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Fonte: Lima, 2019. Org. pela autora, 2021 

 

Com o adensamento e territorialização do PA pelas escolas no estado do Paraná no 

decorrer das décadas, ganhando cada vez mais espaço em âmbito institucional pelo governo do 

estado em consonância com a FAEP/SENAR na distribuição de seus materiais voltados ao 

monocultivo e ao agronegócio, educadores populares do campo se manifestam contra a utilização 

do Programa é a principal 

 

No ano de 2015, ocorreu o VII Encontro Estadual das (os) educadoras (es) da Reforma 

Agrária do Paraná, na Universidade Estadual do Oeste do Paraná  UNIOESTE, no município de 

Cascavel-PR. Como ato de repúdio ao fechamento das escolas do campo e como denúncia à 

narrativa ideológica expressa nos materiais do PA e contra a intervenção do agronegócio nas 

escolas do estado, o MST junto a educadores do campo, queimaram aproximadamente dois mil 

exemplares de Cartilhas do Programa Agrinho em frente ao Núcleo Regional de Educação do 

município (MST, 2015).  

Neste mesmo encontro foi redigida e aprovada uma carta em repúdio à distribuição do 

PA nas escolas do estado do Paraná, que diz: 
Em congruência com este mortífero projeto do agronegócio, no Estado do Paraná, 
as escolas públicas estão sendo vítimas de projetos empresariais do 226 patronato 
rural, sendo a principal expressão o denominado Programa Agrinho, orquestrado 
pelo Sistema da Federação da Agricultura no Estado do Paraná  FAEP e o 
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Serviço Nacional de Aprendizagem Rural  SENAR. O Programa Agrinho, 
travestido de um programa de educação ambiental, por meio de sua contagiante 
ilustração, tem promovido processos massivos de formação a-crítica das crianças, 
jovens e professores, com intuito de promover a valorização do agronegócio, 
naturalizar os hediondos danos ocasionados à sociedade por este modelo agrícola, 
mistificando a possibilidade do uso racional de agrotóxicos, em harmonia com o 
meio ambiente e com a vida humana. (...) os conteúdos de suas cartilhas ganham 
centralidade no processo pedagógico e promovem o esvaziamento da escola de 
conhecimento científico, artístico e filosófico, submetendo o trabalho do 
professor aos interesses do empresariado do agronegócio, tendo como objetivo 
crucial a promoção e difusão do padrão destrutivo do agronegócio em detrimento 
da preservação da natureza, da biodiversidade, do modo de vida e cultura 
camponesa (MST, 2015b, p. 01). 
 

Educadoras e educadores do setor de educação do MST renegam a utilização dos 

materiais do PA nas escolas em território de Reforma Agrária, pois acreditam que os materiais do 

Agrinho ocultam a violência que os agrotóxicos ocasionam à vida humana e a natureza, além do 

processo de ideologização ao agronegócio exposto em seus materiais (LEITE, 2020). Neste mesmo 

ano de 2020, o Observatório da Questão Agrária solicitou dados recentes sobre a abrangência e a 

capilaridade do programa via Secretaria de Educação, mas não obteve resposta à solicitação. 

Ressaltamos que durante a pesquisa o mesmo foi feito, se repetindo a ausência de respostas.  

Para combater no ambiente escolar o ensino mercadológico voltado ao produtivismo 

capitalista do agronegócio, são necessárias ferramentas pedagógicas, ou seja, matérias 

educacionais que se contrapõem a lógica agrária ruralista, demonstrando a força e a potência de 

outros saberes no/do campo e que esses outros saberes possam ser territorializados no espaço 

escolar. 

Em diálogo tecido com o companheiro, pedagogo e dirigente nacional do setor de 

educação do MST, Jones Fernandes Jeremias de Lima, o mesmo aponta; 

concepção de educação voltada aos interesses da classe trabalhadora e na busca 
pela formação humana plena, as matrizes formativas de ensino e a reforma agrária 
popular com o debate da  

 
O diálogo que pontuamos aqui é de r-existência no âmbito educacional escolar na 

perspectiva da agroecologia pelo MST de ações e práticas educacionais e materiais utilizados e 

desenvolvidas nas escolas do Movimento no estado do Paraná, contra a mercantilização da 

educação e ao Programa Agrinho e seus materiais que fomentam essa lógica ruralista no ensino. 

 Assim, territorializar as ações práticas e materiais nos espaços escolares em territórios de 

reforma agrária do MST, se fazem necessários para compreendemos as r-existências e a luta por 

outros novos saberes no processo de ensino e aprendizagem. 

Considerando as escolas nos espaços de luta do MST-PR, atualmente há 27 escolas 

estaduais (Mapa 04) territorializadas pelo estado. 
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Imagem 8: Mapa de Localização por município das Escolas Estaduais em Assentamentos do MST 

 
Fonte: Org. pela Autora, 2021.  

 

Optamos em territorializar apenas escolas estaduais do MST, diante do adensamento do PA 

pelas escolas estaduais no estado do Paraná e como o setor de educação do movimento se articula 

para a não entrada do material nas escolas estaduais de ensino dos anos iniciais e finais, no qual 

compete os materiais do PA.  

Percebe-se que mesmo com o processo de nucleação e fechamento das escolas do campo 

que vem ocorrendo desde a ascensão dos governos neoliberais no estado, as escolas do MST estão 

territorializadas em todas as macrorregiões de ensino do estado do Paraná. Em todos esses 

municípios há ao menos uma escola estadual semeando r-existência contra a mercantilização da 

educação e a entrada do Programa Agrinho.  

Na sequência, sistematizamos a relação nominal das escolas do MST nesses territórios. 
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Tabela 03: Relação das Escolas Estaduais do MST por Município no estado do Paraná 

 
Fonte: Setor de Educação-Pr. Org. autora, 2021. 

 

Em algumas escolas, segundo diálogo tecido com o setor de educação do MST, o 

Programa Agrinho acaba chegando para ser trabalhado em sala de aula por intermédio do Núcleo 

Regional de Educação. Porém, o setor de educação em conjunto com a direção e a comunidade 

escolar, mantém a vigilância pela não entrada do PA, pois refutam a utilização do material em suas 

escolas. 

brigada de aproximadamente 500 famílias entre assentamento e acampamento 
possui um representante do setor, além de haver um núcleo dirigente por região 
e mais um responsável em impulsionar as ações práticas no setor educacional do 

 
 

Atualmente há 23 brigadas no estado do Paraná, distribuídas pelas regiões norte, norte 

pioneiro, centro-oeste, noroeste, oeste e centro, segundo informado pelo setor de educação do 

movimento.  

Desde a formação continuada para educadora (o) pelo setor de educação do Movimento, 

os elementos de contradições no campo e nas escolas são debatidos, além de elucidar ferramentas 

para r-existir no chão de sala e abrir diálogos de produção de alimentos saudável, no qual essa 

problematização vem ocupando cada vez mais as frentes de massa e pautas do movimento, 

adensando a luta e ações propositivas para manutenção da saúde e da vida de todas e de todos. 

Lima (2021) ressalta que nas escolas do MST o Agrinho é discutido nos espaços do setor 
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de educação do MST, busca reposicionar o debate da agroecologia nas escolas, para que 

trouxessem no seu plano de ação práticas agroecológicas e a importância da alimentação saudável.  

O setor de educação, educadoras e educadores vem r-existindo no chão de sala, com 

materiais, ações e práticas voltadas à agroecologia, soberania alimentar, plantio sem a utilização 

de veneno e a produção da vida, práticas que são a base da luta camponesa e para a reforma agrária 

popular. 

Destacamos alguns materiais que segundo o setor de educação são utilizados nas escolas 

em contraposição a educação ruralista. 

Imagem 9: Materiais de Agroecologia utilizados nas escolas estaduais de assentamento 

no estado do Paraná  

 

         
Fonte: Expressão Popular. Org. pela autora, 2021.  

 

O material 

 é organizado pela Dionara Soares Ribeiro et. al.41 e editado pela expressão popular 

em 2017. Segundo o próprio setor de educação, a construção do material é uma conquista para 

educadores, educandos de assentamentos e acampamentos, pesquisadores e militantes sociais, por 

suprir uma demanda que o setor tinha em relação a um material de formação que pudesse ser 

utilizado em sala de aula atrelado à luta pela escola pública, ao trabalho digno e à Agroecologia.  

O material se estrutura em bases teóricas e organização curricular, ou seja, aborda 

conceitos e como esses podem se conciliar com a prática em cada território. Amplia a discussão 

agroecológica com correntes de ensino na base curricular com processos e metodologia para o 

processo de ensino e aprendizagem. Apresenta textos de aprofundamento conceitual e territorial 

sobre a temática partindo da perspectiva de pesquisadores orgânicos do movimento na luta pela 

agroecologia.  

 
41 O Material foi organizado e elaborado por vários pesquisadores sociais de diferentes regiões do País.  
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O segundo material tem no título  , 

obra de Ana Maria Primavesi42 de 2017, editado pela Expressão Popular. Através de 16 contos, a 

autora lembra que cada parte, cada ser vivo é importante para manter o ecossistema em harmonia 

e o solo saudável. Em todos os contos, cada um com um olhar muito sensível em ressaltar que o 

solo é vida, contrapondo o discurso de que o solo gera produto, portanto é mercadoria. O setor de 

educação avalia esse material como iniciante para trabalhar o lúdico em sala de aula e materializar 

os contos nas ações práticas nas escolas. 

O terceiro material intitulado também editado pela 

Expressão Popular no ano de 2016, é um caderno de Educação em Agroecologia.  Com uma 

linguagem popular e ilustrações fortes e coloridas tece em cada página a importância de cuidarmos 

do que comemos e compreendermos de onde vem a comida que chega em nosso prato. Um breve 

relato sobre a história da agricultura, a importância de produzir de forma saudável sem utilizar 

veneno, com sementes crioulas43, para prover a saúde e a vida e contextualizar os problemas sociais 

e alimentares que a agricultura convencional gera, visto que há pessoas que passam fome, são 

temas centrais exposto neste material, que também é utilizado como base no processo de ensino e 

aprendizagem nos anos iniciais e finais do fundamental nas escolas de assentamento. 

Além desses materiais, o movimento e o setor de educação movimenta a partir de suas 

ações de r-existência por escola de qualidade, comida saudável e a favor da vida, encontros, 

jornadas estaduais, regionais e nacionais, nos quais produzem cartilhas e revistas (Figura 09)44, 

que também são utilizadas nas escolas com os educandos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
42 Para saber mais: Disponível em: <https://mst.org.br/2020/01/05/mst-lamente-a-triste-partida-de-ana-maria-
primavesi/>. Acesso em: 10 ago. 2021. 
43 Semente que não são geneticamente modificadas. Para saber mais  Disponível em: 
<https://mst.org.br/2020/01/05/mst-lamente-a-triste-partida-de-ana-maria-primavesi/>. Acesso em: 14 ago. 2021.  
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Imagem 10: Cartilhas e Revista Setor de Educação/MST 

       
Fonte: Setor de Educação  MST, 2020. Organizado pela autora, 2021  

 

Cartilha da XVIII Jornada de Agroecologia45, é um material utilizado nas escolas dos 

assentamentos. O material é tecido por várias mãos. Pesquisadores acadêmicos, vozes do campo e 

populares configuram a narrativa da cartilha, partido de práticas e saberes dos povos do campo e 

da floresta. A partir de relatos de vivencia, contos, cantos e ilustrações repletos de r-existência 

teórica e prática, a cartilha é distribuída para todes os apoiadores que participam da Jornada de 

Agroecologia que ocorre todos os anos, e o excedente é encaminho para escolas de assentamento 

para que seja utilizado pelas educadoras e pelos educadores, nas práticas agroecológicas nas 

escolas. Como o evento é anual, esse material acaba sendo atualizado anunciando e denunciando 

ações, renovando e fortalecendo a r-existência.  

As Revistas Sem Terrinha são elaboradas coletivamente pelos Setores de Educação, de 

Comunicação, Produção e pelo Coletivo de Relações Internacionais (CRI) do MST em âmbito 

nacional. São materiais utilizados para serem distribuídos aos filhos e filhas de trabalhadoras e 

trabalhadores assentados e acampados, nos encontros46 anuais para os educandos Sem Terrinhas, 

para que desde pequenos as crianças possam compreender o modelo social no qual estão inseridas, 

contribuindo com a construção da identidade camponesa e ampliando o diálogo sobre direito à 

 
45 Para saber mais: Disponível em: <https://jornadadeagroecologia.org.br/o-que-e-a-jornada/>. Acesso em: 10 ago. 2021. 
46 O primeiro Encontro Sem Terrinha foi realizado m 1996 no Rio Grande do Sul. Para saber mais: Disponível em:< 
https://mst.org.br/2019/10/17/xiii-encontro-estadual-das-criancas-sem-terrinha-reune-400-participantes-no-
parana/>. Acesso em: 06 ago. 2021. 
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escola, comida, moradia e saúde. Após o evento, os materiais excedentes são distribuídos nas 

escolas de acampamentos e assentamentos pelo estado.  

No Estado do Paraná já ocorreram 14 Encontro Sem Terrinha Estadual e o último foi 

realizado em 2019. No ano em que não há encontro estadual, as brigadas se organizam para realizar 

encontros regionais. O Estado também já sediou um encontro nacional. Contudo, o setor ressalta 

que, o trabalho que é feito com o Sem Terrinha nos seus encontros e mobilizações é uma tentativa 

de compensar o trabalho que não é feito junto ás escolas, principalmente no caso daqueles 

educandos (as) sem terrinha que não estudam em uma escola de assentamento, e pela pouca 

influência pedagógica, ou desinteresse da escola, esses sem terrinhas se distanciam da sua 

realidade, ocorrendo assim dualidade de narrativas, com a ideologização dominante, o qual 

prejudica a formação críticas desses educandos pois;  

dominante ou a de sua contestação, a educação jamais foi, é, ou pode ser. É um 
erro decreta-la como tarefa apenas reprodutora da ideologia dominante, como 
erro é toma-la como uma força de desocultação da realidade, a atuar livremente, 
sem obstáculo e duras dificuldades (FREIRE, 2003, p.100). 
 

Os responsáveis pelo setor de educação, entendem que o discurso dominante, enaltece as 

práticas hegemônicas e negligencia os saberes tradicionais, reproduzindo e firmando seu poder.  

Sob essa perspectiva, consideramos a exemplo (imagem 11), duas narrativas. 

Imagem 11: Análise de Discurso  Sem Terrinha X Agrinho 

 
Fonte: Setor de Educação MST/PR; Programa Agrinho. Org. Autora, 2021. 

 

A imagem do lado esquerdo, retiremos da última edição de 2020 da Cartilha Sem Terrinha 
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e a imagem do lado direito, extraímos do material 2021 do Programa Agrinho para estudantes no 

6º ano. Em ambas imagens, os personagens falam sobre comida, porém com narrativas diferentes. 

Na imagem da Cartilha Sem Terrinha, demonstra a preocupação dos educandos com a 

alimentação saudável e que essa deva ser acessível para todes. Ações de solidariedade realizada 

pelo movimento, para distribuição de alimentos agroecológicos a população é retratada na 

narrativa, que cada um pode fazer sua parte ensinando os a todes como é simples plantar uma 

arvore e acompanhar seu ciclo, reproduzindo esse processo, pois a arvore mantem o solo sadio e 

ecossistema em harmonia e garante comida saudável na mesa. É ilustrado, que os educandos 

podem e devem participar deste processo desde sempre, adquirindo consciência e pratica de 

vivencia. 

Na imagem seguinte retirada do material do Programa Agrinho, o personagem que leva 

. A narrativa exposta aqui é sobre os lugares por 

onde o Agrinho passou caminho da escola no seu dia que havia comida. Uma plantação de soja, 

uma granja, horta, um açougue e uma panificadora, além de sentir o cheiro de uma fábrica de doces 

e é enfatizado p  

Percebe-se que a construção narrativa sobre o que é comida é diferente nos materiais. De 

um lado denota a concepção de alimentos saudáveis e que a produção parte de um processo 

agroecológico e coletivo para a manutenção da vida. Do outro lado a comida retratada vem de 

processos industrializados, ou seja, voltados a mercantilização, além de utilizar uma abordagem 

tecnicista volta ao agronegócio e a privatização dos recursos. 

Considerando a dinâmica capitalista que vem massacrando a classe trabalhadora do 

campo e da cidade, e reproduzir tais discursos no espaço escolar, nas grandes mídias de massa e 

na vivencia social, naturalizam uma realidade que não é única e tão pouco a melhor em contextos 

sociais, pois a narrativa empregada pelos materiais do agrinho, apenas reafirmam um modelo de 

vida que acumula bens e segregas classes, corpos e identidades.  

Cabe dizer que ambos materiais são oriundos de eventos47 de r-existencia, que fomentam 

o saber popular, tradicional e agroecológico, mais as práticas e ações realizadas a partir desses 

saberes. De acordo com Cassiano Rodrigo Kappes (2021), responsável pela Secretaria Operativa 

do Setor de Educação MST-PR, nenhum material de r-existência ilustrado acima, ou seja, os 

materiais da Expressão Popular e os do setor de educação do MST, têm qualquer vínculo ou 

financiamento do estado, ou seja, os custos para obter os materiais são de responsabilidade da 

escola ou da educador (a), ocasionando, em alguns casos, o não acesso e determinadas escolas, 

 
47 . Devido à pandemia da COVID-19, não ocorreram no último ano de 2020, mas as ações e práticas de r-existência 
permanecem em luta e em movimento. 
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visto as dificuldades para chegada destes materiais 

Ainda evidenciado pelos pedagogos e educadores responsáveis pelo Setor de Educação 

do MST/PR, em conversa tecida (2021), para a pesquisa, os mesmos afirmam que além da r-

existência em utilizar materiais que contrapõem a narrativa do agronegócio e de seus processos 

ideológicos dominantes, as práticas e ações agroecológicas tecidas nas escolas de assentamento, 

são direcionadas em projetos, horta mandala, plantio de arvores e manutenção de agroflorestas, 

direcionando as educandas e educandos a se reconhecerem enquanto sujeitos e identidade de luta 

em seus territórios, no qual uma das maiores r-existência do movimento é a não entrada dos 

materiais do Programa Agrinho em suas escolas.   

A seguir iremos explicitar a luta dos povos do campo e mais precisamente do MST, em 

um ensino voltado para o povo e para a classe trabalhadora, que articule realidade, saberes 

camponeses, tradicionais e populares no processo de aprendizagem. 

 

3.2 EDUCAÇÃO DO POVO PARA O POVO. CONTRA A MERCANTILIZAÇÃO DO SABER 

A R-existencia e o conceito aqui suscitado aponta os povos tradicionais, os quais 

configuram os movimentos sociais de r-existência que, segundo Gonçalves (2001), não só lutam 

para resistir contra um modelo de sociedade que explora força de trabalho, massacra ideais, 

estigmatiza e segrega etnias e populações, mas por uma forte potência que forma existência, que 

uni forças, ideias e humanidade, para a produção e manutenção da vida, considerando cultura e 

identidade de cada um desses povos da classe trabalhadora. 

Na luta por um modelo de sociedade com mais igualdade de direitos, em várias esferas na 

dinâmica social, a r-existência está atrelada diretamente a luta por uma escola, que supere a 

contradição da propriedade do conhecimento e o processo de ideologização cultural, que se torna 

impositiva na lógica de manutenção e produção capitalista. Frigotto (2012), explica que; 

Os interesses do agronegócio, por exemplo, representados por frações da 
burguesia nacional e internacional detentoras do capital, são incompatíveis e 
antagônicos em relação aos interesses dos trabalhadores do campo e da cidade 
em relação aos processos produtivos que garantam a soberania alimentar e, ao 
mesmo tempo, que não degradem e destruam o meio ambiente. (FRIGOTTO, 
2012, p.274). 
 

A partir dessa afirmativa, a luta por uma escola que contemple outros saberes, está sendo 

tecida através de conhecimentos populares, tradicionais e ancestrais, que são evidenciados pelos 

povos do campo e da floresta. 

Assim, iremos ressaltar neste último tópico, o que acreditamos ser base de r-existência e 

luta, por uma educação do povo e para o povo a partir de processos de ensino e aprendizagem que 

considere diversos saberes campo sem ocultamento.   
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Imagem 12: Nuvem de Palavras  R-existência. 

 
 

Esta nuvem de palavras apresenta percepções norteadoras tecidas durante o caminhar da 

pesquisa, em conjunto com o Setor de Educação do MST, minha prática e vivencia pessoal ao 

longo do processo, além de evidenciar um projeto político pedagógico pelo qual acredito ser justo 

e que todas e todos da sociedade merecem ter acesso. 

Desde o levante popular e o surgimento do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra em 1984 no município de Cascavel, Estado do Paraná, a educação sempre foi um dos pilares 

de r-existência social, política e de luta pela terra e por uma reforma agrária popular (RAP) de 

saberes tradicionais e ancestrais para construção de um futuro menos desigual.  

Já nos primeiros anos do movimento, a educação sempre foi uma preocupação, 

considerando todas as faixas etárias, visto que naquele período no Brasil o índice de 

analfabetismo48 era muito grande.  No ano de 1987 é criado o Setor de Educação do MST, tendo 

como base epistemológica o processo de ensino e aprendizagem freiriana, tecendo metodologias 

e práticas pedagógicas, alinhando perspectivas e agroecologia.  

[...] em resumo, um conjunto de conhecimentos sistematizados, baseados 
em técnicas e saberes tradicionais (dos povos originários e camponeses) 

agrícolas que, com o tempo, foram descolonizadas e desculturalizadas pela 

2012, p. 59). 
 

O processo de ensino e aprendizagem defendidos pelo Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra, sempre esteve atrelado com a luta pela terra, ou seja, de uma reforma agrária 

popular, ensino de qualidade e saúde a população para manutenção da vida. Esses princípios fazem 

parte da transformação sociocultural dos sujeitos em questionar o modo de vida e ensino escolar 

capitalista, pois o que ainda vemos hoje nas escolas do Paraná é o adensamento do processo de 

 
48 A taxa de analfabetismo no Brasil em 1980 era de aproximadamente 25,5%. Disponível em: < 
http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/2644/1/td_0639.pdf>. Acesso em: 20 jul. 2021.  
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formação ideológico, competitivo e produtivista, não considerando as particularidades no processo 

de ensino de cada sujeito. 

A luta por uma educação para o povo que supere as contradições impostas pela 

capitalização do ensino vem sendo questionada nos territórios de r-existência, para que o 

conhecimento popular possa ser ampliado para além desses espaços. 

O Setor de Educação do MST/PR ressalta que, nos inúmeros encontros de formação e 

cursos para educadores, recomendam que, além das atividades que podem ser desenvolvidas 

normalmente na escola, as unidades produtivas estejam vinculadas a ela e integradas ao seu 

processo educativo, ou seja, a teoria, a prática e a luta estejam interligadas no processo de 

aprendizagem, pois se não há construção da identidade a partir do cotidiano e da realidade em que 

vive, eleva as educadoras, educadores e principalmente os educandos a não compreensão e o 

estranhamento socioespacial. (KATUTA, 2004). 

As estratégias do agronegócio e produção de aculturamento se mantem diariamente no 

cotidiano dos sujeitos, sem qualquer questionamento. Mas não tem como questionar aquilo que 

não se sabe, aquilo que não conhece e essa função está sendo feita de forma assertiva pelo 

empresariado ruralista, pois ele consegue ocultar da grande população, outros modos de vida.  

As estratégias da pedagogia da hegemonia são implementadas diretamente 
pelos intelectuais orgânicos singulares e coletivos da burguesia; mediante 
políticas públicas que, de modo geral e específico, expressam o papel central 
das frações da classe dominante no ordenamento das instâncias executivas 
e legislativas da aparelhagem estatal no capitalismo. (MARTINS e NEVES, 
2012, p.541). 
 

Entendemos assim, que se faz necessário uma forte ampliação de narrativas que se 

contrapõem as inserções capitalistas produtivistas, voltadas ao agronegócio nas escolas pelo 

Estado do Paraná, pois o setor ruralista articulado com o governo do Estado só amplia sua 

territorialidade. Seja nas escolas ou na mídia de massa, os sujeitos consomem agronegócios de 

várias formas todos os dias. 

Contudo, entendemos que a luta por educação do povo para o povo, deve condizer com o 

seu cotidiano e a sua vivência, como ressaltado por (FERNANDES, 2002, p. 67) Nosso 

pensamento é defender o direito que uma população tem de pensar o mundo a partir do lugar onde 

vive, ou seja, da terra em que pisa, melhor ainda: desde a sua realidade  

O acesso e a amplitude de saberes que sejam externados para além dos movimentos e 

sujeitos que se contrapõem a hegemonia na educação, é um ardo desafio, mas que se faz necessário 

em toda sua estrutura, para que possamos avançar no processo de ensino e aprendizagem a partir 

de outros saberes, pois se a base do conhecimento é a escola e o ensino, esse se faz mais que 

importante para agloflorescer r-existência. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Às vezes não tem motivos pra seguir 

Então levanta e anda, vai, levanta e anda 
Vai, levanta e anda 

Mas eu sei que vai, que o sonho te traz 
Coisas que te faz prosseguir 

Vai, levanta e anda, vai, levanta e anda 
Vai, levanta e anda, vai, levanta e anda 

Somos maior, nos basta só sonhar,  
(EMICIDA, 2013)49 

 
Encerro esse texto como comecei, pois, a música, poemas e literatura negra, foram base 

de centralidade para que eu não esquecesse meus objetivos em meio a tanta falta de humanidade e 

desamor no período pelo qual passamos. A R-existência está cada vez mais pulsante e em 

movimento, pois juntos somos mais fortes. 

Nossa jornada de pesquisa e estudos que configurou, aulas, encontros, seminários, 

eventos científicos, militância, viagens (claro, antes da pandemia) e trocas remotas on-line para 

reestruturarmos o trabalho, a partir do momento em que vivemos, foi uma explosão de emoções 

que depositamos nestas considerações finais.  

A pesquisa foi tecida a fim de compreender a inserção do Programa Agrinho pelas escolas 

do estado do Paraná e sua manutenção a partir de financiamento público e privado, além de 

convênios tratados com o governo do estado. Contrária a essa narrativa, buscamos identificar 

materiais didáticos que se oponham e r-existem no chão de sala ao processo de ideologização 

exposto nos materiais do programa que fomentam o agronegócio e a mercantilização da Educação. 

Consideramos então, a estrutura organizativa de um dos movimentos sociais do campo que mais 

se opõem a utilização do Programa Agrinho em suas escolas, o Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra, juntamente com o Setor de Educação do MST/PR. 

Na primeira parte do trabalho, realizamos um estado da tarde a partir de pesquisas 

acadêmicas de teses e dissertações relacionadas ao Programa Agrinho, para compreendermos a 

territorialidade do Programa, além do discurso empregado por cada pesquisadora e pesquisador. 

Averiguamos todos os trabalhos e a narrativa exposta em cada um deles, para detectarmos sua 

problemática e os prós da expansão desses materiais. Observamos que o material ultrapassa as 

fronteiras do estado paranaense, porém optamos, enquanto recorte espacial e após o estado da 

tarde, considerar apenas a territorialidade do Programa Agrinho nas Escolas do Estado do Paraná. 

 
49 Música Levanta e Anda. Rapper Emicida, 2013. Álbum O Glorioso Retorno de Quem Nunca Esteve Aqui" Disponível 
em: https://www.youtube.com/watch?v=pHNaBmIBQF0>. Acesso em: 05 jul. 2021.  



109 

Posteriormente, partimos da ideia em entender o ponto de partida para implementação do 

programa nas escolas do estado com a sua gênese, manutenção e funcionalidade do PA por 26 

anos ininterruptos já estando presente em todos os 399 municípios do estado do Paraná. 

Compreendemos que a territorialidade do mesmo se faz a partir de financiamento privado e 

convênios firmados com o governo do estado, o que nos levou a compreender o discurso 

ideológico exposto em seus materiais e todo o funcionamento do projeto com premiações, cursos 

e investimentos para sua autopromoção nas grandes mídias e seu adensamento por formas 

impositivas pelas escolas do estado, estando presente em todas as regiões, constatamos que 

algumas atividades partem de dentro dos próprios 32 núcleos regionais. Se o discurso do programa 

após reinvindicações de movimentos sociais contrários à sua utilização nas escolas era o de que o 

obrigatória na disciplina de português em todas as turmas dos anos finais do ensino fundamental 

implementada no calendário escolar. Configura-se assim mais uma forma de inserção do PA nas 

escolas pelo estado. 

No terceiro Capítulo, buscamos identificar materiais, ações e práticas de r-existência que 

se contrapõem a narrativa ideologizada hegemônica imposta nos materiais do Programa Agrinho, 

que enaltece somente o modo de produzir no campo voltado ao agronegócio. Entendemos 

enquanto r-existência a esse modelo capitalista a agroecologia, enquanto modo de produção e de 

vida. Consideramos assim, a agroecologia na perspectiva do Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra, em toda a sua luta desde a base assentada e escolar r-existindo enquanto território, em 

manter suas escolas nos espaços rurais e lutarem para manutenção e distribuição pelo governo do 

estado de materiais que dialoguem com a realidade desses sujeitos do campo, demonstrando outros 

saberes de se produzir na terra e dela ter o alimento. Delimitamos enquanto práticas de r-

existências as escolas estaduais dentro de assentamentos situados no estado do Paraná e um ensino 

em agroecologia na perspectiva do MST, além de tecermos um diálogo na força do esperançar 

com pedagogos e educadores do Setor de Educação MST/PR. 

Percebemos que há materiais que os educadores populares nos assentamentos utilizam 

para o ensino em agroecologia. Porém, foi ressaltado pelos dirigentes do Setor de Educação do 

MST/PR que esses materiais não recebem nenhum recurso estatal, ficando a cargo do setor ou das 

educadoras e educadores, caso queriam utilizar o material, comprar por conta própria. Ainda tecido 

pelos companheiros do setor, em alguns casos há materiais que não conseguem chegar em todas 

as escolas, devido ao deslocamento e por falta de recursos financeiros. Neste caso estamos falando 

de materiais que são utilizados para trabalhar com agroecologia, que atentem aos princípios 
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propostos pelo M

o Sem Terrinha e a Jornada de Agroecologia que são materiais utilizados nas escolas de 

assentamento e chegam a todos os territórios e escolas de reforma agrária.  

Fizemos uma análise de narrativa comparando um texto do material do Programa Agrinho 

de como a percepção de comida introduzida nos dois textos é bastante distante. A narrativa do 

Programa Agrinho, enaltece a comida industrializada a serviço do mercado e do produtivíssimo, 

ou seja, do agronegócio. Enquanto a Cartilha do Sem Terrinha, ressalta a solidariedade alimentar 

de forma coletiva e que todes podem auxiliar na manutenção e reprodução da vida e por comida 

boa e saudável. 

Além da r-existência em utilizar materiais voltados a agroecologia, a favor da vida e 

alimentação saudável, os estudantes Sem Terrinha, realizam ações partindo dos conceitos 

agroecológicos nas escolas como hortas, agroflorestas, hortas mandalas, plantio de árvores e 

manutenção do solo enquanto vida e ecossistema.  

Por último, tecemos uma análise na construção enquanto r-existência a partir do MST 

desde sua origem e a importância da manutenção das escolas em seus territórios e por um ensino 

que represente a diversidade de saberes e sujeitos. Se o processo de ensino e aprendizagem se 

distancia da realidade a identidade cultural dos sujeitos é esquecida e apagada. Devemos romper 

com esse modelo vigente de ensino que vem criando raízes em nossos territórios escolares. O 

processo de ensino e aprendizagem deve comportar todos os saberes originários e tradicionais sem 

distinção social e disputa ideológica. 

A conclusão que chegamos diante de todo o trabalho tecido, é de que há vários desafios 

para romper essa lógica mercadológica e capitalista que se instituiu no ensino escolar pelas escolas 

do Estado do Paraná. A renovação e continuidade dos governos que apoiam a continuidade do 

Agrinho nas escolas e o fato de não conveniarem qualquer outro material que aborde outros saberes 

do campo, deixa claro que a máquina estatal se articula em conjunto com o poder ruralista e do 

agronegócio. Nosso intuito aqui não é somente refutar o Programa Agrinho, mas é questionar a 

negligencia do estado em ignorar outros saberes do campo.  

Entendemos que o MST, ainda não possui um material didático específico para refutar o 

Agrinho, e seu discurso hegemônico, para ser trabalhado por cada ano de ensino escolar para as 

educandas e educandos do campo e da cidade e essa é uma dificuldade que ainda nos debruçamos. 

Mas há alternativas! E são essas alternativas de materiais, livros e açõesn agroecológicas que faz 

com que todes caminhem juntes, pois, a agroecologia não é para ser apenas aprendida e trabalhada 
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apenas como uma metodologia de ensino, mas como prática de vida, a partir do entendimento 

identitário, dos saberes tradicionais, originários e compreendendo que comida de verdade é comida 

saudável sem veneno. Assim iremos trilhar uma sociedade e uma escola menos individualista e 

mais participativa e propositiva, pois acreditamos que semear r-existência é estar em movimento 

e essa é a verdadeira força e potência das escolas enquanto espaço de partilha e transformação 

social. 
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